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Origem e evolução histórica da auditoria interna: das 
civilizações antigas à era digital 
A necessidade de verificação, controle e prestação de contas é tão antiga quanto a própria 
civilização organizada. Embora o termo "auditoria interna" como o conhecemos hoje seja 
uma construção mais moderna, seus princípios fundamentais podem ser rastreados até as 
primeiras sociedades complexas. A ideia de que alguém, investido de confiança e 
responsabilidade, deveria examinar as ações e os registros de outros para assegurar a 
conformidade, a exatidão e a probidade, é um fio condutor que perpassa milênios. 
Compreender essa trajetória não é apenas um exercício acadêmico, mas uma forma de 
valorizar a profundidade e a relevância da função da auditoria interna no contexto 
empresarial contemporâneo. 

As primeiras sementes da auditoria: a necessidade de controle nas 
civilizações antigas 

Imagine as grandes civilizações da antiguidade, como a Mesopotâmia e o Egito. Com o 
desenvolvimento da agricultura, do comércio e da formação de estados, surgiram também 
as primeiras formas de burocracia e a necessidade de administrar vastos recursos: 
colheitas, rebanhos, tributos, tesouros e grandes projetos de construção. Nesse cenário, a 
simples confiança não era suficiente. Era preciso criar mecanismos para garantir que os 
recursos do Estado ou dos templos não fossem desviados, mal administrados ou 
erroneamente registrados. 

Na Mesopotâmia, por volta de 3500 a.C., os sumérios já utilizavam tábuas de argila para 
registrar meticulosamente transações comerciais, inventários de grãos e impostos pagos. A 
própria complexidade desses registros demandava que houvesse indivíduos responsáveis 
por sua conferência. Considere, por exemplo, um administrador de um grande celeiro real 
na Babilônia. Ele não apenas registrava a entrada de sacas de cevada provenientes dos 
agricultores como tributo, mas também a saída para alimentar os soldados ou os 
trabalhadores dos templos. Seria natural que um oficial superior, ou mesmo um escriba 
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designado pelo rei, periodicamente comparasse os registros de entrada e saída com o 
estoque físico existente, investigando quaisquer discrepâncias. Essa verificação, ainda que 
rudimentar, continha a essência da auditoria: a confrontação entre o registrado e o real, 
visando identificar perdas, desvios ou erros. 

No Egito Antigo, a figura do escriba era central na administração do império faraônico. Eles 
não eram meros copistas, mas funcionários altamente qualificados, responsáveis pela 
contabilidade de templos, arsenais e celeiros, além de supervisionarem projetos colossais 
como a construção das pirâmides. Para ilustrar, pense na logística envolvida na construção 
de uma pirâmide: milhares de trabalhadores, toneladas de pedras transportadas por longas 
distâncias, ferramentas, alimentos e outros suprimentos. Um escriba sênior, atuando sob as 
ordens de um vizir, poderia ser encarregado de fiscalizar os "capatazes" que requisitavam 
materiais. Ele verificaria se a quantidade de cobre para ferramentas ou de linho para 
vestimentas solicitada era condizente com o número de trabalhadores e o estágio da obra, 
comparando as requisições com os registros de entrega e, possivelmente, inspecionando o 
local para evitar desperdícios ou apropriações indevidas. Essa função de supervisão e 
controle é um embrião claro da auditoria operacional. 

Na Grécia Antiga, especialmente em Atenas durante seu período democrático, encontramos 
evidências mais formais de auditoria pública. Existiam os "logistai", cidadãos escolhidos por 
sorteio ou eleição, cuja função era examinar as contas de todos os funcionários públicos ao 
final de seus mandatos. Imagine um general ateniense que, após comandar uma expedição 
militar, precisasse apresentar um relatório detalhado de todas as despesas incorridas – 
desde o pagamento dos soldados até a aquisição de suprimentos e o butim de guerra. Os 
logistai analisariam esses registros, confrontando-os com as dotações orçamentárias 
aprovadas pela Assembleia e com quaisquer outras evidências disponíveis. Se 
irregularidades fossem encontradas, o oficial poderia ser levado a julgamento. Essa prática 
demonstra uma preocupação clara com a responsabilidade (accountability) dos gestores 
públicos. 

O Império Romano, com sua vasta extensão territorial e complexa máquina administrativa e 
militar, também desenvolveu sofisticados sistemas de controle financeiro. Os questores, por 
exemplo, eram magistrados responsáveis pelas finanças do Estado, tanto em Roma quanto 
nas províncias. Havia também auditores imperiais que viajavam pelas províncias para 
fiscalizar as contas dos governadores e a arrecadação de impostos. Considere o cenário de 
uma província distante, como a Britânia. Um auditor enviado de Roma chegaria com a 
missão de examinar os livros contábeis do governador, verificando se os tributos cobrados 
dos povos locais estavam sendo corretamente registrados e se a parcela devida a Roma 
estava sendo remetida. Ele investigaria denúncias de corrupção ou extorsão, comparando 
as receitas declaradas com estimativas da capacidade produtiva da região. Esse tipo de 
fiscalização era crucial para manter a integridade financeira do império e coibir abusos de 
poder por parte das autoridades locais. 

A Idade Média e o Renascimento: a evolução da prestação de contas e a 
figura do "ouvinte" 

Com a queda do Império Romano do Ocidente, a Europa mergulhou em um período de 
fragmentação política e ruralização econômica, conhecido como Idade Média. No sistema 



feudal, a terra era a principal fonte de riqueza e poder. Os senhores feudais concediam 
porções de suas terras (feudos) a vassalos em troca de serviços militares e lealdade. 
Dentro de cada feudo, havia servos que trabalhavam a terra, devendo uma parte da 
produção ao senhor. A necessidade de controle, aqui, manifestava-se na verificação das 
colheitas, dos rebanhos e dos tributos devidos. O "reeve" ou "bailiff", um administrador local 
geralmente escolhido entre os próprios camponeses ou um funcionário de menor escalão 
do senhor, era responsável por supervisionar o trabalho e coletar as rendas. 
Periodicamente, ele deveria prestar contas ao senhor feudal ou a um representante deste. 

É nesse contexto que a palavra "auditor" começa a ganhar o significado que conhecemos. 
O termo deriva do latim "audire", que significa "ouvir". Naquela época, muitos senhores 
feudais e até mesmo alguns de seus administradores podiam ser iletrados. Assim, a 
prestação de contas era frequentemente feita oralmente. O "auditor" era, literalmente, 
aquele que "ouvia" a leitura dos registros e relatórios financeiros apresentados pelo 
administrador. Imagine um grande salão de um castelo medieval. O administrador do feudo, 
de pé, lê em voz alta os registros das colheitas de trigo, da produção de lã, das cabeças de 
gado vendidas na feira. Sentado à mesa, o senhor ou seu representante (o "auditor") escuta 
atentamente, fazendo perguntas, pedindo esclarecimentos e, mentalmente ou com auxílio 
de anotações simples, confrontando as informações com seu conhecimento prévio da 
capacidade produtiva daquelas terras ou com relatórios de anos anteriores. O objetivo era 
identificar inconsistências, exageros ou omissões. 

As guildas e corporações de ofício, que floresceram nas cidades medievais a partir do 
século XI, também desenvolveram seus próprios mecanismos de controle. Essas 
associações de artesãos e comerciantes regulamentavam a produção, a qualidade dos 
produtos, os preços e a formação de aprendizes. Internamente, as guildas precisavam 
gerenciar suas finanças – taxas de adesão, multas, fundos para auxílio a membros em 
dificuldades. Considere uma guilda de tecelões em Flandres. Seus mestres eleitos 
poderiam designar alguns membros para verificar anualmente as contas do tesoureiro da 
guilda, assegurando que as receitas foram corretamente registradas e as despesas 
devidamente autorizadas, conforme as regras da corporação. Também verificavam se os 
padrões de qualidade dos tecidos produzidos pelos membros estavam sendo cumpridos, o 
que podemos considerar uma forma primitiva de auditoria de qualidade. 

Durante o Renascimento, com o reflorescimento do comércio, o crescimento das cidades e 
o surgimento dos primeiros bancos, as técnicas contábeis se sofisticaram. As repúblicas 
italianas, como Veneza, Gênova e Florença, foram pioneiras no desenvolvimento do método 
das partidas dobradas, atribuído a Luca Pacioli em sua obra "Summa de Arithmetica, 
Geometria, Proportioni et Proportionalita" (1494). Esse sistema, que registra cada transação 
com um débito e um crédito correspondentes, trouxe maior precisão e capacidade de 
controle aos registros financeiros. Para um grande comerciante veneziano, cujos navios 
singravam o Mediterrâneo carregados de especiarias e sedas, a contabilidade precisa era 
vital. Antes de uma importante expedição ou da formação de uma nova parceria comercial, 
ele poderia contratar um contador experiente e independente para examinar seus livros, 
garantindo que os lucros (ou prejuízos) de empreendimentos anteriores estivessem 
corretamente apurados e que o capital da empresa estivesse bem demonstrado. Essa 
prática, embora ainda mais próxima da auditoria externa, reforçava a importância da 
verificação independente dos registros financeiros. 



A Revolução Industrial: o divisor de águas para a auditoria 

A Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra no final do século XVIII e espalhando-se pela 
Europa e América do Norte durante o século XIX, transformou radicalmente a economia, a 
sociedade e, consequentemente, as práticas de negócios. A produção artesanal e em 
pequena escala deu lugar à produção em massa nas fábricas, impulsionada por novas 
tecnologias como a máquina a vapor. As empresas cresceram exponencialmente em 
tamanho e complexidade. Surgiram as grandes sociedades anônimas, onde a propriedade 
do capital (acionistas) se separou cada vez mais da gestão do dia a dia da empresa 
(administradores profissionais). 

Essa separação entre propriedade e gestão foi um catalisador crucial para o 
desenvolvimento da auditoria. Os acionistas, que investiam seu capital nas novas indústrias 
– ferrovias, siderúrgicas, tecelagens –, não participavam diretamente da administração e 
precisavam de alguma forma de asseguramento de que os gestores contratados estavam 
agindo em seu melhor interesse e que os lucros reportados eram genuínos. O risco de 
fraudes, erros e má gestão aumentava com a escala das operações. Imagine um grupo de 
investidores que aportou capital para construir uma grande ferrovia. Eles residiam em 
Londres, mas a construção e operação da linha férrea ocorriam a centenas de quilômetros 
de distância, sob a responsabilidade de engenheiros e administradores contratados. Como 
esses investidores poderiam confiar que o dinheiro estava sendo empregado corretamente, 
que as receitas de fretes e passageiros estavam sendo integralmente contabilizadas e que 
os diretores não estavam se beneficiando indevidamente? 

A resposta veio na forma de auditores independentes, geralmente contadores públicos, 
contratados pelos acionistas para examinar os livros e registros financeiros da empresa e 
emitir um parecer sobre sua fidedignidade. O foco inicial dessa auditoria, que hoje 
classificamos como auditoria externa ou independente, era predominantemente a detecção 
de fraudes e erros significativos nas demonstrações contábeis. Por exemplo, no Reino 
Unido, a legislação societária do século XIX começou a prever a nomeação de auditores 
para as companhias. Um auditor contratado para uma grande tecelagem em Manchester, 
por exemplo, dedicaria seu tempo a conferir lançamentos no livro caixa, verificar a 
existência física de estoques de algodão e tecidos, confirmar saldos bancários e analisar as 
despesas para identificar pagamentos suspeitos ou não autorizados. O objetivo era dar aos 
acionistas uma opinião abalizada sobre se as contas apresentadas pela administração eram 
uma representação fiel da situação financeira e do resultado da empresa. 

Embora a auditoria interna como uma função distinta e organizada dentro da própria 
empresa ainda não estivesse plenamente estabelecida, os princípios que a norteiam 
estavam sendo forjados. A necessidade de controles internos robustos dentro das grandes 
organizações começou a ser percebida como essencial, não apenas para satisfazer os 
auditores externos, but também para a própria eficiência e segurança patrimonial da 
empresa. A crescente complexidade das operações fabris, com múltiplos departamentos, 
linhas de produção e um grande volume de transações, tornava impraticável que um único 
gestor supervisionasse tudo diretamente. Começava a surgir a percepção de que a 
verificação e o controle não poderiam ser apenas um evento anual realizado por externos, 
mas uma atividade contínua e interna. 



O século XX: a profissionalização e a expansão do escopo da auditoria 
interna 

O início do século XX viu a continuação da expansão industrial e o crescimento de 
corporações gigantescas. Inicialmente, qualquer atividade de verificação interna ainda 
estava muito ligada à contabilidade e à prevenção de fraudes financeiras. Contudo, eventos 
como a Crise de 1929 e a subsequente Grande Depressão abalaram a confiança nos 
mercados financeiros e nas práticas empresariais, intensificando a demanda por maior 
transparência, responsabilidade e controles mais eficazes. Foi nesse contexto que a 
auditoria interna começou a emergir como uma disciplina profissional distinta e uma função 
organizacional formalizada. 

Grandes empresas, especialmente nos Estados Unidos, como as gigantes do setor 
ferroviário, petrolífero e industrial (pense em empresas como a DuPont ou a General 
Electric), perceberam que a auditoria externa anual, por mais importante que fosse, não era 
suficiente para atender às suas necessidades de controle e supervisão contínua sobre 
operações vastas e descentralizadas. Elas começaram a criar seus próprios departamentos 
de "auditores viajantes" ou "inspetores internos". A tarefa desses primeiros auditores 
internos ia além da simples conferência de números; eles verificavam se as políticas e os 
procedimentos da empresa estavam sendo seguidos nas diversas filiais ou plantas, 
avaliavam a eficiência de certos processos e buscavam identificar desperdícios e 
irregularidades. Imagine, por exemplo, uma grande rede de varejo no início do século XX. A 
matriz poderia enviar auditores internos para visitar as lojas, onde eles não apenas 
confeririam o caixa e os estoques, mas também observariam se os procedimentos de 
atendimento ao cliente, de exposição de mercadorias e de controle de perdas estavam 
sendo cumpridos conforme as diretrizes da empresa. 

Um marco fundamental para a consolidação e profissionalização da auditoria interna foi a 
fundação do The Institute of Internal Auditors (IIA) em 1941, nos Estados Unidos. Um 
pequeno grupo de profissionais que já atuava na área percebeu a necessidade de 
compartilhar conhecimentos, desenvolver padrões e promover a nova profissão. O IIA 
rapidamente cresceu em importância, estabelecendo um código de ética, desenvolvendo 
programas de certificação (como o prestigioso Certified Internal Auditor - CIA) e publicando 
literatura técnica que ajudou a definir o corpo de conhecimento da auditoria interna. A 
existência de uma associação profissional dedicada conferiu legitimidade e um senso de 
identidade à função. 

Após a Segunda Guerra Mundial, o escopo da auditoria interna expandiu-se 
significativamente. O foco deixou de ser exclusivamente financeiro e de detecção de 
fraudes. As empresas e os governos começaram a reconhecer que os auditores internos 
poderiam agregar valor ao avaliar a eficiência e a eficácia das operações (auditoria 
operacional) e a conformidade com uma gama mais ampla de leis, regulamentos e políticas 
internas (auditoria de conformidade). Por exemplo, um departamento de auditoria interna de 
uma companhia aérea poderia ser encarregado de revisar não apenas as receitas de 
passagens, mas também a eficiência dos processos de manutenção das aeronaves, a 
conformidade com as regulamentações de segurança da aviação e a satisfação dos clientes 
com os serviços de bordo. Essa é a época em que os "3 Es" da auditoria (Economia, 
Eficiência e Eficácia) começaram a ganhar destaque, especialmente no setor público, mas 



também influenciando as práticas no setor privado. Considere um auditor interno avaliando 
um programa de treinamento de funcionários: ele não apenas verificaria os custos do 
programa (economia), mas também se o treinamento foi conduzido de forma a otimizar o 
tempo e os recursos (eficiência) e, crucialmente, se os funcionários efetivamente 
aprenderam e aplicaram as novas habilidades no trabalho, gerando os resultados 
esperados (eficácia). 

Nas décadas de 1960 e 1970, a auditoria operacional e de gestão consolidou-se como um 
campo importante. Os auditores internos passaram a ser vistos como consultores internos, 
capazes de fornecer à administração insights valiosos para a melhoria dos processos e a 
tomada de decisões. Eles começaram a examinar estruturas organizacionais, sistemas de 
informação, processos produtivos e outras áreas não financeiras, sempre com o objetivo de 
ajudar a organização a atingir seus objetivos de forma mais eficiente e eficaz. 

O impacto dos grandes escândalos financeiros e a resposta regulatória 
(final do século XX e início do XXI) 

O final do século XX e o início do século XXI foram marcados por uma série de escândalos 
financeiros corporativos de grande repercussão, que abalaram a confiança dos investidores 
e do público em geral na integridade dos mercados e na governança das empresas. Casos 
como Enron, WorldCom, Parmalat, entre outros, vieram à tona revelando fraudes contábeis 
massivas, falhas gritantes nos controles internos e conivência ou negligência por parte de 
alguns executivos e, em certos casos, dos auditores externos. Esses eventos 
demonstraram dolorosamente que as estruturas de governança corporativa existentes em 
muitas empresas eram insuficientes ou ineficazes. 

A resposta a esses escândalos foi uma onda de reformas regulatórias, com destaque para a 
Lei Sarbanes-Oxley (SOX), promulgada nos Estados Unidos em 2002. A SOX teve um 
impacto profundo e global nas práticas de governança corporativa, contabilidade e auditoria. 
Ela estabeleceu requisitos muito mais rigorosos para as empresas de capital aberto em 
relação aos seus controles internos sobre relatórios financeiros (ICFR – Internal Controls 
over Financial Reporting). A Seção 302 da SOX, por exemplo, exige que o CEO e o CFO 
certifiquem pessoalmente a exatidão das demonstrações financeiras e a eficácia dos 
controles internos. A Seção 404 exige que a administração avalie e emita um relatório anual 
sobre a eficácia dos ICFR, e que o auditor externo também emita um parecer sobre essa 
avaliação (para empresas aceleradas). Além disso, a SOX criou o Public Company 
Accounting Oversight Board (PCAOB) para supervisionar os auditores de empresas de 
capital aberto, estabelecendo padrões mais elevados para a auditoria externa. 

Nesse novo ambiente regulatório, o papel da auditoria interna foi significativamente 
fortalecido e elevado. Ela passou a ser vista como um dos pilares fundamentais da 
governança corporativa, ao lado do conselho de administração, do comitê de auditoria e da 
auditoria externa. A auditoria interna tornou-se crucial para ajudar a administração a cumprir 
suas responsabilidades sob a SOX, especialmente no que tange à avaliação e ao teste da 
eficácia dos controles internos. Imagine uma grande multinacional com operações em 
diversos países. Após a SOX, seu departamento de auditoria interna passou a ter a 
responsabilidade crítica de mapear todos os processos que afetam as demonstrações 
financeiras (como vendas, compras, folha de pagamento, gestão de ativos), identificar os 



controles chave nesses processos (por exemplo, aprovações de pedidos de compra acima 
de um certo valor, reconciliações bancárias mensais, segregação de funções entre quem 
autoriza um pagamento e quem o efetua) e testar regularmente se esses controles estão 
desenhados adequadamente e operando eficazmente. Os resultados desses testes são 
vitais para a certificação do CEO e do CFO e para o parecer do auditor externo. 

A era pós-SOX também trouxe um foco renovado na importância da independência e 
objetividade da auditoria interna, bem como na sua competência técnica. Muitas empresas 
passaram a reportar a função de auditoria interna diretamente ao comitê de auditoria do 
conselho de administração, garantindo maior autonomia em relação à gestão executiva. A 
demanda por auditores internos qualificados, com conhecimento não apenas de 
contabilidade e finanças, mas também de gestão de riscos, tecnologia da informação e 
operações, aumentou consideravelmente. 

A auditoria interna no Brasil: um panorama histórico e marcos 
relevantes 

A evolução da auditoria interna no Brasil acompanhou, em grande medida, as tendências 
internacionais, embora com suas particularidades e um certo compasso de espera em 
relação aos países mais desenvolvidos. A influência inicial veio principalmente com a 
instalação de empresas multinacionais no país, que trouxeram consigo suas práticas de 
gestão e controle, incluindo, em muitos casos, a função de auditoria interna. 

Um marco importante para o ambiente de auditoria como um todo no Brasil foi a criação do 
IBRACON (Instituto dos Auditores Independentes do Brasil) em 1971. Embora focado na 
auditoria externa, o IBRACON desempenhou um papel crucial no desenvolvimento de 
normas e na profissionalização da auditoria no país, o que indiretamente beneficiou o 
entendimento e a valorização da necessidade de controles e verificações internas. 

Posteriormente, e de forma mais específica para a auditoria interna, foi fundado o AUDIBRA 
(Instituto dos Auditores Internos do Brasil), que hoje é o IIA Brasil. Afiliado ao The Institute 
of Internal Auditors Global, o IIA Brasil tem sido fundamental na disseminação das melhores 
práticas internacionais, na tradução e adaptação das Normas Internacionais para a Prática 
Profissional de Auditoria Interna (o "Red Book"), na oferta de programas de certificação 
como o CIA (Certified Internal Auditor), CCSA (Certification in Control Self-Assessment), 
CRMA (Certification in Risk Management Assurance), entre outros, e na promoção de 
eventos e treinamentos para os profissionais da área. 

Do ponto de vista legislativo e regulatório, alguns marcos impulsionaram a relevância da 
auditoria interna no Brasil. A Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76) já trazia 
dispositivos relacionados a controles e à fiscalização da gestão, como a figura do conselho 
fiscal, que, embora não seja auditoria interna, compartilha o objetivo de zelar pelos 
interesses dos acionistas. Mais diretamente, diversas regulamentações setoriais passaram 
a exigir ou a recomendar fortemente a existência de uma função de auditoria interna 
robusta. Por exemplo, o Banco Central do Brasil (BACEN) estabeleceu, por meio de 
diversas resoluções (como a Resolução CMN nº 4.968/2021, que sucedeu a pioneira 
Resolução nº 2.554/98), a obrigatoriedade para as instituições financeiras de manterem 
uma unidade de auditoria interna compatível com a natureza, o porte e a complexidade de 



suas operações. Essa unidade deve ser independente, reportar-se ao conselho de 
administração ou a um comitê de auditoria, e ter seu escopo e suas responsabilidades 
claramente definidos. Imagine um grande banco comercial brasileiro: sua equipe de 
auditoria interna é responsável por avaliar a adequação e a eficácia dos controles internos 
associados aos riscos de crédito, de mercado, de liquidez, operacional, de conformidade 
(compliance) e até mesmo os riscos cibernéticos, reportando suas conclusões diretamente 
aos mais altos níveis de governança da instituição. 

Similarmente, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) também tem emitido instruções e 
recomendações que reforçam a importância da auditoria interna para as companhias 
abertas, especialmente no contexto da governança corporativa e da gestão de riscos. O 
Código Brasileiro de Governança Corporativa, por exemplo, destaca o papel da auditoria 
interna no apoio ao comitê de auditoria e ao conselho de administração. 

Assim como no cenário internacional, os escândalos financeiros e as crises econômicas 
também influenciaram a percepção sobre a necessidade de controles internos mais fortes e 
de uma auditoria interna atuante no Brasil. A busca por maior transparência, a crescente 
complexidade dos negócios e a internacionalização das empresas brasileiras têm 
contribuído para uma valorização cada vez maior da função. 

A auditoria interna na era digital e os desafios contemporâneos 

A chegada da era digital transformou profundamente o ambiente de negócios e, com ele, a 
prática da auditoria interna. A proliferação de sistemas de gestão integrados (ERPs), o 
volume massivo de dados gerados pelas empresas (Big Data), a computação em nuvem, a 
inteligência artificial (IA), o blockchain e outras tecnologias emergentes apresentam tanto 
oportunidades quanto desafios significativos para os auditores internos. 

Um dos principais impactos é a natureza e a magnitude dos riscos a serem auditados. 
Riscos relacionados à cibersegurança, como ataques de ransomware, vazamento de dados 
confidenciais e interrupção de sistemas críticos, tornaram-se uma preocupação primordial 
para todas as organizações. A auditoria interna precisa desenvolver competências para 
avaliar a eficácia dos controles de segurança da informação, a adequação das políticas de 
privacidade de dados (como a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD 
no Brasil) e a resiliência das empresas a incidentes cibernéticos. Considere uma empresa 
de e-commerce que armazena dados de milhões de clientes, incluindo informações de 
cartão de crédito. Sua auditoria interna teria um papel vital ao testar a robustez dos 
firewalls, a eficácia dos sistemas de detecção de intrusão, a segurança dos processos de 
pagamento e a conformidade com a LGPD no tratamento desses dados pessoais. 

Por outro lado, a tecnologia também oferece ferramentas poderosas para tornar a auditoria 
interna mais eficiente e eficaz. As Técnicas de Auditoria Assistidas por Computador (CAATs, 
ou TAACs em português) e, mais recentemente, as ferramentas de análise de dados (Data 
Analytics) permitem que os auditores examinem grandes volumes de transações – muitas 
vezes 100% dos dados, em vez de apenas uma amostra – para identificar anomalias, 
padrões suspeitos, outliers e possíveis fraudes ou erros com muito mais rapidez e precisão. 
Imagine um auditor interno de uma grande rede de supermercados utilizando software de 
análise de dados para cruzar informações de devoluções de produtos com registros de 



funcionários, horários de pico e câmeras de segurança, buscando identificar padrões que 
possam indicar fraudes internas em processos de estorno. 

A auditoria contínua e o monitoramento contínuo também são tendências impulsionadas 
pela tecnologia. Em vez de realizar auditorias periódicas e retrospectivas, as empresas 
podem implementar sistemas que monitoram transações e controles em tempo real ou 
quase real, alertando os auditores ou gestores sobre exceções ou desvios assim que 
ocorrem. Isso permite uma resposta mais rápida aos problemas e uma abordagem mais 
proativa à gestão de riscos. 

A metodologia de Auditoria Ágil (Agile Auditing) é outra inovação que ganha tração. 
Inspirada nos métodos ágeis de desenvolvimento de software, a auditoria ágil busca tornar 
o processo de auditoria mais flexível, colaborativo, responsivo às mudanças e focado em 
agregar valor rapidamente à organização. Em vez de longos ciclos de planejamento e 
execução, as equipes de auditoria podem trabalhar em "sprints" mais curtos, focados em 
riscos específicos ou áreas de maior preocupação, entregando relatórios e recomendações 
de forma mais interativa e tempestiva. Pense em uma startup de tecnologia que está 
lançando um novo produto. Uma abordagem de auditoria ágil permitiria que os auditores 
internos trabalhassem em estreita colaboração com a equipe de desenvolvimento desde as 
fases iniciais, avaliando os riscos emergentes e fornecendo feedback sobre os controles 
incorporados ao novo produto de forma contínua, em vez de esperar o lançamento para 
depois realizar uma auditoria completa. 

Finalmente, um novo imperativo que se apresenta à auditoria interna é a agenda ESG 
(Environmental, Social and Governance – Ambiental, Social e Governança). Investidores, 
reguladores e a sociedade em geral estão cada vez mais atentos ao desempenho das 
empresas nessas áreas. A auditoria interna tem um papel emergente e crucial na avaliação 
dos riscos e controles relacionados a questões ambientais (como emissões de carbono, uso 
de recursos naturais), sociais (como diversidade e inclusão, saúde e segurança do trabalho, 
relações com a comunidade) e de governança (como ética nos negócios, transparência, 
direitos dos acionistas). Para ilustrar, auditores internos podem ser chamados a verificar a 
fidedignidade dos dados reportados por uma empresa em seu relatório de sustentabilidade, 
ou a avaliar se os processos para garantir condições de trabalho justas na cadeia de 
suprimentos estão sendo efetivamente implementados. 

Essa jornada histórica, das simples verificações em celeiros antigos às complexas 
auditorias em ambientes digitais e globais, demonstra a incrível capacidade de adaptação e 
a crescente importância da auditoria interna. O auditor interno do século XXI precisa ser um 
profissional multifacetado, com sólida base técnica, aguçado senso ético, excelentes 
habilidades de comunicação e uma curiosidade intelectual que o impulsione ao aprendizado 
contínuo, pronto para enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades de um mundo em 
constante transformação. 

 

Conceitos essenciais e objetivos estratégicos da 
auditoria interna moderna 



A auditoria interna moderna transcendeu, e muito, a antiga imagem de uma atividade 
puramente fiscalizatória e focada apenas na detecção de erros e fraudes. Hoje, ela se 
posiciona como uma parceira estratégica da gestão, um farol que auxilia a organização a 
navegar em um ambiente de negócios cada vez mais complexo e volátil. Para compreender 
essa nova dimensão, é fundamental dominar seus conceitos basilares e reconhecer os 
objetivos mais amplos que ela persegue. 

Desvendando o conceito: o que é, e o que não é, auditoria interna 

Para iniciarmos nossa exploração, nada mais apropriado do que recorrer à definição 
formalmente estabelecida pelo The Institute of Internal Auditors (IIA), a principal associação 
global da profissão. Segundo o IIA, a auditoria interna é: "Uma atividade independente e 
objetiva de avaliação (assurance) e consultoria, desenhada para adicionar valor e 
melhorar as operações de uma organização. Ela auxilia uma organização a realizar seus 
objetivos a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e 
melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governança." 

Vamos dissecar os termos chave desta definição para apreender todo o seu significado: 

●​ Independente: A independência é a pedra angular da auditoria interna. Ela se 
manifesta de duas formas principais. Primeiro, a independência organizacional, que 
se refere à posição da atividade de auditoria interna dentro da estrutura da empresa. 
Idealmente, o executivo chefe de auditoria (CAE - Chief Audit Executive) deve se 
reportar funcionalmente ao mais alto nível de governança, como o Comitê de 
Auditoria do Conselho de Administração, e administrativamente ao principal 
executivo da organização (CEO). Imagine, por exemplo, que o CAE precisa auditar 
uma área gerenciada por um diretor que se reporta diretamente ao CEO. Se o CAE 
também se reportasse apenas a esse mesmo diretor ou a um nível hierárquico 
inferior, sua capacidade de conduzir uma auditoria livre de pressões indevidas ou de 
apresentar conclusões desfavoráveis poderia ser comprometida. O reporte funcional 
ao Comitê de Auditoria garante que o CAE tenha liberdade para definir o escopo dos 
trabalhos, conduzir as auditorias sem restrições e comunicar os resultados de forma 
franca e direta àqueles que têm a responsabilidade final pela supervisão da 
organização. 

●​ Objetiva: A objetividade é um estado mental. Refere-se à capacidade do auditor 
interno de realizar seus trabalhos sem vieses, com uma postura imparcial e baseada 
estritamente nas evidências coletadas. Os auditores internos não devem subordinar 
seu julgamento a outras pessoas e devem evitar qualquer conflito de interesse, real 
ou aparente. Considere um cenário em que um auditor interno foi recentemente 
transferido do departamento financeiro para a auditoria interna. Seria inadequado 
que sua primeira designação fosse auditar os processos que ele mesmo ajudou a 
implementar no financeiro, pois sua objetividade poderia estar comprometida. 
Nesses casos, o auditor deve declarar o conflito potencial, e o CAE deve designar 
outro profissional para a tarefa. 

●​ Avaliação (Assurance): Esta é uma das duas principais naturezas dos serviços de 
auditoria interna. Os serviços de avaliação envolvem um exame objetivo de 
evidências com o propósito de fornecer uma avaliação independente sobre a 
adequação e eficácia dos processos de governança, gerenciamento de riscos e 



controles de uma organização. Por exemplo, quando a auditoria interna realiza um 
trabalho para verificar se os controles sobre o processo de compras estão 
funcionando conforme o esperado para prevenir aquisições indevidas ou 
superfaturadas, ela está prestando um serviço de assurance. O resultado é 
geralmente um relatório com uma opinião ou conclusão sobre o estado da área ou 
processo auditado. Outros exemplos incluem a auditoria de conformidade com a Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD) ou a avaliação dos controles internos sobre 
relatórios financeiros para fins internos. 

●​ Consultoria: Diferentemente dos serviços de avaliação, os serviços de consultoria 
são de natureza consultiva e geralmente são realizados a pedido específico da 
gestão ou do conselho. Seu objetivo é agregar valor e melhorar os processos de 
governança, gerenciamento de riscos e controles, sem que o auditor interno assuma 
responsabilidades que são da gestão. A natureza e o escopo dos trabalhos de 
consultoria são acordados com o "cliente" (a área que solicitou o serviço). Imagine 
que a empresa está implementando um novo sistema de gestão de relacionamento 
com o cliente (CRM). A auditoria interna pode ser chamada para atuar como 
consultora, aconselhando a equipe do projeto sobre os riscos inerentes ao novo 
sistema e sobre os controles que deveriam ser desenhados e incorporados desde o 
início para mitigar esses riscos, como controles de acesso, trilhas de auditoria e 
validações de dados. Outros exemplos de consultoria incluem facilitar uma oficina de 
autoavaliação de riscos e controles (CSA - Control Self-Assessment) para uma área 
de negócios ou ministrar treinamentos sobre novas políticas de conformidade. 

●​ Adicionar Valor: Este é um propósito fundamental da auditoria interna moderna. A 
função não existe apenas para apontar falhas, mas para contribuir ativamente para 
que a organização atinja seus objetivos de forma mais econômica, eficiente e eficaz. 
Valor é adicionado quando a auditoria interna fornece segurança objetiva de que os 
principais riscos estão sendo gerenciados adequadamente e quando suas 
recomendações levam a melhorias nos processos, redução de custos, aumento de 
receitas, melhor salvaguarda de ativos, maior confiabilidade das informações ou 
melhor conformidade com leis e regulamentos. Por exemplo, se uma auditoria do 
processo logístico identifica ineficiências na rota de entrega que, uma vez corrigidas, 
reduzem significativamente os custos de combustível e o tempo de transporte, a 
auditoria interna claramente adicionou valor. 

●​ Melhorar as Operações: Este componente está intrinsecamente ligado à adição de 
valor. A auditoria interna busca, através de suas avaliações e recomendações, 
otimizar os processos de negócio, tornando-os mais ágeis, seguros e alinhados aos 
objetivos estratégicos da empresa. Não se trata de uma interferência na gestão, mas 
de um olhar externo e especializado que identifica oportunidades que, muitas vezes, 
não são percebidas por quem está imerso na rotina operacional. 

Tão importante quanto entender o que a auditoria interna é, é esclarecer o que ela não é: 

●​ Não é uma função de "polícia" ou "caça às bruxas": Embora a identificação de 
fraudes ou irregularidades possa ser um resultado de alguns trabalhos de auditoria, 
o foco principal não é punitivo. A abordagem moderna é construtiva, buscando a 
melhoria contínua e a prevenção de problemas futuros. A relação com as áreas 
auditadas deve ser de parceria e colaboração, não de antagonismo. 



●​ Não é responsável pela execução ou implementação dos controles internos: A 
responsabilidade pelo desenho, implementação e manutenção de um sistema de 
controles internos eficaz é da gestão da organização. A auditoria interna avalia 
esses controles, mas não os executa no dia a dia. Se, por exemplo, um controle 
exige a aprovação de duas alçadas para despesas acima de certo valor, é a gestão 
quem deve garantir que esse procedimento seja seguido; a auditoria interna 
verificará se ele está sendo cumprido. 

●​ Não substitui a função de gerenciamento de riscos: O gerenciamento de riscos é 
uma responsabilidade primordial da administração, que deve identificar, avaliar, 
tratar e monitorar os riscos que podem afetar os objetivos da organização. A 
auditoria interna avalia a eficácia desse processo de gerenciamento de riscos, mas 
não assume a propriedade dos riscos nem decide quais riscos a empresa deve 
aceitar. 

●​ Não é auditoria externa (embora possam colaborar): A auditoria interna e a 
auditoria externa são distintas em seus objetivos, escopo e público-alvo. A auditoria 
interna foca nas necessidades da própria organização (conselho, gestão), cobrindo 
uma ampla gama de operações e riscos para ajudar a empresa a atingir seus 
objetivos. Já a auditoria externa é conduzida por uma firma independente e seu 
objetivo principal é emitir um parecer sobre a fidedignidade das demonstrações 
financeiras da empresa para usuários externos (investidores, credores, reguladores). 
Imagine o processo de contas a pagar de uma empresa. Um auditor interno poderia 
revisá-lo para identificar ineficiências, como pagamentos em duplicidade ou atrasos 
que geram multas, visando melhorar a operação. O auditor externo, por sua vez, 
estaria mais preocupado em verificar se o saldo da conta "Fornecedores" no balanço 
patrimonial está corretamente apresentado, sem distorções relevantes que possam 
enganar um investidor. 

Os pilares da auditoria interna: governança, gerenciamento de riscos e 
controles internos 

A definição do IIA destaca que a auditoria interna auxilia a organização a avaliar e melhorar 
a eficácia dos processos de governança, gerenciamento de riscos e controle. Estes são 
os três pilares sobre os quais a atuação da auditoria interna moderna se assenta. Eles 
estão interconectados e formam a base para que uma organização opere de maneira ética, 
eficiente e em conformidade. 

●​ Governança Corporativa: 
○​ Conceito: A governança corporativa pode ser entendida como o sistema 

pelo qual as organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas. Envolve 
os relacionamentos entre os diversos stakeholders, principalmente os sócios 
(acionistas), o conselho de administração (responsável por definir as 
diretrizes estratégicas e supervisionar a gestão), a diretoria executiva 
(responsável pela gestão do dia a dia), os órgãos de fiscalização e controle 
(como o conselho fiscal e a própria auditoria interna) e as demais partes 
interessadas (como empregados, clientes, fornecedores, comunidade e 
governo). 

○​ Papel da Auditoria Interna na Governança: A auditoria interna 
desempenha um papel crucial ao avaliar se os processos de governança da 



organização estão funcionando como deveriam. Isso inclui, por exemplo, 
verificar se: 

■​ As decisões estratégicas e operacionais são tomadas de forma ética, 
transparente e alinhada aos objetivos de longo prazo. 

■​ Existem mecanismos eficazes de supervisão do gerenciamento de 
riscos e dos controles internos por parte da alta administração e do 
conselho (especialmente do Comitê de Auditoria). 

■​ A cultura organizacional promove a responsabilidade, a integridade e 
a busca pela melhoria contínua. 

■​ As informações relevantes sobre riscos e controles são comunicadas 
de forma clara e tempestiva aos níveis apropriados da organização, 
incluindo o conselho. 

■​ Há uma coordenação eficaz e uma comunicação transparente entre o 
conselho, os auditores externos, os auditores internos e a 
administração. 

○​ Para ilustrar: Imagine uma auditoria interna avaliando o processo de 
aprovação de grandes investimentos em uma empresa. Os auditores 
verificariam se existe uma política clara definindo as alçadas de aprovação, 
se as propostas de investimento são devidamente fundamentadas com 
análises de viabilidade e de riscos, se o Conselho de Administração recebe 
informações completas e tempestivas para tomar sua decisão e se há um 
acompanhamento posterior para verificar se os resultados esperados do 
investimento foram alcançados. Outro exemplo seria a auditoria interna 
avaliando a clareza das atribuições e responsabilidades do Conselho de 
Administração e de seus comitês, a existência e a efetividade de um código 
de conduta ética que seja amplamente divulgado e consistentemente 
aplicado, e a funcionalidade dos canais de denúncia (whistleblowing). 

●​ Gerenciamento de Riscos: 
○​ Conceito de Risco: De forma simples, risco pode ser definido como o efeito 

da incerteza sobre os objetivos da organização. Essa incerteza pode gerar 
tanto ameaças (riscos negativos) quanto oportunidades (riscos positivos). 

○​ Conceito de Gerenciamento de Riscos: É um processo estruturado e 
contínuo conduzido pela administração para identificar, analisar, avaliar, tratar 
(mitigar, aceitar, transferir ou evitar), monitorar e comunicar os riscos que 
podem impactar o alcance dos objetivos estratégicos, operacionais, 
financeiros e de conformidade da organização. Frequentemente, o 
gerenciamento de riscos é abordado no contexto do GRC (Governança, 
Riscos e Compliance), que integra essas três disciplinas. 

○​ Papel da Auditoria Interna no Gerenciamento de Riscos: A auditoria 
interna não é responsável por gerenciar os riscos da organização – essa é 
uma atribuição da gestão. O papel da auditoria interna é prover uma 
avaliação independente sobre a eficácia do processo de gerenciamento de 
riscos implementado pela administração. Isso significa que os auditores 
internos devem: 

■​ Avaliar se os riscos mais significativos para a organização 
(estratégicos, financeiros, operacionais, de conformidade, etc.) estão 
sendo identificados e analisados de forma abrangente e tempestiva 
pela gestão. 



■​ Avaliar a adequação e a eficácia das respostas aos riscos definidas 
pela gestão (por exemplo, se os controles implementados para mitigar 
um risco são suficientes e estão funcionando). 

■​ Verificar se a exposição ao risco da organização está alinhada com o 
seu "apetite a risco" (o nível de risco que a empresa está disposta a 
aceitar para atingir seus objetivos), conforme definido pelo conselho e 
pela alta administração. 

○​ Considere este cenário: Uma empresa de alimentos decide lançar uma 
nova linha de produtos orgânicos. A equipe de gerenciamento de riscos do 
projeto identifica vários riscos, como a dificuldade de garantir o fornecimento 
contínuo de matéria-prima orgânica certificada, o risco de contaminação 
cruzada na fábrica e o risco de o produto não ser bem aceito pelo mercado. 
A auditoria interna poderia ser chamada para avaliar o processo de 
identificação e avaliação desses riscos, verificando, por exemplo, se a 
metodologia utilizada foi robusta, se todas as partes interessadas relevantes 
foram consultadas e se as estratégias de mitigação propostas (como 
contratos de longo prazo com múltiplos fornecedores orgânicos, segregação 
de linhas de produção e pesquisas de mercado aprofundadas) são 
adequadas e estão sendo implementadas. 

●​ Controles Internos: 
○​ Conceito (baseado no COSO Framework): O COSO (Committee of 

Sponsoring Organizations of the Treadway Commission) é uma organização 
que fornece uma das estruturas de referência (frameworks) mais 
amplamente aceitas para controles internos. Segundo o COSO, controle 
interno é "um processo conduzido pela estrutura de governança, 
administração e outros profissionais da entidade, e desenvolvido para 
proporcionar segurança razoável (não absoluta) com respeito à realização 
dos objetivos relacionados a operações, divulgação (reporting) e 
conformidade". 

○​ Categorias de Objetivos (COSO): 
■​ Operacionais: Relacionam-se à eficácia e eficiência das operações 

da entidade, incluindo metas de desempenho financeiro e operacional 
e a salvaguarda de ativos contra perdas. 

■​ De Relatório (Divulgação): Referem-se à preparação de relatórios 
financeiros e não financeiros confiáveis, tempestivos e transparentes 
para uso interno e externo. 

■​ De Conformidade: Dizem respeito à aderência às leis e 
regulamentos aplicáveis à entidade. 

○​ Componentes do COSO: A estrutura do COSO é composta por cinco 
componentes inter-relacionados: Ambiente de Controle, Avaliação de Riscos, 
Atividades de Controle, Informação e Comunicação, e Atividades de 
Monitoramento. A auditoria interna frequentemente utiliza essa estrutura para 
organizar sua avaliação dos controles. 

○​ Papel da Auditoria Interna nos Controles Internos: Este é, talvez, o papel 
historicamente mais associado à auditoria interna. Os auditores internos são 
especialistas em controles e sua função é: 

■​ Avaliar a adequação do desenho dos controles: Os controles 
planejados pela gestão são capazes, teoricamente, de prevenir ou 



detectar erros, fraudes ou o não cumprimento de objetivos, caso 
operem como previsto? 

■​ Testar a eficácia operacional dos controles: Os controles estão 
realmente funcionando na prática, de forma consistente e conforme 
foram desenhados? 

■​ Fazer recomendações para fortalecer os controles internos onde 
forem identificadas deficiências ou oportunidades de melhoria. 

○​ Para ilustrar: Vamos pegar o exemplo do controle de "reconciliação bancária 
mensal", que visa garantir que os registros contábeis da empresa 
correspondam aos saldos e movimentações informados pelo banco. Um 
auditor interno, ao avaliar esse controle, primeiro verificaria seu desenho: 
existe um procedimento formal para a reconciliação? Ele é realizado por 
alguém que não tem acesso à execução de pagamentos ou recebimentos 
(segregação de funções)? Os itens pendentes ou divergentes têm um 
processo claro de investigação e resolução? Em seguida, o auditor testaria a 
eficácia operacional, selecionando uma amostra de reconciliações realizadas 
nos últimos meses e verificando se elas foram feitas corretamente, se todas 
as pendências foram de fato investigadas e resolvidas, e se houve aprovação 
por um supervisor. Se o auditor encontrar, por exemplo, que as 
reconciliações são feitas esporadicamente ou que itens divergentes 
significativos permanecem sem solução por meses, ele concluiria que o 
controle não é eficaz e recomendaria ações corretivas. 

Objetivos estratégicos da auditoria interna moderna: muito além da 
conformidade 

Com base nesses conceitos e pilares, a auditoria interna moderna persegue objetivos 
estratégicos que vão muito além da simples verificação da conformidade com regras e 
procedimentos. Ela aspira a ser um verdadeiro parceiro da organização, contribuindo 
ativamente para seu sucesso sustentável. 

●​ Fornecer Assurance (Asseguração) Independente e Objetiva: 
○​ Este continua sendo o objetivo primordial e a base da credibilidade da 

auditoria interna. A organização, desde o conselho de administração até os 
gestores de linha, precisa ter uma fonte confiável e imparcial de avaliação 
sobre como a governança está funcionando, se os riscos estão sendo 
gerenciados e se os controles são eficazes. 

○​ Exemplo: Ao final de uma auditoria sobre a segurança dos dados dos 
clientes em um sistema de vendas online, a auditoria interna emite um 
relatório para o Comitê de Auditoria e para a diretoria de TI, fornecendo uma 
opinião clara (por exemplo, "satisfatória", "necessita melhorias" ou 
"insatisfatória") sobre a adequação dos controles de cibersegurança, 
baseada nas evidências coletadas. 

●​ Agregar Valor e Melhorar as Operações: 
○​ Como já discutido, não basta apontar o que está errado; é preciso ajudar a 

consertar e a melhorar. A auditoria interna busca identificar oportunidades 
para tornar os processos mais eficientes (fazer mais com menos recursos), 



mais econômicos (reduzir custos desnecessários) e mais eficazes (alcançar 
os resultados pretendidos). 

○​ Exemplo: Durante uma auditoria do processo de atendimento de 
reclamações de clientes, os auditores identificam que muitas reclamações se 
devem à falta de informação clara no website da empresa. A recomendação 
para melhorar o conteúdo do site, além de reduzir o volume de reclamações 
(eficiência no atendimento), pode também aumentar a satisfação do cliente e, 
indiretamente, as vendas (eficácia e valor). Ou, numa indústria, a auditoria 
pode identificar que a manutenção preventiva de uma máquina crítica não 
está sendo feita no intervalo ideal, levando a paradas inesperadas. A 
recomendação para ajustar o plano de manutenção pode reduzir custos de 
reparo emergencial e perdas de produção. 

●​ Atuar como Agente de Mudança e Consultor de Confiança: 
○​ A auditoria interna está em uma posição privilegiada para observar a 

organização como um todo e identificar onde as mudanças são necessárias 
ou onde as melhores práticas podem ser disseminadas. Como consultor 
interno, pode aconselhar a gestão em momentos críticos, como no 
lançamento de novos produtos, na entrada em novos mercados, na 
implementação de novos sistemas ou durante fusões e aquisições. 

○​ Exemplo: Uma empresa está planejando implementar um complexo sistema 
ERP (Enterprise Resource Planning). A auditoria interna, atuando em caráter 
consultivo, pode ser envolvida desde as fases iniciais do projeto para ajudar 
a equipe a identificar os riscos inerentes (como perda de dados durante a 
migração, falhas na configuração de perfis de acesso, falta de treinamento 
dos usuários) e a desenhar controles preventivos e detectivos robustos que 
devem ser incorporados ao novo sistema, antes mesmo de ele entrar em 
operação. Isso é muito mais eficaz do que esperar o sistema ser 
implementado para depois auditá-lo e encontrar problemas. 

●​ Fortalecer o Ambiente Ético e a Cultura de Controles: 
○​ A auditoria interna tem um papel importante na promoção de uma cultura 

organizacional onde a ética, a integridade e a responsabilidade por controles 
sejam valores compartilhados por todos. Isso pode ser feito através da 
avaliação da eficácia dos programas de ética e compliance, da investigação 
de denúncias (quando aplicável e em coordenação com outras funções) e, 
simplesmente, pela maneira como conduz seus próprios trabalhos, 
demonstrando profissionalismo e integridade. 

○​ Exemplo: A auditoria interna pode conduzir uma avaliação do programa de 
treinamento sobre o código de conduta da empresa, verificando não apenas 
se os funcionários completaram o treinamento, mas também, através de 
pesquisas anônimas ou entrevistas, se eles compreendem as políticas, se 
sentem confortáveis para reportar violações e se percebem que a liderança 
age de acordo com os valores pregados (o "tom no topo"). 

●​ Prover Insights e Antecipar Riscos Emergentes: 
○​ Com seu conhecimento profundo da organização e do ambiente em que ela 

opera, a auditoria interna pode ir além da avaliação de riscos já conhecidos. 
Ela pode ajudar a gestão a "olhar ao redor da esquina", identificando 
tendências, desenvolvimentos no setor ou mudanças no ambiente regulatório 
que possam se traduzir em novos riscos ou oportunidades para a empresa. 



○​ Exemplo: A equipe de auditoria interna, ao participar de fóruns do setor e 
analisar relatórios de tendências tecnológicas, percebe o rápido avanço da 
inteligência artificial generativa e seus potenciais impactos (positivos e 
negativos) sobre o modelo de negócios da empresa. Eles preparam um 
informe para a alta gestão, destacando esses riscos emergentes (como 
questões de propriedade intelectual, vieses algorítmicos, necessidade de 
requalificação da força de trabalho) e sugerindo que a empresa comece a se 
preparar proativamente para eles. 

O Escopo Abrangente da Auditoria Interna: Uma Visão Holística da 
Organização 

Diferentemente de outras funções que podem ter um foco mais restrito, o universo da 
auditoria interna pode, teoricamente, abranger todas as operações, atividades, sistemas, 
processos e unidades de uma organização. Seu escopo não está limitado às áreas 
financeiras ou contábeis; ele se estende por toda a entidade, onde quer que existam riscos 
para o alcance dos objetivos. 

Alguns exemplos da amplitude de atuação da auditoria interna incluem: 

●​ Auditoria Financeira e Contábil (para fins internos): Embora a auditoria externa 
foque nas demonstrações financeiras para o público, a auditoria interna também 
pode revisar a confiabilidade e integridade das informações financeiras geradas para 
uso interno da gestão, a precisão de cálculos específicos (como provisões), a 
conformidade com políticas contábeis internas e a adequação dos controles sobre 
os processos de elaboração de relatórios financeiros. Por exemplo, revisar a 
precisão do cálculo da provisão para perdas com devedores duvidosos (PDD) antes 
do fechamento contábil. 

●​ Auditoria Operacional: Este é um campo vasto, focado na avaliação da eficiência e 
eficácia dos processos de negócio da organização. Pode incluir a auditoria do 
processo de produção em uma fábrica para identificar gargalos, desperdícios ou 
oportunidades de melhoria da qualidade; a auditoria do processo de vendas para 
avaliar a eficácia da força de vendas e a satisfação do cliente; ou a auditoria da 
cadeia de suprimentos para otimizar estoques e logística. 

●​ Auditoria de Conformidade (Compliance): Verifica a aderência da organização a 
um emaranhado de leis, regulamentos externos, políticas internas, procedimentos, 
padrões éticos e obrigações contratuais. Exemplos incluem auditar a conformidade 
com as leis trabalhistas, com as normas ambientais, com as regulações do setor 
(como as do BACEN para bancos ou da ANEEL para empresas de energia), com a 
LGPD, ou mesmo com as políticas internas de viagens e despesas. 

●​ Auditoria de Tecnologia da Informação (TI): Dada a dependência crítica das 
empresas em relação à tecnologia, esta é uma área fundamental. A auditoria de TI 
avalia a governança de TI, a segurança da informação (cibersegurança), a gestão de 
dados, o desenvolvimento e aquisição de sistemas, as operações de TI e os planos 
de continuidade de negócios e recuperação de desastres. Imagine auditar os 
controles de acesso lógico ao principal sistema ERP da empresa, verificando quem 
tem permissão para fazer o quê, se essas permissões são adequadas às funções e 
se são revisadas periodicamente. 



●​ Auditoria de Gestão ou Estratégica: Pode envolver a avaliação do alinhamento 
das operações e dos grandes projetos com os objetivos estratégicos da empresa, a 
eficácia do processo de planejamento estratégico, a adequação da estrutura 
organizacional ou a avaliação do desempenho de unidades de negócio específicas 
em relação às suas metas. Por exemplo, avaliar se os critérios para seleção de 
projetos de investimento estão alinhados com a estratégia de crescimento de longo 
prazo da empresa e se os mecanismos de acompanhamento da execução e dos 
resultados desses projetos são eficazes. 

●​ Auditorias de Fraude (Investigativas): Quando surgem suspeitas ou denúncias de 
fraude, a auditoria interna, muitas vezes em colaboração com outras áreas como a 
jurídica, segurança empresarial ou compliance, pode conduzir investigações para 
apurar os fatos, identificar os responsáveis, quantificar as perdas e recomendar 
melhorias nos controles para prevenir recorrências. Por exemplo, investigar uma 
denúncia anônima de que um funcionário do departamento de compras está 
recebendo propina de fornecedores. 

●​ Auditorias de ESG (Ambiental, Social e Governança): Como mencionado 
anteriormente, esta é uma área crescente de foco, onde a auditoria interna pode 
avaliar os riscos e controles associados às práticas ambientais da empresa, às suas 
políticas sociais e de recursos humanos, e à sua estrutura de governança 
corporativa em um sentido mais amplo. 

É importante ressaltar que a definição do escopo dos trabalhos de auditoria interna para um 
determinado período (geralmente um ano) é formalizada no Plano Anual de Auditoria 
Interna. Esse plano não é elaborado aleatoriamente; ele é o resultado de um processo 
sistemático de avaliação de riscos (risk assessment) em toda a organização. A auditoria 
interna busca direcionar seus recursos limitados para as áreas, processos ou unidades de 
negócio que apresentam os maiores riscos para o alcance dos objetivos da empresa, 
garantindo assim que seu trabalho seja relevante e agregue o máximo de valor. 

Dominar esses conceitos e objetivos é o primeiro passo para você, aluno, compreender a 
relevância e o dinamismo da auditoria interna moderna e como ela se tornou uma peça 
indispensável no complexo quebra-cabeça da gestão corporativa eficaz. 

 

O papel da auditoria interna no sistema de controles 
internos e na gestão de riscos corporativos 
A auditoria interna moderna atua como um componente vital no ecossistema de governança 
de uma organização. Sua contribuição mais tangível e reconhecida reside na avaliação 
independente e objetiva da eficácia do sistema de controles internos (SCI) e do processo de 
gestão de riscos corporativos (GRC). Estes dois elementos são intrinsecamente ligados: os 
controles internos são, em grande medida, as respostas que a organização implementa 
para mitigar os riscos que ameaçam o alcance de seus objetivos. A auditoria interna, 
portanto, navega nessa intersecção, fornecendo segurança e insights para fortalecer 
ambos. 



Aprofundando no Sistema de Controles Internos (SCI): Componentes e 
Responsabilidades 

Como vimos anteriormente, o controle interno é um processo conduzido pela estrutura de 
governança, administração e outros profissionais da entidade, desenhado para fornecer 
segurança razoável quanto à realização dos objetivos organizacionais. A estrutura mais 
consagrada para entender e avaliar o SCI é a do COSO (Committee of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission). O COSO Framework decompõe o SCI em 
cinco componentes inter-relacionados, que devem estar presentes e funcionando de forma 
integrada para que o sistema seja considerado eficaz. A auditoria interna utiliza 
frequentemente esses componentes como base para suas avaliações. 

●​ Ambiente de Controle: Este é o alicerce sobre o qual todos os outros componentes 
do controle interno se apoiam. Ele reflete a cultura da organização, a consciência e 
as ações da administração e do conselho em relação à importância dos controles. 
Inclui elementos como a integridade e os valores éticos da organização, a filosofia e 
o estilo operacional da administração, a estrutura organizacional, a atribuição de 
autoridade e responsabilidade, as políticas e práticas de recursos humanos e, 
fundamentalmente, o "tom no topo" ("tone at the top") – a mensagem clara e 
consistente da liderança sobre a importância da ética e dos controles. 

○​ Papel da Auditoria Interna (AI): A AI avalia a robustez do ambiente de 
controle. Isso pode envolver, por exemplo, revisar a clareza e a comunicação 
do código de conduta da empresa, analisar a adequação da estrutura 
organizacional para garantir a segregação de funções e linhas de reporte 
claras, e até mesmo conduzir pesquisas ou entrevistas com funcionários para 
aferir a percepção sobre o ambiente ético e o comprometimento da liderança 
com os controles. 

○​ Imagine a seguinte situação: Uma auditoria interna está avaliando o 
ambiente de controle de uma subsidiária recém-adquirida. Os auditores 
podem verificar se o código de ética da nova controladora foi efetivamente 
comunicado e compreendido pelos funcionários da subsidiária, se as 
políticas de alçadas de aprovação foram adaptadas e implementadas, e se 
existe um canal de denúncias acessível e confiável. Se for constatado que a 
antiga cultura da subsidiária era muito informal e com pouca ênfase em 
controles formais, a AI recomendaria ações para fortalecer esse ambiente. 

●​ Avaliação de Riscos (pela gestão): Este componente refere-se ao processo que a 
gestão utiliza para identificar, analisar e avaliar os riscos que podem impedir a 
organização de atingir seus objetivos. É fundamental que a própria administração 
tenha um mecanismo robusto para entender os perigos e as oportunidades que 
enfrenta, formando assim uma base para determinar como esses riscos devem ser 
gerenciados através de controles. 

○​ Papel da AI: É crucial distinguir: a AI não realiza a avaliação de riscos pela 
gestão, mas sim avalia a eficácia do processo de avaliação de riscos 
conduzido pela gestão. A AI questiona: A gestão possui um método 
sistemático para identificar riscos relevantes (internos e externos)? Os riscos 
são analisados quanto à sua probabilidade e impacto? A gestão considera o 
apetite a risco da organização ao definir respostas aos riscos? 



○​ Considere este cenário: A área de desenvolvimento de novos produtos de 
uma empresa de tecnologia está constantemente lançando inovações. A AI 
pode auditar o processo de avaliação de riscos dessa área, verificando se, 
antes de cada lançamento, a equipe de produto considera formalmente 
riscos como aceitação pelo mercado, problemas de compatibilidade 
tecnológica, violação de patentes de terceiros, e se os planos para mitigar 
esses riscos são realistas e acompanhados. 

●​ Atividades de Controle: São as políticas, procedimentos, técnicas e mecanismos 
que ajudam a garantir que as respostas aos riscos definidas pela administração 
sejam efetivamente executadas. As atividades de controle ocorrem em todos os 
níveis e funções da organização e podem ser preventivas (desenhadas para evitar 
que erros ou irregularidades ocorram) ou detectivas (desenhadas para identificar 
erros ou irregularidades que já ocorreram). Exemplos incluem aprovações, 
autorizações, verificações, reconciliações, revisões de desempenho operacional, 
segurança de ativos e segregação de funções. 

○​ Papel da AI: Esta é, frequentemente, a área mais visível do trabalho da 
auditoria interna. A AI testa tanto o desenho (se a atividade de controle, 
como planejada, é adequada para mitigar o risco) quanto a eficácia 
operacional (se a atividade de controle está funcionando consistentemente 
na prática) de um vasto leque de controles. 

○​ Por exemplo: Em uma auditoria do processo de contas a pagar, a AI pode 
testar o controle de "aprovação de faturas por um gerente autorizado antes 
do pagamento". Primeiro, avalia o desenho: existe uma política clara 
definindo quem pode aprovar quais valores? O sistema impede o pagamento 
sem essa aprovação? Depois, testa a eficácia operacional: seleciona uma 
amostra de pagamentos realizados e verifica se todos tiveram a devida 
aprovação documentada pela pessoa correta. 

●​ Informação e Comunicação: Para que os controles funcionem e a organização 
atinja seus objetivos, informações pertinentes devem ser identificadas, capturadas, 
processadas e comunicadas de forma clara e tempestiva às pessoas certas. Isso se 
aplica tanto a informações internas (como relatórios de desempenho, atualizações 
de políticas) quanto a informações comunicadas a partes externas (como 
demonstrações financeiras, relatórios para órgãos reguladores). Os canais de 
comunicação devem ser eficazes em todos os níveis da organização. 

○​ Papel da AI: A AI avalia a qualidade, a confiabilidade e a tempestividade da 
informação gerada e utilizada pela organização, bem como a eficácia dos 
canais de comunicação. Isso pode incluir verificar se os sistemas de 
informação geram dados precisos, se os relatórios gerenciais são úteis para 
a tomada de decisão, se as políticas e procedimentos são facilmente 
acessíveis aos funcionários, e se os canais de denúncia são conhecidos, 
confiáveis e efetivamente tratados. 

○​ Para ilustrar: A AI pode auditar o processo de comunicação de metas de 
vendas para a equipe comercial. Ela verificaria se as metas são comunicadas 
de forma clara e individualizada, se os critérios de apuração são 
transparentes e se os relatórios de acompanhamento do atingimento das 
metas são precisos e distribuídos em tempo hábil para que os vendedores 
possam ajustar suas estratégias. 



●​ Atividades de Monitoramento: São processos que a organização utiliza para 
avaliar a qualidade do desempenho do sistema de controles internos ao longo do 
tempo. O monitoramento pode ocorrer através de avaliações contínuas 
(incorporadas às atividades normais da gestão) ou de avaliações pontuais (como as 
auditorias internas). O objetivo é assegurar que os controles continuam operando 
eficazmente e, caso contrário, que as deficiências sejam identificadas e corrigidas. 

○​ Papel da AI: A própria atividade de auditoria interna é uma forma de 
monitoramento (avaliação pontual e independente). Além disso, a AI também 
avalia a eficácia das atividades de monitoramento contínuo realizadas pela 
própria gestão. Por exemplo, a gestão de um departamento pode realizar 
revisões mensais de determinados relatórios de exceção para identificar 
desvios. A AI pode avaliar se essas revisões são de fato realizadas, se os 
desvios são investigados e se as ações corretivas são tomadas. Outro 
exemplo é a avaliação, pela AI, da eficácia de um programa de 
Autoavaliação de Controles (CSA - Control Self-Assessment) onde as 
próprias áreas de negócio avaliam seus controles, com a AI atuando como 
facilitadora ou revisora. 

É fundamental entender que a responsabilidade pelo estabelecimento e manutenção de um 
SCI eficaz é, primariamente, da gestão da organização. O Conselho de Administração e, 
frequentemente, um Comitê de Auditoria específico, têm a responsabilidade de 
supervisionar esse sistema. Os auditores internos desempenham um papel crucial ao 
fornecerem uma avaliação independente e objetiva sobre a eficácia do SCI, reportando 
suas conclusões e recomendações à gestão e ao órgão de supervisão. Por fim, todos os 
demais funcionários têm um papel no cumprimento dos controles relevantes às suas 
funções. 

O Ciclo de Vida dos Controles Internos e a Intervenção da Auditoria 
Interna 

Os controles internos não são estáticos; eles possuem um ciclo de vida que envolve seu 
desenho, implementação, operação, avaliação e melhoria contínua. A auditoria interna 
interage com esse ciclo de diferentes maneiras. 

●​ Desenho e Implementação dos Controles: Esta fase é de responsabilidade da 
gestão. Quando um novo processo é criado, um novo sistema é implementado ou 
um novo risco é identificado, a gestão deve desenhar e implementar os controles 
apropriados. 

○​ Intervenção da AI: Embora a AI não deva assumir a responsabilidade pelo 
desenho dos controles (para não auditar seu próprio trabalho e comprometer 
a objetividade), ela pode atuar como consultora nesta fase. A gestão pode, 
por exemplo, solicitar à AI que revise o desenho de controles proposto para 
um novo sistema de gestão de estoque, oferecendo opiniões sobre as 
melhores práticas, potenciais lacunas ou a adequação dos controles 
sugeridos para mitigar os riscos identificados, como obsolescência, perdas 
ou desvios. 

●​ Operação dos Controles: No dia a dia, é a gestão e os demais funcionários que 
executam as atividades de controle como parte de suas rotinas. Por exemplo, o 



funcionário do contas a receber que realiza a conciliação diária dos recebimentos 
com os extratos bancários está operando um controle. 

●​ Avaliação da Eficácia dos Controles: Esta é a principal arena de atuação da AI na 
sua função de assurance. Para avaliar a eficácia, a AI tipicamente realiza dois tipos 
de testes: 

○​ Testes de Desenho (Walkthroughs): O auditor busca entender o processo 
e o controle, "caminhando" por uma transação ou processo para verificar se 
o controle, como foi desenhado e documentado, é teoricamente capaz de 
prevenir ou detectar o erro ou irregularidade para o qual foi criado. Ele 
questiona: "Este controle faz sentido para mitigar este risco específico?" 

○​ Testes de Efetividade Operacional (Testes de Cumprimento): Uma vez 
que o desenho é considerado adequado, o auditor testa se o controle está, 
de fato, funcionando como planejado, de forma consistente, ao longo de um 
período. Isso geralmente envolve a seleção de uma amostra de transações 
ou ocorrências e a verificação de que o controle foi aplicado em cada item da 
amostra. 

○​ Considere o controle: "Todas as alterações em dados mestres de 
fornecedores (ex: conta bancária) devem ser aprovadas por um segundo 
funcionário sênior". No teste de desenho, o auditor verificaria se existe um 
campo no sistema para registrar essa aprovação e se a política exige tal 
passo. No teste de efetividade, selecionaria uma amostra de 50 alterações 
de dados de fornecedores realizadas no último semestre e verificaria, para 
cada uma, se a aprovação do segundo funcionário está documentada. 

●​ Comunicação de Deficiências e Recomendações: Se a AI identifica deficiências 
no desenho ou na operação dos controles, ela as comunica à gestão por meio de 
relatórios de auditoria. Esses relatórios não apenas apontam as falhas (achados de 
auditoria), mas também analisam suas causas e potenciais consequências, e, 
crucialmente, propõem recomendações construtivas para corrigir as deficiências e 
fortalecer os controles. 

○​ Por exemplo: No caso anterior, se o auditor encontrasse que 15 das 50 
alterações (30%) não tinham a segunda aprovação, o relatório apontaria 
essa deficiência, o risco associado (pagamentos indevidos a fornecedores 
fraudulentos) e poderia recomendar um retreinamento dos funcionários 
responsáveis e a implementação de um alerta no sistema caso uma 
alteração seja salva sem a devida aprovação. 

●​ Monitoramento da Implementação das Recomendações (Follow-up): O trabalho 
da AI não termina com a emissão do relatório. É uma prática padrão que a AI realize 
um acompanhamento (follow-up) para verificar se a gestão implementou as ações 
corretivas acordadas para tratar as deficiências apontadas, dentro dos prazos 
estabelecidos. 

○​ Continuando o exemplo: Após um período acordado (ex: três meses), a AI 
voltaria a contatar a área responsável para verificar se o retreinamento foi 
realizado, se o alerta no sistema foi implementado e, possivelmente, testaria 
uma nova amostra de alterações para confirmar que o problema foi sanado. 

A Auditoria Interna como Peça Chave na Gestão de Riscos Corporativos 
(GRC) 



A gestão de riscos corporativos (GRC) é o processo pelo qual as organizações identificam, 
avaliam, gerenciam e monitoram os riscos que podem afetar seus objetivos. A gestão é a 
proprietária desse processo. O papel da auditoria interna, conforme as Normas 
Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna (IPPF) do IIA, é prover uma 
avaliação independente e objetiva sobre a eficácia do processo de GRC estabelecido pela 
administração. 

●​ O que a Auditoria Interna faz em relação à GRC: 
○​ Avalia a eficácia do processo de GRC: A AI examina se a metodologia de 

gestão de riscos da empresa é robusta e aplicada consistentemente. 
Questiona-se: Os objetivos estratégicos da organização são claros e servem 
de base para a identificação de riscos? A gestão possui um processo formal 
para identificar os riscos significativos que podem impactar esses objetivos? 
Os riscos são analisados quanto à sua probabilidade e impacto? As 
respostas aos riscos (mitigar, aceitar, transferir, evitar) são apropriadas e 
estão alinhadas com o apetite a risco da organização (o nível de risco que a 
empresa se dispõe a correr)? As informações relevantes sobre riscos são 
comunicadas tempestivamente às partes interessadas, incluindo o conselho? 

○​ Fornece assurance sobre os riscos chave: O plano de auditoria interna é, 
idealmente, baseado nos riscos mais críticos da organização. Assim, ao 
auditar os controles que mitigam esses riscos chave, a AI está, 
indiretamente, fornecendo segurança (assurance) sobre como esses riscos 
estão sendo gerenciados. Se, por exemplo, o risco de interrupção das 
operações devido a falhas no data center principal é um risco crítico, o plano 
de auditoria interna deverá contemplar trabalhos para avaliar a robustez dos 
planos de continuidade de negócios e recuperação de desastres, incluindo os 
controles físicos e lógicos do data center. 

○​ Pode facilitar a identificação e avaliação de riscos (em caráter de 
consultoria): Sem assumir a responsabilidade da gestão, a AI pode, por 
exemplo, conduzir workshops para ajudar uma nova unidade de negócios ou 
um novo projeto a identificar seus principais riscos operacionais, utilizando 
metodologias e ferramentas de risk assessment aprovadas pela organização. 
O resultado (a lista de riscos e sua avaliação) pertence à gestão, não à AI. 

○​ Promove uma cultura de conscientização sobre riscos: Através de seus 
relatórios, apresentações e interações com a gestão, a AI ajuda a disseminar 
a importância do pensamento baseado em riscos e da responsabilidade 
individual no gerenciamento dos riscos inerentes a cada atividade. 

●​ O que a Auditoria Interna NÃO faz em relação à GRC: 
○​ Não assume responsabilidade pela gestão dos riscos: A AI não pode ser 

"dona" de nenhum risco nem decidir quais riscos a empresa deve ou não 
correr. Isso comprometeria sua independência e objetividade para avaliar o 
processo de GRC. 

○​ Não implementa as respostas aos riscos: A decisão e a execução das 
ações para mitigar, transferir, evitar ou aceitar um risco são da alçada da 
gestão. 

●​ A Auditoria Interna Baseada em Riscos (Risk-Based Internal Auditing - RBIA): 
Esta é a abordagem predominante e recomendada para o planejamento e execução 



dos trabalhos de auditoria interna. Significa que as atividades da AI são direcionadas 
para as áreas de maior risco para a organização. O processo geralmente envolve: 

○​ Entender a estratégia e os objetivos da organização: O que a empresa 
quer alcançar? 

○​ Identificar o universo de auditoria: Quais são todas as áreas, processos, 
sistemas e unidades de negócio auditáveis? 

○​ Realizar uma avaliação de riscos do universo de auditoria: Com base em 
critérios como impacto financeiro, probabilidade de ocorrência, impacto 
reputacional, complexidade, etc., e considerando o apetite a risco da 
organização, a AI avalia os riscos inerentes a cada componente do universo 
de auditoria. 

○​ Priorizar áreas/processos para auditoria: Aqueles com maior nível de risco 
residual (risco que permanece após os controles da gestão) recebem maior 
prioridade. 

○​ Desenvolver o plano de auditoria anual/plurianual: Alocar os recursos da 
AI para auditar as áreas prioritárias. 

○​ Imagine uma instituição financeira. Seus principais objetivos estratégicos 
podem incluir a proteção dos ativos dos clientes, a conformidade com 
regulamentações complexas e a manutenção da confiança do público. 
Consequentemente, seu plano de auditoria interna provavelmente dará alta 
prioridade a auditorias relacionadas à segurança da informação (risco de 
ciberataques), à prevenção à lavagem de dinheiro (risco de conformidade e 
reputacional) e à gestão de risco de crédito (risco financeiro), mesmo que 
outras áreas, como recursos humanos ou marketing, também sejam 
auditadas, mas talvez com menor frequência ou profundidade. 

Sinergias e Desafios na Interação entre Auditoria Interna, Controles e 
Gestão de Riscos 

A relação entre auditoria interna, controles internos e gestão de riscos é simbiótica, mas não 
isenta de desafios. 

●​ Sinergias: 
○​ Os controles internos são a principal resposta da gestão aos riscos 

identificados. A auditoria interna, ao avaliar a eficácia desses controles, está 
diretamente contribuindo para a eficácia da gestão de riscos. 

○​ Um processo de gestão de riscos maduro e bem estruturado pela 
administração facilita enormemente o trabalho da auditoria interna, 
permitindo que ela foque seus esforços nas áreas verdadeiramente críticas e 
utilize as avaliações de risco da própria gestão como um importante input 
para seu planejamento. 

○​ Os resultados e recomendações da auditoria interna fornecem feedback 
valioso que a gestão pode utilizar para aprimorar continuamente tanto o 
sistema de controles internos quanto o próprio processo de gestão de riscos. 

○​ Considere o seguinte: A área de gestão de riscos de uma empresa identifica 
um novo risco significativo relacionado à privacidade de dados devido a uma 
nova legislação. Ela informa a auditoria interna. No seu próximo ciclo de 
planejamento, a AI inclui em seu escopo uma avaliação detalhada dos novos 



controles que a gestão implementou para mitigar esse risco regulatório. O 
relatório da AI, apontando eventuais lacunas ou sugerindo melhorias nesses 
controles, ajuda a gestão a refinar sua resposta ao risco e a fortalecer a 
conformidade. 

●​ Desafios: 
○​ Manter a independência e objetividade: Embora a colaboração seja 

importante, a AI deve cuidar para não se envolver excessivamente nas 
atividades de desenho de controles ou de gestão de riscos, para não acabar 
auditando seu próprio trabalho. É uma linha tênue que exige discernimento. 

○​ Competências e atualização constante: Os riscos estão em constante 
evolução (pense em riscos cibernéticos, geopolíticos, climáticos, de 
inteligência artificial). A equipe de auditoria interna precisa se manter 
constantemente atualizada e desenvolver novas competências para auditar 
eficazmente os controles relacionados a esses riscos emergentes. 

○​ Obter o "buy-in" da gestão: Em algumas culturas organizacionais, 
especialmente aquelas muito focadas em agilidade e resultados de curto 
prazo, a AI pode enfrentar resistência ao recomendar controles mais 
robustos ou processos de gestão de riscos mais formais, que podem ser 
percebidos como "burocracia" ou "obstáculos". O desafio da AI é comunicar o 
valor dos controles e da gestão de riscos de forma construtiva, demonstrando 
como eles podem, na verdade, proteger e habilitar o alcance sustentável dos 
objetivos. 

○​ Evitar a percepção de "propriedade": A AI não é a "dona" dos riscos nem 
dos controles. Essa responsabilidade é da gestão. A AI deve se posicionar 
como um avaliador independente e um consultor de confiança, não como o 
executor ou o responsável final. 

Ao compreender profundamente o seu papel fundamental na avaliação e no fortalecimento 
do sistema de controles internos e do processo de gestão de riscos, a auditoria interna se 
consolida como um parceiro estratégico indispensável para a navegação segura e 
bem-sucedida da organização em direção aos seus objetivos. 

 

O perfil do auditor interno do século XXI: competências 
técnicas, comportamentais e ética profissional 
inabalável 
A figura do auditor interno passou por uma transformação notável ao longo das décadas. Se 
antes era visto predominantemente como um meticuloso verificador de contas, focado em 
conformidade e na detecção de erros, hoje o auditor interno é cada vez mais percebido 
como um consultor estratégico, um parceiro da gestão e um agente de mudança. Essa 
evolução da função exige um profissional com um conjunto diversificado de habilidades, que 
vão muito além do conhecimento técnico tradicional. 



A Evolução do Auditor Interno: De Verificador de Contas a Consultor 
Estratégico 

Para compreendermos o perfil atual, é útil revisitarmos brevemente a trajetória do 
profissional de auditoria. No passado, especialmente até meados do século XX, o auditor 
interno era frequentemente um contador experiente, cuja principal tarefa era examinar 
registros financeiros, conferir lançamentos, verificar a aderência a procedimentos básicos e, 
eventualmente, identificar desfalques. Seu trabalho era retrospectivo e, muitas vezes, 
percebido como uma atividade de "fiscalização" um tanto intimidadora. Imagine um auditor 
da década de 1970, debruçado sobre pilhas de livros contábeis físicos, utilizando 
calculadoras manuais e dedicando dias para reconciliar contas ou verificar a exatidão de 
inventários através de contagens manuais. O foco era, compreensivelmente, muito 
operacional e detalhista. 

Com a crescente complexidade dos negócios, a globalização, os avanços tecnológicos 
exponenciais, o aumento da regulamentação e a maior conscientização sobre a importância 
da governança corporativa, o papel do auditor interno expandiu-se dramaticamente. Hoje, 
espera-se que esse profissional possua uma visão holística da organização, entendendo 
não apenas os aspectos financeiros, mas também os operacionais, tecnológicos, 
estratégicos e de gestão de riscos. Ele precisa ser capaz de "conectar os pontos", 
identificando como diferentes riscos e processos interagem e podem impactar os objetivos 
da empresa. Considere o auditor interno contemporâneo: ele utiliza ferramentas de análise 
de dados (data analytics) para examinar 100% das transações de um determinado processo 
em questão de horas, participa de discussões com a alta gestão sobre os riscos 
estratégicos emergentes que podem afetar o futuro da empresa e precisa ter 
conhecimentos sólidos sobre cibersegurança, privacidade de dados e até mesmo sobre 
aspectos de sustentabilidade (ESG). A adaptação constante e a capacidade de aprendizado 
contínuo tornaram-se, portanto, características intrínsecas a esse profissional. 

Competências Técnicas Essenciais (Hard Skills): O Alicerce do 
Conhecimento 

As competências técnicas, ou "hard skills", representam o conjunto de conhecimentos 
específicos e mensuráveis que o auditor interno precisa dominar para executar suas 
funções com proficiência. São o alicerce sobre o qual sua credibilidade profissional é 
construída. 

●​ Conhecimento Sólido em Auditoria e Controles Internos: Este é o núcleo da 
expertise do auditor. Implica o domínio das Normas Internacionais para a Prática 
Profissional de Auditoria Interna (IPPF), emitidas pelo The Institute of Internal 
Auditors (IIA), que fornecem o arcabouço de princípios e diretrizes para a condução 
dos trabalhos. Inclui também o conhecimento profundo de metodologias de auditoria 
– desde o planejamento (definição de escopo, objetivos, cronograma), passando 
pela execução (coleta de evidências, aplicação de testes substantivos e de controle, 
técnicas de amostragem) até a documentação adequada dos trabalhos (papéis de 
trabalho) e a comunicação dos resultados. O entendimento de frameworks de 
controle interno, como o COSO (para controles internos em geral) e o COBIT (para 
governança e gestão de TI), é igualmente crucial. 



○​ Para ilustrar: Um auditor interno sênior, ao planejar uma auditoria do 
processo de gestão de estoques de uma grande varejista, consultará as 
normas do IIA para estruturar seu plano de trabalho, utilizará os princípios do 
COSO para identificar os componentes de controle relevantes (como 
ambiente de controle para evitar furtos, atividades de controle como 
contagens cíclicas, etc.) e aplicará técnicas de amostragem estatística para 
selecionar itens do estoque para verificação física, documentando todas as 
etapas e evidências em seus papéis de trabalho eletrônicos. 

●​ Entendimento de Gestão de Riscos: Como a auditoria interna moderna é 
fundamentalmente baseada em riscos, o auditor precisa ter uma compreensão clara 
dos conceitos de risco, das metodologias para identificação, análise, avaliação e 
tratamento de riscos, e dos princípios de Enterprise Risk Management (ERM). Ele 
deve ser capaz de avaliar a eficácia do processo de gestão de riscos implementado 
pela organização. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Durante uma reunião de planejamento de 
auditoria, a equipe discute os principais riscos identificados pela área de 
Novos Negócios da empresa para o lançamento de um produto inovador. O 
auditor interno, com seu conhecimento em ERM, questiona se a metodologia 
de avaliação de riscos utilizada pela área foi suficientemente robusta, se 
todos os stakeholders relevantes foram consultados e se as respostas aos 
riscos (como a contratação de um seguro específico ou a implementação de 
controles adicionais no processo produtivo) são adequadas e proporcionais 
ao apetite a risco da companhia. 

●​ Conhecimentos Contábeis e Financeiros: Apesar da expansão do escopo da 
auditoria, os fundamentos contábeis e financeiros continuam sendo essenciais, 
especialmente para auditorias com foco financeiro, para a avaliação dos controles 
sobre os relatórios financeiros (ICFR) e para a compreensão da saúde financeira e 
do desempenho da organização. Isso inclui a capacidade de analisar demonstrações 
financeiras, entender princípios de contabilidade gerencial, apuração de custos e 
avaliação de investimentos. 

○​ Considere este cenário: Um auditor interno, ao analisar as demonstrações de 
resultado trimestrais de uma filial, percebe um aumento significativo e 
inexplicado na linha de "despesas de marketing". Esse conhecimento 
financeiro o leva a aprofundar a investigação nos controles internos do 
processo de contratação de serviços de marketing e na veracidade dessas 
despesas, o que poderia revelar desde ineficiências até possíveis fraudes. 

●​ Noções de Tecnologia da Informação (TI) e Segurança de Dados: Em um mundo 
cada vez mais digital, é imprescindível que o auditor interno possua, no mínimo, um 
bom entendimento de sistemas de informação (como ERPs – Enterprise Resource 
Planning), dos riscos cibernéticos (como malware, phishing, vazamento de dados), 
dos controles gerais de TI (como segurança de acesso, gestão de mudanças, 
backups) e dos controles de aplicação (incorporados aos sistemas para garantir a 
integridade dos dados). A familiaridade com leis de privacidade de dados, como a 
LGPD no Brasil ou a GDPR na Europa, também é vital. Além disso, a capacidade de 
utilizar Ferramentas de Auditoria Assistidas por Computador (CAATs ou TAACs) e 
técnicas de Análise de Dados (Data Analytics) tornou-se um grande diferencial. 

○​ Por exemplo: Um auditor interno, utilizando uma ferramenta como ACL (Audit 
Command Language) ou IDEA (Interactive Data Extraction and Analysis), ou 



mesmo scripts em Python ou SQL, pode analisar 100% das transações de 
folha de pagamento de um ano em busca de padrões anômalos, como 
funcionários com salários muito acima da média para sua função, 
pagamentos a funcionários demitidos ou números de CPF/PIS duplicados. 
Outro exemplo seria avaliar se os backups dos servidores críticos da 
empresa estão sendo realizados conforme a política de TI e se os testes de 
restauração desses backups são conduzidos e documentados regularmente. 

●​ Conhecimento do Negócio e do Setor de Atuação: Para que a auditoria interna 
agregue valor real, o auditor precisa ir além dos aspectos técnicos da auditoria e 
compreender profundamente o negócio da organização: sua estratégia, seus 
objetivos, seus principais processos produtivos ou de prestação de serviços, seus 
produtos e mercados, seus concorrentes e, crucialmente, a regulamentação 
específica do setor em que atua. 

○​ Para ilustrar a importância disso: Um auditor interno que trabalha em um 
hospital precisa entender os processos de atendimento ao paciente, a gestão 
de leitos, a compra de medicamentos e materiais hospitalares, as complexas 
regras de faturamento para convênios e para o SUS, e as regulamentações 
da ANVISA e do Ministério da Saúde. Esse conhecimento é muito diferente 
do que seria exigido de um auditor interno de uma empresa de mineração, 
que precisaria entender de geologia, processos de extração, licenciamento 
ambiental e cotações de commodities. Sem esse conhecimento setorial, as 
recomendações do auditor podem ser genéricas ou impraticáveis. 

●​ Legislação e Regulamentação Aplicáveis: Além da regulamentação setorial, o 
auditor deve ter um bom conhecimento das leis e normas gerais que impactam a 
organização, como legislação societária (Lei das S.A.), tributária, trabalhista, 
ambiental, de defesa do consumidor, entre outras. 

○​ Um exemplo prático: Durante uma auditoria em uma indústria, o auditor 
verifica se a empresa possui todas as licenças ambientais necessárias para 
sua operação e se está cumprindo com os requisitos de descarte de resíduos 
estabelecidos pela legislação ambiental vigente. 

●​ Capacidade Analítica e de Resolução de Problemas: O auditor é, em essência, 
um solucionador de problemas. Ele precisa ter uma forte capacidade de coletar 
dados de diversas fontes, analisar informações complexas, identificar padrões, 
inconsistências ou anomalias, diagnosticar as causas raízes dos problemas (e não 
apenas os sintomas) e, a partir daí, propor soluções e recomendações que sejam 
práticas, eficazes e que agreguem valor. 

○​ Considere que uma empresa está enfrentando um aumento inesperado no 
índice de avarias de produtos durante o transporte até os distribuidores. Um 
auditor com boa capacidade analítica não se contentaria em apenas 
constatar o problema. Ele buscaria dados sobre os tipos de avaria, as rotas 
mais afetadas, as transportadoras envolvidas, as embalagens utilizadas, os 
horários de carregamento e descarregamento, e poderia até mesmo 
acompanhar algumas entregas para observar o processo. Cruzando todas 
essas informações, ele poderia identificar que o problema está concentrado 
em uma determinada transportadora que utiliza veículos inadequados ou que 
não treina seus funcionários corretamente no manuseio da carga. 



Competências Comportamentais (Soft Skills): O Diferencial Humano 

Se as "hard skills" são o que qualificam o auditor para o trabalho, as "soft skills" 
(competências comportamentais e interpessoais) são o que o tornam verdadeiramente 
eficaz e um parceiro valorizado pela organização. Em uma função que exige interação 
constante com pessoas de todos os níveis, a capacidade de se relacionar, comunicar e 
influenciar é tão importante quanto o conhecimento técnico. 

●​ Comunicação Efetiva (Oral e Escrita): O auditor precisa ser um comunicador 
exímio. Isso envolve a habilidade de se expressar com clareza, objetividade, 
concisão e persuasão, adaptando sua linguagem ao público. Seja ao conduzir uma 
entrevista com um funcionário de nível operacional para entender um processo, seja 
ao apresentar as conclusões de uma auditoria complexa para o Comitê de Auditoria 
ou para o Conselho de Administração, a clareza é fundamental. A redação de 
relatórios de auditoria bem estruturados, com linguagem precisa, focados nos pontos 
mais relevantes e com recomendações acionáveis, é uma arte. Igualmente 
importante é a escuta ativa: a capacidade de ouvir atentamente o que os outros 
dizem (e, muitas vezes, o que não dizem explicitamente) para captar nuances e 
informações importantes. 

○​ Imagine um auditor: Ele precisa explicar a um gerente de produção, que não 
tem formação financeira, por que um determinado controle contábil no 
processo produtivo é importante. A linguagem deve ser simples e focada nos 
impactos operacionais. Mais tarde, ao apresentar os resultados dessa 
auditoria ao CFO, a linguagem será mais técnica e focada nos impactos 
financeiros e nos riscos para os relatórios. 

●​ Relacionamento Interpessoal e Trabalho em Equipe: A auditoria interna não é um 
trabalho solitário. Os auditores geralmente trabalham em equipes, muitas vezes 
multidisciplinares, e precisam interagir constantemente com os "auditados" (as áreas 
e pessoas que estão sendo auditadas). Construir e manter relacionamentos 
profissionais baseados na confiança e no respeito mútuo é crucial, mesmo quando 
se está apontando falhas ou deficiências. Habilidades de negociação e de 
gerenciamento construtivo de conflitos também são valiosas, pois nem sempre as 
recomendações da auditoria são recebidas de braços abertos. 

○​ Por exemplo: Durante uma auditoria dos controles de um novo sistema de TI, 
a equipe de auditoria interna pode ser composta por um especialista em TI, 
um especialista em finanças e um especialista nos processos de negócio 
afetados. Eles precisam colaborar intensamente, compartilhando 
conhecimentos. Ao mesmo tempo, precisam manter um diálogo aberto e 
profissional com a equipe do projeto de TI, que pode se sentir defensiva se 
os auditores apenas apontarem problemas sem reconhecer os esforços e 
desafios do projeto. 

●​ Pensamento Crítico e Ceticismo Profissional: O auditor não pode aceitar 
informações ou explicações de forma passiva ou ingênua. O pensamento crítico 
envolve a capacidade de analisar fatos, identificar premissas, avaliar argumentos, 
reconhecer vieses e tirar conclusões lógicas e bem fundamentadas. O ceticismo 
profissional é uma atitude mental que inclui uma mente questionadora e uma 
avaliação crítica das evidências de auditoria. Não significa desconfiar de tudo e de 
todos, mas sim ter a postura de "confiar, mas verificar". 



○​ Considere este caso: Um gerente afirma que um determinado controle 
manual, como a conferência de todos os relatórios de despesas de viagem, é 
realizado "100% das vezes e nunca falha". Um auditor com ceticismo 
profissional, embora reconheça a afirmação do gerente, não a tomará como 
verdade absoluta. Ele procederá com testes de amostragem para verificar se, 
de fato, o controle está sendo aplicado consistentemente e se é eficaz, 
buscando evidências concretas em vez de se basear apenas em 
declarações. 

●​ Curiosidade Intelectual e Desejo de Aprender Continuamente: O mundo dos 
negócios, a tecnologia, as regulamentações e os riscos estão em constante 
mutação. O auditor interno que não tem uma curiosidade genuína e um forte desejo 
de aprender coisas novas rapidamente se tornará obsoleto. Ele precisa estar sempre 
buscando atualizar seus conhecimentos e habilidades, seja sobre novas técnicas de 
auditoria, novas tecnologias, mudanças na legislação ou tendências em seu setor de 
atuação. 

○​ Um exemplo positivo: Um auditor interno que percebe a crescente discussão 
sobre os impactos da Inteligência Artificial nos negócios decide, por iniciativa 
própria, fazer cursos online sobre o tema, ler artigos e participar de webinars 
para entender melhor os riscos e oportunidades que a IA pode trazer para 
sua organização e como isso pode afetar o planejamento de futuras 
auditorias. 

●​ Adaptabilidade e Flexibilidade: A rotina da auditoria interna raramente é previsível. 
Os auditores precisam ser capazes de se ajustar a diferentes situações, a diferentes 
culturas organizacionais dentro de uma mesma empresa, a diversos tipos de 
auditoria (financeira, operacional, de conformidade, de TI, investigativa) e, muitas 
vezes, a mudanças inesperadas no planejamento devido a prioridades emergentes 
ou crises. 

○​ Imagine que um auditor estava no meio de uma auditoria operacional 
planejada para durar três semanas em uma fábrica. De repente, surge uma 
denúncia grave de fraude no departamento financeiro da matriz. Esse auditor 
pode precisar interromper seu trabalho atual e ser rapidamente realocado 
para integrar a equipe de investigação da fraude, o que exige um conjunto 
diferente de habilidades e uma abordagem distinta. 

●​ Orientação para Resultados e Foco no Cliente (Interno): Embora independente, 
a auditoria interna serve a "clientes" internos: o Conselho de Administração, o 
Comitê de Auditoria e a alta gestão. O auditor precisa entender as necessidades e 
expectativas desses stakeholders e focar em fornecer resultados (relatórios, 
recomendações, insights) que realmente agreguem valor, ajudem a organização a 
mitigar riscos importantes e a atingir seus objetivos estratégicos. 

○​ Em vez de produzir um relatório extenso listando dezenas de pequenas 
deficiências de controle de baixo impacto, um auditor com foco no cliente 
priorizará suas análises e recomendações nos achados que representam os 
maiores riscos para os objetivos da empresa ou que oferecem as maiores 
oportunidades de melhoria significativa. 

●​ Julgamento Profissional e Tomada de Decisão: Ao longo de um trabalho de 
auditoria, o auditor se depara com inúmeras situações que exigem julgamento: qual 
o tamanho adequado da amostra? Esta evidência é suficiente e apropriada? Esta 
deficiência de controle é significativa o suficiente para ser reportada ao Comitê de 



Auditoria? Qual a melhor recomendação para este problema específico? A 
capacidade de ponderar informações, considerar diferentes perspectivas, avaliar 
riscos e benefícios e tomar decisões embasadas, especialmente em situações 
complexas, ambíguas ou sob pressão, é uma marca de um auditor experiente e 
competente. 

Ética Profissional Inabalável: A Espinha Dorsal do Auditor Interno 

Mais do que qualquer outra competência, a ética profissional é a base sobre a qual toda a 
credibilidade e eficácia da auditoria interna repousam. Sem uma conduta ética 
irrepreensível, a confiança na função é minada e seu valor se perde. O The Institute of 
Internal Auditors (IIA) estabelece um Código de Ética que todos os auditores internos 
devem seguir, baseado em quatro princípios fundamentais, cada um com suas regras de 
conduta: 

●​ Integridade: A integridade dos auditores internos estabelece confiança e, assim, 
fornece a base para que se confie em seu julgamento. Os auditores devem: 

○​ Desempenhar seu trabalho com honestidade, diligência e responsabilidade. 
○​ Observar a lei e fazer as divulgações esperadas pela lei e pela profissão. 
○​ Não participar conscientemente de qualquer atividade ilegal, nem se envolver 

em atos que desabonem a profissão de auditoria interna ou a organização. 
○​ Respeitar e contribuir para os objetivos legítimos e éticos da organização. 
○​ Um exemplo claro de integridade: Um auditor interno descobre evidências de 

uma fraude significativa perpetrada por um executivo de alto nível. Apesar de 
possíveis pressões internas para "minimizar o problema" ou "resolver 
internamente sem alarde", o auditor, pautado pela integridade, reporta 
integralmente suas descobertas, através dos canais apropriados (geralmente 
o Comitê de Auditoria e, se necessário, as autoridades), conforme as 
políticas da empresa e as exigências legais. 

●​ Objetividade: Os auditores internos exibem o mais alto nível de objetividade 
profissional ao reunir, avaliar e comunicar informações sobre a atividade ou 
processo que está sendo examinado. Eles fazem uma avaliação equilibrada de 
todas as circunstâncias relevantes e não são indevidamente influenciados por seus 
próprios interesses ou por outros ao formar seus julgamentos. Os auditores devem: 

○​ Não participar de qualquer atividade ou relacionamento que possa prejudicar 
ou que pareça prejudicar sua avaliação imparcial. Esta participação inclui 
aquelas atividades ou relacionamentos que possam estar em conflito com os 
interesses da organização. 

○​ Não aceitar nada que possa prejudicar ou que pareça prejudicar seu 
julgamento profissional. 

○​ Divulgar todos os fatos materiais de que tenham conhecimento e que, se não 
divulgados, poderiam distorcer o relato das atividades sob revisão. 

○​ Considere a seguinte situação para ilustrar a objetividade: Um auditor interno 
é designado para auditar o departamento de marketing. Contudo, seu irmão 
é o diretor desse departamento. Mesmo que o auditor se sinta perfeitamente 
capaz de ser objetivo, a simples aparência de um conflito de interesses pode 
comprometer a credibilidade do trabalho. Nesse caso, o auditor deve 
comunicar o fato ao seu superior (o Executivo Chefe de Auditoria), que 



provavelmente o designará para outra tarefa, evitando qualquer 
questionamento sobre a imparcialidade da auditoria. 

●​ Confidencialidade: Os auditores internos respeitam o valor e a propriedade das 
informações que recebem e não as divulgam sem a devida autorização, a menos 
que haja uma obrigação legal ou profissional para fazê-lo. Os auditores devem: 

○​ Ser prudentes no uso e proteção das informações adquiridas no curso de seu 
trabalho. 

○​ Não usar informações para qualquer ganho pessoal ou de qualquer maneira 
que seja contrária à lei ou em detrimento dos objetivos legítimos e éticos da 
organização. 

○​ Por exemplo: Durante uma auditoria de um projeto de pesquisa e 
desenvolvimento, um auditor interno tem acesso a informações altamente 
confidenciais sobre um novo produto revolucionário que a empresa planeja 
lançar. Ele deve manter sigilo absoluto sobre essas informações, não as 
compartilhando nem mesmo informalmente com colegas de outras áreas não 
envolvidas no projeto, e muito menos com pessoas de fora da empresa, pois 
isso poderia prejudicar gravemente a vantagem competitiva da organização. 

●​ Competência: Os auditores internos aplicam o conhecimento, as habilidades e a 
experiência necessários no desempenho dos serviços de auditoria interna. Os 
auditores devem: 

○​ Prestar apenas aqueles serviços para os quais tenham o conhecimento, as 
habilidades e a experiência necessários. 

○​ Desempenhar os serviços de auditoria interna de acordo com as Normas 
Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna (IPPF). 

○​ Aprimorar continuamente sua proficiência e a eficácia e qualidade de seus 
serviços. 

○​ Imagine que um auditor interno é solicitado a conduzir uma auditoria 
altamente especializada em derivativos financeiros complexos, uma área na 
qual ele não possui conhecimento profundo. Pautado pelo princípio da 
competência, ele não deveria simplesmente "tentar fazer o melhor possível". 
Ele deveria informar seu gestor sobre sua limitação e, juntos, buscarem uma 
solução, que poderia ser: receber treinamento intensivo antes da auditoria, 
ser acompanhado por um colega mais experiente no assunto, ou a área de 
auditoria contratar um especialista externo para auxiliar nesse trabalho 
específico. 

A reputação da função de auditoria interna e a confiança que nela depositam o conselho, a 
gestão e os demais stakeholders são seus ativos mais preciosos. Uma conduta ética frouxa 
pode destruir essa confiança de forma irreparável. Os auditores frequentemente se 
deparam com dilemas éticos – situações onde diferentes cursos de ação podem ser 
possíveis, e a escolha "certa" nem sempre é óbvia ou fácil. Nesses momentos, o Código de 
Ética do IIA e as políticas da empresa servem como guias indispensáveis. O que fazer se 
um gestor que é seu amigo pede para você "pegar leve" em uma auditoria ou para "omitir 
um achado menor" que poderia prejudicá-lo? A resposta está nos princípios da integridade 
e da objetividade: o auditor deve ser firme em sua responsabilidade profissional, mesmo 
que isso signifique desagradar um amigo ou colega. 



Desenvolvimento Contínuo e Certificações Profissionais: Mantendo-se 
Relevante 

Dado o dinamismo do ambiente de negócios e a constante evolução dos riscos e das 
técnicas de auditoria, o desenvolvimento profissional contínuo não é um luxo, mas uma 
necessidade absoluta para o auditor interno. Manter-se relevante exige um compromisso 
com o aprendizado ao longo da vida. 

●​ Educação Profissional Continuada (EPC) ou Continuing Professional 
Education (CPE): A maioria das certificações profissionais em auditoria exige que 
os profissionais comprovem um número mínimo de horas de educação continuada a 
cada ano para manterem suas credenciais. Isso pode incluir a participação em 
cursos, seminários, webinars, conferências, a leitura de publicações especializadas, 
ou mesmo a contribuição para a profissão através da escrita de artigos ou da 
apresentação em eventos. 

●​ Principais Certificações Profissionais: Obter certificações reconhecidas pelo 
mercado é uma forma de demonstrar competência e compromisso com a profissão. 
Algumas das mais importantes incluem: 

○​ CIA (Certified Internal Auditor): Oferecida pelo IIA, é a principal e mais 
respeitada certificação global para auditores internos, atestando o 
conhecimento e as habilidades do profissional de acordo com as normas 
internacionais. 

○​ CRMA (Certification in Risk Management Assurance): Também do IIA, é 
focada na capacidade do profissional de fornecer assurance sobre os 
processos de gerenciamento de riscos e de aconselhar a gestão nessa área. 

○​ CISA (Certified Information Systems Auditor): Oferecida pela ISACA 
(Information Systems Audit and Control Association), é uma certificação 
globalmente reconhecida para profissionais que auditam, controlam, 
monitoram e avaliam sistemas de informação e tecnologia. 

○​ CFE (Certified Fraud Examiner): Oferecida pela ACFE (Association of 
Certified Fraud Examiners), é a principal credencial para profissionais 
dedicados à prevenção, detecção e investigação de fraudes. 

○​ Existem outras certificações relevantes, como aquelas focadas em setores 
específicos (governo, serviços financeiros) ou em áreas especializadas 
(compliance, qualidade). 

●​ O Papel do IIA e de Outras Associações Profissionais: Organismos como o The 
IIA Global e seus capítulos locais (como o IIA Brasil) desempenham um papel 
fundamental no desenvolvimento dos auditores, oferecendo programas de 
certificação, treinamentos, publicações, eventos de networking e defendendo os 
interesses da profissão. 

Imagine um auditor interno que iniciou sua carreira com uma formação generalista em 
administração. Ao longo do tempo, ele percebe a crescente importância da tecnologia nos 
negócios de sua empresa. Ele decide então buscar a certificação CIA para consolidar seus 
conhecimentos gerais em auditoria e, em seguida, investe na obtenção da CISA para se 
especializar em auditoria de sistemas de informação. Esse investimento em 
desenvolvimento contínuo não apenas aumenta sua empregabilidade e seu valor para a 



organização, mas também o capacita a enfrentar os desafios de um ambiente de riscos 
cada vez mais tecnológico. 

Em suma, o auditor interno do século XXI é um profissional multifacetado, que combina um 
sólido embasamento técnico com um conjunto apurado de habilidades comportamentais, 
tudo isso sustentado por uma ética profissional inabalável e um compromisso com o 
aprendizado e o desenvolvimento contínuos. É esse perfil que permite à auditoria interna 
cumprir sua missão de agregar valor e ajudar a organização a alcançar seus objetivos de 
forma segura e eficaz. 

 

O processo de auditoria interna na prática: 
planejamento detalhado e execução eficaz dos 
trabalhos de campo 
Realizar uma auditoria interna não é um ato isolado ou improvisado; é um processo 
estruturado, governado por normas profissionais e que exige disciplina e rigor técnico. Cada 
trabalho de auditoria, seja ele para avaliar um processo específico, um departamento, um 
sistema de informação ou a conformidade com uma regulamentação, segue um fluxo lógico 
de etapas. Embora a comunicação dos resultados e o monitoramento das ações sejam 
fases vitais, que abordaremos em detalhes mais adiante (Tópicos 8 e, parcialmente, 10), 
nosso foco aqui será nas duas fases iniciais e cruciais: o planejamento minucioso do 
trabalho e a execução competente das atividades em campo ("fieldwork"). 

Visão Geral do Processo de Auditoria: As Fases de um Trabalho de 
Auditoria 

Antes de detalharmos o planejamento e a execução, é importante ter uma visão panorâmica 
das principais fases que compõem um trabalho de auditoria interna individual (também 
chamado de "engagement" ou "projeto de auditoria"). Essas fases são distintas do processo 
de planejamento anual da auditoria interna (o risk assessment global que define quais áreas 
serão auditadas ao longo do ano), pois se referem à condução de cada auditoria específica 
incluída naquele plano anual. As fases típicas são: 

1.​ Planejamento do Trabalho de Auditoria (Engagement Planning): É a fase de 
preparação, onde se definem os objetivos, o escopo, o cronograma e os recursos 
necessários para a auditoria específica. Um bom planejamento é meio caminho 
andado para o sucesso da auditoria. 

2.​ Execução dos Trabalhos de Campo (Fieldwork): É a fase onde os auditores 
"põem a mão na massa", coletando informações, realizando testes, analisando 
dados e identificando observações ou achados de auditoria. 

3.​ Comunicação dos Resultados (Reporting): Após a conclusão dos trabalhos de 
campo, os auditores elaboram um relatório formal apresentando os objetivos da 
auditoria, o escopo, as conclusões, os achados (deficiências, oportunidades de 
melhoria) e as recomendações para a gestão. 



4.​ Monitoramento das Ações Corretivas (Follow-up): A auditoria não termina com a 
entrega do relatório. A equipe de auditoria interna acompanha se as ações corretivas 
acordadas com a gestão foram efetivamente implementadas e se os problemas 
foram resolvidos. 

Imagine a construção de uma residência de alto padrão. O planejamento anual da auditoria 
seria como o plano mestre do condomínio, definindo quais lotes serão construídos em que 
período. O planejamento do trabalho de auditoria seria a elaboração da planta 
arquitetônica e de engenharia detalhada para uma casa específica nesse condomínio, 
incluindo o cronograma e o orçamento da obra. Os trabalhos de campo seriam a 
construção efetiva da casa, seguindo rigorosamente as plantas e especificações, desde a 
fundação até o acabamento. A comunicação dos resultados seria a entrega da casa ao 
proprietário com um relatório de conformidade, e o follow-up seria verificar se pequenos 
ajustes solicitados foram feitos. Neste tópico, nosso foco será na "planta detalhada" e na 
"construção" da auditoria. 

Fase 1: Planejamento Detalhado do Trabalho de Auditoria (Engagement 
Planning) 

O objetivo desta fase é estabelecer uma direção clara para o trabalho de auditoria, 
garantindo que ele seja realizado de forma eficiente e que os objetivos sejam alcançados. 
Um planejamento inadequado pode levar a desperdício de tempo, recursos e, pior, a 
conclusões equivocadas ou incompletas. 

Os passos chave do planejamento de um trabalho de auditoria incluem: 

●​ 1. Determinar os Objetivos e o Escopo do Trabalho: 
○​ Este é o ponto de partida. O que a auditoria pretende alcançar? Os objetivos 

do trabalho devem ser claros, específicos e mensuráveis. Por exemplo, em 
uma auditoria do processo de devolução de mercadorias de uma loja virtual, 
o objetivo poderia ser "Avaliar a eficácia dos controles internos sobre o 
processo de logística reversa para garantir que as devoluções sejam 
processadas corretamente, os estornos financeiros sejam precisos e os 
produtos devolvidos sejam adequadamente inspecionados e reintegrados ao 
estoque ou descartados, minimizando perdas e fraudes." 

○​ O escopo define os limites da auditoria: o que será incluído e o que será 
explicitamente excluído. No mesmo exemplo, o escopo poderia ser "Todas as 
devoluções de produtos da categoria 'eletrônicos' processadas nos últimos 
seis meses, incluindo a análise dos sistemas de ERP e de gestão de 
relacionamento com o cliente (CRM) envolvidos, abrangendo os 
departamentos de atendimento ao cliente, logística e financeiro. Estão 
excluídas devoluções de outras categorias de produtos e processos de troca 
por defeito em garantia." O escopo deve estar alinhado com os riscos 
identificados no planejamento anual da auditoria. 

●​ 2. Entendimento Preliminar da Área/Processo a ser Auditado (Survey 
Preliminar): 

○​ Antes de definir os testes, o auditor precisa "mergulhar" na área ou processo 
que será auditado para compreendê-lo profundamente. Esta etapa, muitas 



vezes chamada de "survey" ou levantamento preliminar, envolve a coleta de 
uma vasta gama de informações: leitura de políticas internas, manuais de 
procedimentos, organogramas, fluxogramas de processos, relatórios 
gerenciais, legislação aplicável, resultados de auditorias anteriores ou de 
avaliações de risco. 

○​ Igualmente importantes são as entrevistas iniciais com os gestores e o 
pessoal chave da área auditada. Essas conversas ajudam o auditor a 
entender os objetivos da área, suas principais atividades, os sistemas que 
utiliza, os desafios que enfrenta e as percepções dos gestores sobre os 
riscos e controles existentes. 

○​ Considere uma auditoria do departamento de Recursos Humanos com foco 
no processo de recrutamento e seleção. O auditor entrevistaria o gerente de 
RH para entender como o processo funciona desde a abertura de uma vaga 
até a contratação, quais são os critérios de seleção, como a conformidade 
com as leis trabalhistas é assegurada e quais os indicadores de desempenho 
da área. Ele também solicitaria acesso à política de recrutamento e seleção e 
aos fluxogramas do processo. 

●​ 3. Identificação e Avaliação Preliminar dos Riscos e Controles Chave: 
○​ Com base no entendimento adquirido no survey preliminar, o auditor começa 

a identificar os riscos inerentes ao processo ou área – ou seja, "o que pode 
dar errado" se não houver controles adequados. Para cada risco significativo 
identificado, o auditor buscará entender quais são os controles chave que a 
gestão declarou ter implementado para mitigar esses riscos. 

○​ Nesta fase, o auditor faz uma avaliação preliminar do desenho desses 
controles: eles parecem ser adequados, em teoria, para tratar os riscos 
identificados? 

○​ No nosso exemplo do processo de recrutamento e seleção, um risco 
identificado poderia ser "Contratação de candidatos não qualificados para as 
vagas, resultando em baixo desempenho e alta rotatividade". Um controle 
chave da gestão para mitigar esse risco poderia ser "Realização de testes 
técnicos e entrevistas comportamentais por profissionais qualificados para 
todos os candidatos finalistas". O auditor, preliminarmente, avaliaria se esse 
controle, se bem executado, parece ser uma resposta adequada ao risco. 

●​ 4. Definição dos Critérios de Auditoria: 
○​ Os critérios de auditoria são os padrões, benchmarks ou as expectativas 

contra os quais o auditor avaliará a condição encontrada (o "como está") na 
área ou processo auditado. Sem critérios claros, é impossível concluir se 
algo está adequado ou inadequado. 

○​ Esses critérios podem ser derivados de diversas fontes: políticas e 
procedimentos internos da própria organização, leis e regulamentos 
externos, contratos, padrões da indústria, melhores práticas de mercado, ou 
frameworks reconhecidos como o COSO ou o COBIT. 

○​ Na auditoria do recrutamento e seleção, os critérios poderiam incluir: a 
política interna de recrutamento da empresa (que pode definir prazos para 
preenchimento de vagas ou etapas obrigatórias), a legislação trabalhista (que 
proíbe discriminação), e as melhores práticas de RH para garantir uma 
seleção justa e eficaz. 

●​ 5. Desenvolvimento do Programa de Trabalho de Auditoria (Audit Program): 



○​ Este é um dos documentos mais importantes do planejamento. O programa 
de trabalho é um guia detalhado que descreve, passo a passo, os 
procedimentos de auditoria que serão executados pela equipe para coletar 
as evidências necessárias e atingir os objetivos do trabalho. 

○​ Para cada objetivo da auditoria, o programa especificará a natureza dos 
testes a serem realizados (ex: inspeção de documentos, observação de 
processos, reexecução de cálculos, entrevistas), a extensão dos testes (ex: 
o tamanho da amostra a ser selecionada, se aplicável, ou se será um teste 
em 100% da população) e a oportunidade dos testes (quando serão 
realizados). Ele também pode indicar quem será o responsável por cada 
procedimento. 

○​ Continuando com o exemplo do recrutamento e seleção, um procedimento 
específico no programa de trabalho poderia ser: "Para uma amostra de 30 
contratações realizadas nos últimos 12 meses: (a) Verificar se o formulário de 
requisição da vaga foi devidamente aprovado pelo gestor solicitante e pelo 
RH; (b) Inspecionar os currículos dos candidatos finalistas para confirmar se 
os requisitos mínimos da vaga (formação, experiência) foram atendidos; (c) 
Confirmar se há evidência da realização de entrevistas e testes técnicos 
(quando aplicável) e se os pareceres dos entrevistadores estão 
documentados; (d) Verificar se a documentação de admissão está completa 
e em conformidade com a legislação trabalhista." 

●​ 6. Determinação dos Recursos Necessários e Alocação: 
○​ Com base no escopo e no programa de trabalho, o auditor líder ou o gerente 

de auditoria determina os recursos que serão necessários: a composição da 
equipe de auditoria (quantos auditores, quais as competências e níveis de 
experiência requeridos), o tempo estimado para cada fase da auditoria 
(horas/dias), a eventual necessidade de envolver especialistas (por 
exemplo, um especialista em TI para uma auditoria de sistemas, um 
engenheiro para uma auditoria de obras, ou um advogado para questões 
legais complexas), e o orçamento para despesas como viagens, 
hospedagem (se necessário) ou aquisição de ferramentas específicas. 

○​ Para uma auditoria complexa da cadeia de suprimentos de uma 
multinacional, o Executivo Chefe de Auditoria (CAE) poderia alocar uma 
equipe de três auditores com experiência em logística e finanças por um 
período de seis semanas, com o apoio de um consultor externo especialista 
em otimização de processos logísticos por alguns dias. 

●​ 7. Comunicação do Plano de Auditoria à Área Auditada (Reunião de Abertura): 
○​ Antes de iniciar efetivamente os trabalhos de campo, é uma boa prática (e 

muitas vezes um requisito das normas) realizar uma reunião de abertura 
(kick-off meeting) com a gestão e o pessoal chave da área a ser auditada. 

○​ Nessa reunião, o auditor líder apresenta os objetivos e o escopo da auditoria, 
o cronograma previsto, os principais contatos da equipe de auditoria e uma 
visão geral dos próximos passos. É uma oportunidade para alinhar 
expectativas, esclarecer dúvidas, solicitar a cooperação da área auditada 
(acesso a informações, pessoas e instalações) e estabelecer um canal de 
comunicação aberto e transparente. 

○​ Imagine o auditor líder se reunindo com o Diretor Industrial e os gerentes das 
áreas de produção e manutenção para uma auditoria da eficiência fabril. Ele 



explicaria que o objetivo é identificar oportunidades de melhoria nos 
processos produtivos e não "caçar culpados", pediria acesso aos dados de 
produção e paradas de máquinas, e combinaria os principais pontos de 
contato para agendamento de entrevistas e visitas à fábrica. 

Fase 2: Execução Eficaz dos Trabalhos de Campo (Fieldwork) 

Com o planejamento detalhado concluído e aprovado, a equipe de auditoria inicia a fase de 
execução, também conhecida como "trabalhos de campo" ou "fieldwork". O objetivo 
principal desta fase é executar os procedimentos definidos no programa de trabalho para 
coletar evidências que sejam suficientes, relevantes, confiáveis e úteis para suportar as 
conclusões e recomendações da auditoria. 

Os passos chave da execução dos trabalhos de campo incluem: 

●​ 1. Realização dos Testes de Auditoria Conforme o Programa de Trabalho: 
○​ Esta é a essência do fieldwork. Os auditores aplicam os procedimentos 

listados no programa de trabalho. Estes testes geralmente se enquadram em 
duas categorias principais: 

■​ Testes de Controles: Têm como objetivo avaliar a eficácia 
operacional dos controles internos identificados. Ou seja, verificar se 
os controles estão funcionando na prática como foram desenhados e 
se são capazes de prevenir ou detectar erros e irregularidades. As 
técnicas comuns incluem: 

■​ Indagação: Fazer perguntas aos funcionários da área auditada 
sobre como eles executam suas tarefas e os controles 
associados. 

■​ Observação: Observar diretamente os funcionários realizando 
os procedimentos de controle (ex: observar um funcionário 
realizando a contagem física de estoque). 

■​ Inspeção de Documentos: Examinar documentos e registros 
para verificar se há evidência de que o controle foi executado 
(ex: verificar assinaturas de aprovação em notas fiscais). 

■​ Reexecução: Realizar novamente, de forma independente, um 
procedimento de controle que foi originalmente executado pela 
área auditada (ex: refazer uma conciliação bancária para 
verificar sua exatidão). 

■​ Testes Substantivos: São desenhados para detectar distorções 
materiais (erros ou fraudes significativas) ou perdas em saldos 
contábeis, classes de transações ou outras informações. Eles 
fornecem evidência direta sobre a integridade dos dados. Podem 
incluir: 

■​ Testes de Detalhes: Exame de itens individuais que compõem 
um saldo ou uma classe de transações (ex: selecionar uma 
amostra de faturas de vendas e verificar se os valores, 
quantidades e clientes estão corretos e se a receita foi 
reconhecida no período adequado). 



■​ Procedimentos Analíticos Substantivos: Avaliação de 
informações financeiras através do estudo de relações 
plausíveis entre dados financeiros e não financeiros (ex: 
analisar a tendência de crescimento da receita de um produto 
e compará-la com o volume de unidades vendidas e com os 
dados de mercado; investigar flutuações inesperadas ou a 
ausência de flutuações esperadas). 

○​ Uso de Técnicas de Amostragem: Frequentemente, não é prático nem 
econômico testar 100% de uma população (ex: todas as transações de 
vendas do ano). Nesses casos, os auditores utilizam técnicas de 
amostragem (estatística ou não estatística) para selecionar uma parte 
representativa da população para teste. A correta determinação do tamanho 
da amostra, a seleção dos itens e a avaliação dos resultados são cruciais 
para a validade das conclusões. 

■​ Por exemplo, para testar a conformidade dos adiantamentos de 
viagem com a política da empresa, em vez de analisar todos os 5.000 
adiantamentos concedidos no ano, o auditor pode usar uma técnica 
de amostragem estatística para selecionar e testar em detalhe uma 
amostra de, digamos, 120 adiantamentos. 

○​ Uso de Ferramentas de Análise de Dados (CAATs/TAACs): Com o volume 
crescente de dados digitais, o uso de CAATs tornou-se indispensável. Essas 
ferramentas permitem que os auditores analisem grandes volumes de dados 
de forma eficiente para identificar exceções, tendências, padrões anômalos, 
possíveis fraudes ou erros. 

■​ Imagine que um auditor está avaliando o risco de pagamentos 
duplicados. Ele pode usar um software de análise de dados para 
comparar todos os pagamentos realizados a fornecedores no último 
ano, buscando por combinações de mesmo fornecedor, mesmo 
número de fatura e mesmo valor, mas com datas de pagamento 
diferentes. 

●​ 2. Coleta e Documentação das Evidências de Auditoria (Papéis de Trabalho): 
○​ Toda conclusão da auditoria deve ser suportada por evidências. A evidência 

de auditoria é qualquer informação utilizada pelo auditor para chegar às suas 
conclusões. Para ser adequada, a evidência deve ser: 

■​ Suficiente: A quantidade de evidência deve ser persuasiva o 
bastante para que um outro auditor prudente e experiente, 
examinando a mesma evidência, chegue a uma conclusão similar. 

■​ Relevante: A evidência deve ter uma ligação lógica e pertinente com 
o objetivo do procedimento de auditoria e com a afirmação que está 
sendo testada. 

■​ Confiável: A credibilidade da evidência depende de sua natureza e 
fonte. Geralmente, evidência obtida de fontes externas independentes 
é mais confiável que a interna; evidência gerada por um sistema com 
bons controles é mais confiável que a de um sistema com controles 
fracos; evidência obtida diretamente pelo auditor (ex: observação) é 
mais confiável que a obtida indiretamente (ex: indagação); 
documentos originais são mais confiáveis que cópias. 



■​ Útil: A evidência deve ajudar a organização a atingir seus objetivos, 
fornecendo informações que levem a melhorias. 

○​ Os papéis de trabalho são o registro formal e organizado de todo o trabalho 
realizado pelo auditor. Eles documentam o planejamento, a natureza, a 
oportunidade e a extensão dos procedimentos de auditoria executados, as 
evidências coletadas, os testes efetuados, as informações obtidas e as 
conclusões alcançadas. Devem ser completos e detalhados o suficiente para 
permitir que um auditor experiente, sem envolvimento prévio naquele 
trabalho específico, entenda o que foi feito, por quem, quando, e como as 
conclusões foram suportadas pelas evidências. Hoje, os papéis de trabalho 
são predominantemente eletrônicos, gerenciados por softwares específicos 
de auditoria. 

○​ Para cada teste realizado no programa de trabalho da auditoria do processo 
de recrutamento e seleção, o auditor anexaria aos seus papéis de trabalho 
cópias digitalizadas dos documentos relevantes (requisições de vaga, 
currículos, pareceres de entrevista, formulários de admissão), com suas 
anotações, cálculos (se houver) e uma conclusão sobre o resultado do teste 
para cada item da amostra. 

●​ 3. Identificação de Achados de Auditoria (Observações, Deficiências, 
Oportunidades de Melhoria): 

○​ Durante a execução dos testes, quando o auditor encontra uma divergência 
entre a situação real ("condição") e o que deveria ser ("critério" – a política, a 
lei, a melhor prática), ele identifica um achado de auditoria (também 
chamado de observação ou ponto de auditoria). 

○​ Um achado bem formulado e construtivo geralmente contém cinco elementos 
(conhecidos pelo acrônimo CCCER ou similar): 

■​ Critério: O padrão que deveria ser seguido. 
■​ Condição: A situação encontrada na prática. 
■​ Causa: A razão pela qual a condição é diferente do critério (a causa 

raiz do problema). 
■​ Efeito (ou Consequência/Risco): O impacto real ou potencial da 

divergência (ex: perda financeira, ineficiência, risco de não 
conformidade, dano à reputação). 

■​ Recomendação: A sugestão do auditor para corrigir a causa do 
problema e evitar sua recorrência. 

○​ Exemplo de achado na auditoria do processo de recrutamento e seleção: 
■​ Critério: A Política de Recrutamento e Seleção da Empresa XYZ, item 

3.5, estabelece que "para todas as vagas de nível gerencial, é 
obrigatória a realização de, no mínimo, duas entrevistas com gestores 
de níveis hierárquicos distintos, além da entrevista com o profissional 
de RH." 

■​ Condição: Na amostra de 10 contratações de nível gerencial 
analisadas, foi verificado que em 3 delas (30%) foi realizada apenas 
uma entrevista com gestor, além da entrevista com o RH. 

■​ Causa: A investigação revelou que, devido à urgência no 
preenchimento dessas 3 vagas e à dificuldade de agenda dos 
diretores, o procedimento foi flexibilizado pelo gerente de RH sem 
uma aprovação formal de exceção. 



■​ Efeito/Risco: A não realização do número mínimo de entrevistas com 
diferentes níveis gerenciais aumenta o risco de uma avaliação menos 
abrangente do candidato, podendo levar à contratação de 
profissionais menos adequados para as posições gerenciais, com 
potencial impacto no desempenho da equipe, no clima organizacional 
e nos resultados da área. 

■​ Recomendação: Reforçar junto ao RH a obrigatoriedade do 
cumprimento da política para vagas gerenciais; caso exceções sejam 
necessárias, definir um processo formal para sua aprovação por uma 
alçada superior; e considerar a utilização de ferramentas de entrevista 
por videoconferência para facilitar a participação de gestores com 
agendas complexas. 

●​ 4. Desenvolvimento das Conclusões e Recomendações Preliminares: 
○​ À medida que os testes são concluídos e os achados são identificados e 

documentados, a equipe de auditoria começa a formar suas conclusões em 
relação aos objetivos da auditoria. Essas conclusões devem ser objetivas e 
suportadas pelas evidências. 

○​ Com base nas causas e efeitos dos achados, os auditores elaboram 
recomendações que sejam práticas, viáveis, custo-efetivas e que, se 
implementadas, realmente ajudem a corrigir as deficiências, mitigar os riscos 
e agregar valor à organização. 

○​ No nosso exemplo, a conclusão preliminar poderia ser que "Os controles 
sobre o processo de recrutamento e seleção para vagas gerenciais são 
parcialmente eficazes, pois foram identificadas falhas no cumprimento da 
política de entrevistas, o que eleva o risco de contratações inadequadas." As 
recomendações seriam aquelas já mencionadas no achado. 

●​ 5. Supervisão Contínua do Trabalho de Campo: 
○​ A execução dos trabalhos de campo deve ser continuamente supervisionada 

pelo auditor líder da equipe, pelo auditor sênior ou pelo gerente/diretor de 
auditoria, dependendo da estrutura da função. 

○​ A supervisão visa garantir que o trabalho está sendo executado conforme o 
programa de auditoria, dentro do cronograma e do orçamento, com a 
qualidade esperada, que os objetivos da auditoria estão sendo alcançados e 
que os papéis de trabalho estão sendo adequadamente preparados e 
revisados. O supervisor também oferece orientação, coaching e suporte à 
equipe, ajudando a resolver problemas e a tomar decisões sobre questões 
complexas que surgem durante o fieldwork. 

○​ Por exemplo: O auditor sênior revisa diariamente ou em intervalos curtos os 
papéis de trabalho dos auditores mais juniores da equipe, discute os achados 
preliminares, verifica se as evidências são suficientes e se os testes estão 
cobrindo adequadamente os riscos. 

●​ 6. Comunicação Intermediária com a Área Auditada (se necessário): 
○​ Embora a comunicação formal dos resultados ocorra na fase de relatório, é 

uma boa prática manter uma comunicação aberta com a gestão da área 
auditada durante todo o fieldwork. 

○​ Para achados mais significativos, complexos ou potencialmente sensíveis, é 
recomendável discuti-los preliminarmente com os gestores da área antes de 
finalizar as conclusões. Isso ajuda a garantir que o auditor compreendeu 



corretamente os fatos, permite que a gestão apresente seu ponto de vista ou 
informações adicionais, e evita "surpresas" desagradáveis no relatório final. 
Muitas vezes, a própria gestão, ao tomar conhecimento de uma deficiência, 
já pode iniciar ações corretivas imediatas. 

○​ Imagine que, durante a auditoria do Contas a Pagar, o auditor identifica uma 
possível fraude em pagamentos a um fornecedor fictício. Antes de escalar o 
problema, ele validaria cuidadosamente suas evidências e, dependendo da 
política da empresa para investigações, poderia comunicar de forma 
confidencial ao seu superior na auditoria e, possivelmente, ao gestor da área 
(se não houver suspeita de seu envolvimento), para entender se há alguma 
explicação plausível, antes de formalizar um achado de fraude. 

A execução eficaz dos trabalhos de campo, combinada com um planejamento detalhado, é 
o que permite à auditoria interna fornecer avaliações confiáveis e insights valiosos para a 
organização, cumprindo seu papel fundamental no sistema de governança, gestão de riscos 
e controles. 

 

Técnicas e ferramentas de auditoria interna: coleta de 
evidências, entrevistas e testes substantivos e de 
controle 
A eficácia de um auditor interno reside não apenas em seu conhecimento teórico, mas 
também em sua habilidade de aplicar um conjunto diversificado de técnicas para desvendar 
informações, analisar situações complexas e fundamentar suas opiniões. Desde a 
tradicional inspeção de documentos até o uso de sofisticadas ferramentas de análise de 
dados, o auditor dispõe de um arsenal para cumprir sua missão. Vamos explorar os 
principais componentes dessa "caixa de ferramentas". 

A Natureza e a Importância da Evidência de Auditoria: Fundamentando 
as Conclusões 

Como já mencionamos, toda conclusão ou opinião emitida pela auditoria interna deve ser 
suportada por evidências que sejam suficientes, relevantes, confiáveis e úteis. A 
evidência é a matéria-prima do auditor. Sem ela, as conclusões seriam meras suposições. 
Existem diferentes tipos de evidências, cada uma com suas características e grau de 
confiabilidade: 

●​ Evidência Física: É obtida pela observação direta de pessoas, processos, 
condições ou pela inspeção física de ativos tangíveis. Ela fornece uma constatação 
visual ou tátil da existência ou do estado de algo. 

○​ Por exemplo: Ao auditar os controles de segurança de um data center, o 
auditor pode observar se as portas de acesso possuem controle biométrico e 
se os extintores de incêndio estão dentro do prazo de validade. Ao verificar o 



inventário de uma fábrica, o auditor pode inspecionar fisicamente a existência 
e a condição das matérias-primas ou produtos acabados. 

●​ Evidência Documental: Consiste no exame de registros, documentos e outros 
dados, tanto em formato físico quanto eletrônico. É um dos tipos de evidência mais 
comuns na auditoria. Pode ser classificada como: 

○​ Interna: Gerada e mantida dentro da própria organização. Exemplos incluem 
manuais de procedimentos, políticas internas, relatórios gerenciais, planilhas 
de cálculo, registros contábeis (livro razão, diário), notas fiscais de venda 
emitidas pela empresa, contratos de trabalho, e-mails internos. 

○​ Externa: Originada fora da organização, mas mantida pela empresa ou obtida 
diretamente de fontes externas. Exemplos incluem faturas de fornecedores, 
extratos bancários, contratos com clientes ou fornecedores, 
correspondências de órgãos reguladores, relatórios de consultores externos, 
ou confirmações diretas de terceiros (como saldos bancários confirmados 
pelo banco). 

○​ Imagine uma auditoria do processo de aprovação de despesas: O auditor 
analisará a política interna de alçadas (documento interno) e as notas fiscais 
de despesas com as respectivas assinaturas de aprovação (documento 
externo/interno, dependendo da origem da NF e do processo de aprovação). 

●​ Evidência Testemunhal (Oral): São informações obtidas através de entrevistas, 
indagações formais ou conversas informais com pessoas de dentro ou de fora da 
organização que possuem conhecimento sobre o assunto auditado. Embora muito 
útil para entender processos e contextos, a evidência testemunhal, por si só, 
geralmente não é considerada suficiente e deve, sempre que possível, ser 
corroborada por outros tipos de evidência (documental ou física). 

○​ Considere que um auditor está investigando um possível desvio de 
mercadorias do estoque. Ele pode entrevistar o chefe do almoxarifado sobre 
os procedimentos de controle de saída e os funcionários que trabalham no 
local sobre movimentações suspeitas. As informações obtidas nessas 
entrevistas precisarão ser cruzadas com registros de inventário (documental) 
e, talvez, com imagens de câmeras de segurança (física/documental 
eletrônica). 

●​ Evidência Analítica: Resulta da análise de relações e comparações entre dados 
financeiros e não financeiros, ou entre diferentes conjuntos de dados ao longo do 
tempo. Ela pode indicar tendências, flutuações incomuns ou áreas que requerem 
investigação mais aprofundada. 

○​ Por exemplo: Um auditor, ao analisar as despesas de uma filial, calcula o 
percentual das despesas com viagens sobre a receita total e compara esse 
índice com o de outras filiais de porte similar e com o histórico da mesma 
filial. Uma variação significativa e inexplicada pode indicar um problema a ser 
investigado (um controle fraco, um erro ou até mesmo uma fraude). 

A hierarquia de confiabilidade das evidências é um conceito importante. Geralmente, 
evidências obtidas diretamente pelo auditor (como observação ou reexecução) são mais 
confiáveis do que as obtidas indiretamente. Evidências de fontes externas independentes 
tendem a ser mais confiáveis que as internas. Documentos originais são mais confiáveis 
que cópias. Evidências geradas por sistemas com bons controles internos são mais 



confiáveis. É crucial que o auditor busque sempre corroborar informações, cruzando 
diferentes tipos e fontes de evidência para aumentar a robustez de suas conclusões. 

Técnicas de Coleta de Evidências: A Caixa de Ferramentas do Auditor 

Para obter os diferentes tipos de evidências, o auditor emprega uma variedade de técnicas. 
A escolha da técnica depende do objetivo do teste, da natureza da informação desejada e 
da avaliação de risco. 

●​ Indagação (Inquiry): Consiste em buscar informações junto a pessoas que 
possuem conhecimento sobre o assunto, sejam elas internas ou externas à 
organização. Pode variar de perguntas formais e estruturadas (como em uma 
entrevista planejada) a conversas informais. É fundamental que o auditor avalie a 
consistência das respostas obtidas e, como mencionado, busque corroborá-las. 

○​ Exemplo: Ao auditar o processo de gestão de mudanças em sistemas de TI, 
o auditor pode indagar junto ao gerente de TI sobre como as solicitações de 
mudança são aprovadas, testadas e implementadas, e junto aos usuários 
finais sobre como eles são comunicados e treinados sobre as mudanças. 

●​ Observação (Observation): Envolve o acompanhamento visual de um processo ou 
procedimento sendo executado por outras pessoas. A observação fornece evidência 
sobre como uma atividade é realizada em um determinado momento, mas pode ser 
limitada pelo fato de que as pessoas podem agir de forma diferente quando sabem 
que estão sendo observadas (efeito Hawthorne). 

○​ Considere uma auditoria de segurança do trabalho em uma linha de 
produção. O auditor pode observar se os operários estão utilizando 
corretamente os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) fornecidos pela 
empresa e se as máquinas possuem os dispositivos de segurança 
obrigatórios. 

●​ Inspeção (Inspection): É o exame minucioso de registros, documentos (internos ou 
externos, em papel ou eletrônicos) ou de ativos tangíveis. A inspeção de 
documentos pode ser direcionada de duas formas: 

○​ Rastreamento (Tracing): Seguir uma transação desde sua origem (ex: um 
pedido de compra) através do sistema até seu registro final (ex: o 
lançamento no contas a pagar e no estoque). Útil para testar a subavaliação 
ou a integridade dos registros. 

○​ Comprovação (Vouching): Selecionar um item nos registros contábeis (ex: 
um lançamento de despesa) e buscar o documento suporte original (ex: a 
nota fiscal e o comprovante de pagamento). Útil para testar a superavaliação 
ou a existência/ocorrência da transação. 

○​ Exemplo: Ao inspecionar as notas fiscais de despesas de manutenção, o 
auditor verifica se elas foram devidamente aprovadas conforme a política de 
alçadas (comprovação de um controle). Ao inspecionar fisicamente os 
veículos da frota da empresa listados no razão contábil, o auditor verifica sua 
existência e condição (inspeção de ativo tangível). 

●​ Reexecução (Reperformance): Consiste na execução independente, pelo auditor, 
de procedimentos ou controles que foram originalmente realizados como parte do 
sistema de controle interno da entidade. É uma técnica muito confiável para testar a 
eficácia operacional de um controle, pois o auditor realiza o controle ele mesmo. 



○​ Por exemplo: Se o controle da empresa é a realização de uma conciliação 
mensal das contas de fornecedores, o auditor pode selecionar uma dessas 
conciliações e refazê-la completamente, comparando seu resultado com o 
obtido pela empresa. Outro exemplo é o auditor recalcular, de forma 
independente, a provisão para devedores duvidosos. 

●​ Recálculo (Recalculation): Refere-se à verificação da exatidão matemática de 
documentos, registros ou cálculos. Pode ser realizado manualmente ou com o 
auxílio de ferramentas eletrônicas. 

○​ Exemplo: Somar as parcelas de uma fatura para confirmar se o valor total 
está correto; verificar o cálculo dos encargos de uma folha de pagamento; 
conferir a multiplicação de quantidade por preço unitário em uma nota fiscal 
de venda. 

●​ Procedimentos Analíticos (Analytical Procedures): Envolvem a avaliação de 
informações financeiras e operacionais através do estudo de relações plausíveis 
entre dados. São úteis para identificar áreas que podem requerer maior atenção, 
para testar a razoabilidade de saldos e transações, ou para obter uma compreensão 
geral do negócio. As técnicas incluem: 

○​ Análise de Tendências: Comparar dados atuais com períodos anteriores ou 
com orçamentos. 

○​ Análise de Índices: Calcular e comparar índices financeiros e operacionais 
(ex: liquidez, rentabilidade, giro de estoque). 

○​ Análise de Razoabilidade: Desenvolver uma expectativa para um saldo ou 
transação e compará-la com o valor registrado. 

○​ Modelagem Estatística: Usar técnicas como regressão para prever valores e 
identificar desvios. 

○​ Exemplo: O auditor compara a porcentagem da despesa com matéria-prima 
em relação ao custo total do produto deste ano com a do ano anterior e com 
a média do setor. Uma variação significativa pode indicar problemas de 
precificação, desperdício ou erro no registro. 

●​ Confirmação Externa (External Confirmation): Consiste em obter evidência 
diretamente de terceiros independentes, por escrito. É considerada uma técnica que 
produz evidência de alta confiabilidade, pois a informação não passa pelo crivo da 
empresa auditada. 

○​ Exemplos clássicos: Enviar cartas (físicas ou eletrônicas) diretamente aos 
bancos para confirmar os saldos das contas correntes e os detalhes de 
empréstimos em uma determinada data (procedimento conhecido como 
circularização bancária); enviar cartas a clientes selecionados para confirmar 
os saldos de suas contas a receber; solicitar aos advogados da empresa 
informações sobre litígios e passivos contingentes. 

A Arte da Entrevista em Auditoria: Obtendo Informações Valiosas 

A entrevista é uma das técnicas mais utilizadas e, quando bem conduzida, uma das mais 
ricas fontes de informação para o auditor. Não se trata de um interrogatório, mas de uma 
conversa estruturada com o objetivo de obter informações relevantes, entender processos, 
identificar riscos e controles, e esclarecer dúvidas. 



●​ Planejamento da Entrevista: Uma boa entrevista começa antes mesmo de ela 
acontecer. 

○​ Definir objetivos claros: O que exatamente o auditor precisa saber? Quais 
informações específicas ele espera obter daquele entrevistado? 

○​ Pesquisar sobre o entrevistado e o assunto: Conhecer a função do 
entrevistado na organização, sua experiência e o contexto do tema a ser 
discutido ajuda a direcionar as perguntas. 

○​ Elaborar um roteiro de perguntas: É útil ter uma lista de tópicos e perguntas 
chave, mas o auditor deve estar preparado para desviar do roteiro se a 
conversa tomar um rumo interessante e relevante. As perguntas podem ser: 

■​ Abertas: Encorajam respostas mais longas e detalhadas (Ex: "Poderia 
me descrever como funciona o processo de aprovação de novos 
fornecedores?"). 

■​ Fechadas: Usadas para obter respostas específicas ou confirmar 
fatos (Ex: "Existe um manual de procedimentos formal para este 
processo?"). 

■​ Hipotéticas: Para entender como o entrevistado reagiria a certas 
situações (Ex: "O que aconteceria se um pedido de compra urgente 
chegasse sem a documentação completa?"). 

○​ Escolher local e momento adequados: Um ambiente reservado, livre de 
interrupções, e um horário conveniente para o entrevistado facilitam uma 
conversa mais produtiva. 

○​ Imagine que um auditor precisa entender as causas de um aumento nas 
reclamações de clientes sobre atrasos na entrega. Antes de entrevistar o 
gerente de logística, ele revisaria os relatórios de reclamações, os 
indicadores de tempo de entrega, o fluxograma do processo logístico e 
prepararia perguntas específicas sobre gargalos, capacidade da equipe, 
sistemas utilizados e relacionamento com transportadoras. 

●​ Condução da Entrevista: A habilidade do auditor em conduzir a entrevista é crucial. 
○​ Estabelecer rapport: Iniciar a conversa de forma amigável, "quebrando o 

gelo" para criar um ambiente de confiança e abertura. 
○​ Explicar o propósito da entrevista: Deixar claro para o entrevistado por que a 

conversa está acontecendo e como as informações serão utilizadas. 
○​ Usar linguagem clara e apropriada: Evitar jargões técnicos desnecessários 

ou linguagem que possa intimidar o entrevistado. 
○​ Praticar a escuta ativa: Prestar atenção total ao que o entrevistado está 

dizendo (e à sua linguagem corporal), fazer contato visual, acenar com a 
cabeça, fazer perguntas de esclarecimento e evitar interromper 
desnecessariamente. Fazer anotações discretas dos pontos mais 
importantes. 

○​ Observar a linguagem corporal: Postura, gestos e expressões faciais do 
entrevistado podem fornecer pistas sobre seu conforto, confiança ou 
hesitação em relação a determinados assuntos. 

○​ Lidar com respostas evasivas ou resistentes: Com tato, profissionalismo e 
persistência, o auditor pode tentar reformular perguntas, buscar exemplos 
concretos ou explorar as razões da resistência. 

○​ Por exemplo, durante uma entrevista sobre controles de despesas com 
cartão corporativo, o auditor percebe que o gestor fica tenso e dá respostas 



vagas quando questionado sobre a aprovação de despesas de sua própria 
equipe. O auditor, mantendo a calma e o profissionalismo, pode dizer: 
"Entendo que este pode ser um ponto sensível, mas para que eu possa 
avaliar adequadamente os controles, preciso compreender como o processo 
de aprovação funciona na prática em todas as situações. Poderia me dar um 
exemplo recente?". 

●​ Documentação e Encerramento da Entrevista: 
○​ Resumir os pontos chave ao final: Reafirmar os principais entendimentos 

para garantir que não houve mal-entendidos. 
○​ Agradecer ao entrevistado: Reconhecer o tempo e a colaboração 

dispensados. 
○​ Documentar as informações: O mais rápido possível após a entrevista, o 

auditor deve redigir um memorando ou resumo da entrevista, detalhando os 
principais tópicos discutidos, as informações obtidas, as observações 
relevantes e quaisquer pontos que necessitem de acompanhamento ou 
verificação adicional. Este documento fará parte dos papéis de trabalho. 

○​ Validar informações: Sempre que possível, as informações obtidas em uma 
entrevista devem ser corroboradas com outras fontes de evidência. 

Desenhando e Executando Testes de Controle: Avaliando a Eficácia 
Operacional 

Os testes de controle são desenhados para responder a uma pergunta fundamental: os 
controles internos que a gestão implementou estão, de fato, operando eficazmente na 
prática para prevenir ou detectar e corrigir distorções relevantes ou o não cumprimento de 
objetivos? 

●​ Propósito e Relação com a Avaliação de Riscos: O foco dos testes de controle 
são os controles chave que foram identificados como essenciais para mitigar os 
riscos significativos associados aos objetivos da área ou processo auditado. Se 
um controle não é chave para mitigar um risco importante, testá-lo extensivamente 
pode não ser um uso eficiente do tempo do auditor. 

●​ Natureza dos Testes de Controle: Apenas indagar junto à gestão se um controle 
está funcionando não é suficiente. A indagação deve ser combinada com outras 
técnicas como a observação (ver o controle em ação), a inspeção de documentos 
(procurar evidência de que o controle foi aplicado) ou a reexecução (o auditor refaz o 
controle). 

●​ Extensão dos Testes de Controle (Tamanho da Amostra): A quantidade de itens 
a serem testados depende de vários fatores: 

○​ Frequência com que o controle é executado: Um controle que ocorre 
diariamente (ex: aprovação de pedidos de compra) exigirá uma amostra 
maior do que um controle que ocorre mensalmente (ex: reconciliação de uma 
conta específica). 

○​ Nível de confiança desejado pelo auditor: Quanto maior a confiança que o 
auditor quer ter de que o controle é eficaz, maior será a amostra. 

○​ Taxa de desvio tolerável: O percentual máximo de falhas no controle que o 
auditor está disposto a aceitar e ainda assim concluir que o controle é eficaz. 



○​ Taxa de desvio esperada: A expectativa do auditor sobre o quão 
frequentemente o controle pode falhar, baseada em auditorias anteriores ou 
no entendimento do processo. 

○​ Por exemplo: Para um controle manual de conferência de três vias (pedido, 
nota fiscal, recebimento) que ocorre centenas de vezes por semana, e para o 
qual o auditor espera uma baixa taxa de desvio e deseja um alto nível de 
confiança, uma amostra de 60 a 80 itens distribuídos ao longo do período 
auditado pode ser apropriada. Para um controle automatizado que, se 
funcionar, funciona sempre da mesma forma, o teste pode envolver verificar 
a configuração do controle e testar algumas poucas transações para 
confirmar sua operação, ou usar CAATs para testar todas as transações em 
busca de exceções. 

●​ Oportunidade dos Testes de Controle: Os testes podem ser realizados em uma 
data intermediária durante o período auditado ou mais próximo ao seu final. Se os 
testes são feitos em uma data intermediária, o auditor precisa considerar o período 
restante e, possivelmente, realizar testes adicionais para cobrir esse período. 

●​ Avaliando os Resultados dos Testes de Controle: Após realizar os testes, o 
auditor compara a taxa de desvio (falhas) encontrada na amostra com a taxa de 
desvio tolerável que havia definido. Se a taxa de desvio da amostra (projetada para 
a população, se for amostragem estatística) exceder a taxa tolerável, o auditor 
geralmente conclui que o controle não é eficaz como esperado. Essa conclusão terá 
implicações para o restante da auditoria, especialmente para a natureza, extensão e 
oportunidade dos testes substantivos. 

○​ Imagine que, ao testar uma amostra de 60 aprovações de crédito, o auditor 
encontre 6 casos (10%) onde a política de aprovação não foi seguida. Se a 
taxa de desvio tolerável era de 5%, o auditor concluirá que este controle de 
aprovação de crédito não é confiavelmente eficaz. 

Desenhando e Executando Testes Substantivos: Buscando Evidência 
Direta 

Enquanto os testes de controle avaliam a eficácia dos processos de controle, os testes 
substantivos são desenhados para detectar distorções (erros ou fraudes) que afetem 
diretamente a integridade dos dados, os saldos contábeis ou outras informações 
importantes. Eles buscam evidência direta sobre a exatidão e a validade das informações. 

●​ Tipos de Testes Substantivos: 
○​ Testes de Detalhes: Envolvem o exame de itens individuais que compõem 

um saldo contábil, uma classe de transações ou uma divulgação nas 
demonstrações financeiras. 

■​ Testes de Detalhes de Transações: Verificam se as transações 
individuais foram corretamente registradas, autorizadas e 
processadas. Por exemplo, selecionar uma amostra de transações de 
vendas e verificar a exatidão da fatura, a conformidade com o pedido 
do cliente, a correta contabilização da receita e do custo. 

■​ Testes de Detalhes de Saldos: Verificam diretamente os valores que 
compõem um saldo em uma determinada data. Por exemplo, a 



confirmação externa de saldos de contas a receber junto aos clientes, 
ou a observação e contagem física dos estoques no final do período. 

○​ Procedimentos Analíticos Substantivos: Utilizados para obter evidência 
sobre afirmações específicas através da análise de relações e tendências 
entre dados financeiros e não financeiros. São geralmente mais eficientes 
para grandes volumes de transações que são previsíveis ao longo do tempo. 

■​ Exemplo: Para auditar a razoabilidade das despesas com aluguel de 
uma cadeia de lojas, o auditor pode desenvolver uma expectativa 
multiplicando a área de cada loja pelo valor médio do aluguel por 
metro quadrado na região, e comparar essa expectativa com o valor 
total registrado, investigando quaisquer diferenças significativas. 

●​ Relação com os Resultados dos Testes de Controle: A natureza, a extensão e a 
oportunidade dos testes substantivos são fortemente influenciadas pelos resultados 
dos testes de controle. 

○​ Se os testes de controle indicam que os controles internos relevantes são 
fracos ou ineficazes, o risco de distorção nos dados é maior. Portanto, o 
auditor geralmente precisará aumentar a extensão dos testes substantivos 
(ex: amostras maiores, testes mais detalhados) e, possivelmente, sua 
natureza (ex: mais testes de detalhes em vez de apenas procedimentos 
analíticos) para obter o nível de segurança desejado. 

○​ Se os controles são considerados fortes e eficazes, o auditor pode, em 
teoria, reduzir a extensão dos testes substantivos, mas nunca eliminá-los 
completamente para áreas onde há riscos significativos de distorção material. 

●​ Extensão dos Testes Substantivos: Depende da avaliação de risco do auditor 
(risco inerente e risco de controle), da materialidade da conta ou transação, e do 
grau de segurança que o auditor precisa obter. 

○​ Por exemplo: Para a conta "Caixa e Equivalentes de Caixa", que geralmente 
tem baixo risco de distorção se os controles de conciliação e acesso são 
bons, um teste substantivo chave como a confirmação bancária de todos os 
saldos no final do período pode ser suficiente. Já para a conta "Estoques", 
que pode ter alto risco de obsolescência, perdas ou superavaliação, serão 
necessários testes de detalhes mais extensos sobre a valorização, a 
contagem física e a análise de provisões para perdas. 

Ferramentas Tecnológicas Modernas a Serviço da Auditoria Interna 

A tecnologia transformou a maneira como a auditoria interna é conduzida, oferecendo 
ferramentas poderosas para aumentar a eficiência, a eficácia e o alcance dos trabalhos. 

●​ CAATs/TAACs (Computer Assisted Audit Techniques/Técnicas de Auditoria 
Assistidas por Computador): São softwares especializados (como ACL, IDEA, 
Arbutus) ou mesmo funcionalidades avançadas de planilhas (Excel com Power 
Query/Power Pivot), bancos de dados (SQL) e linguagens de programação (Python, 
R) que permitem aos auditores: 

○​ Importar, limpar e analisar grandes volumes de dados de diferentes sistemas. 
○​ Realizar cálculos complexos, como testar 100% das extensões de preço em 

faturas de vendas. 



○​ Identificar exceções, como pagamentos duplicados, transações fora do 
padrão, ou funcionários com acesso a combinações de sistemas 
incompatíveis. 

○​ Estratificar dados para focar em áreas de maior risco. 
○​ Selecionar amostras de forma aleatória ou sistemática. 
○​ Comparar arquivos de diferentes fontes (ex: cruzar a folha de pagamento 

com a lista de funcionários ativos). 
○​ Um exemplo prático: Um auditor utiliza uma CAAT para analisar todas as 

transações de despesas de viagem de uma empresa no último ano, 
identificando automaticamente todas as despesas realizadas em finais de 
semana, em estabelecimentos não relacionados a viagens de negócios 
(como joalherias ou lojas de eletrônicos), ou com valores acima dos limites 
estabelecidos na política, para investigação posterior. 

●​ Softwares de Gestão de Auditoria (Audit Management Software - AMS): São 
plataformas integradas (exemplos incluem TeamMate, AuditBoard, Workiva, 
MetricStream) que auxiliam a função de auditoria interna em todo o seu ciclo de 
vida: 

○​ Planejamento anual da auditoria (avaliação de riscos, universo de auditoria). 
○​ Planejamento e execução de trabalhos individuais (criação de programas de 

trabalho, cronogramas). 
○​ Documentação eletrônica dos papéis de trabalho, permitindo revisão e 

aprovação online. 
○​ Gerenciamento de achados de auditoria e recomendações. 
○​ Monitoramento da implementação das ações corretivas (follow-up). 
○​ Geração de relatórios de auditoria e dashboards para a gestão e o comitê. 
○​ Gestão de recursos da equipe de auditoria e acompanhamento de horas. 
○​ Essas ferramentas promovem padronização, colaboração entre a equipe 

(mesmo remotamente), maior eficiência e melhor controle de qualidade sobre 
o processo de auditoria. 

●​ Visualização de Dados (Data Visualization): Ferramentas como Tableau, Microsoft 
Power BI, Qlik Sense, entre outras, permitem que os auditores transformem dados 
brutos e complexos em gráficos, mapas e dashboards interativos e visualmente 
atraentes. Isso facilita enormemente a identificação de tendências, padrões, 
anomalias e a comunicação de insights para a gestão de forma clara e impactante. 

○​ Imagine um auditor analisando dados de vendas por região. Em vez de olhar 
para uma tabela com milhares de linhas, ele pode criar um mapa de calor no 
Power BI que mostra instantaneamente as regiões com crescimento de 
vendas abaixo do esperado ou com uma taxa de devolução de produtos 
acima da média, permitindo um direcionamento mais rápido da investigação. 

●​ Inteligência Artificial (IA) e Machine Learning (ML) em Auditoria: Embora ainda 
em estágios iniciais de adoção mais ampla na auditoria interna, a IA e o ML 
oferecem um potencial revolucionário. Podem ser usados para: 

○​ Automatizar tarefas repetitivas e de baixo valor agregado. 
○​ Analisar dados não estruturados (como e-mails ou contratos) em busca de 

riscos. 
○​ Identificar anomalias e possíveis fraudes com maior precisão, aprendendo 

com padrões históricos. 
○​ Otimizar a seleção de amostras e o escopo da auditoria. 



○​ Prever riscos emergentes com base em grandes volumes de dados internos 
e externos. 

○​ Um exemplo futurista, mas cada vez mais próximo: Um sistema de Machine 
Learning treinado para analisar todas as transações de despesas da 
empresa, que aprende continuamente os padrões normais de gastos de cada 
departamento e funcionário, e que alerta automaticamente os auditores em 
tempo real sobre qualquer transação que desvie significativamente desses 
padrões, com um score de risco associado. 

Ao combinar as técnicas tradicionais de auditoria com as modernas ferramentas 
tecnológicas, o auditor interno do século XXI está mais bem equipado do que nunca para 
fornecer avaliações robustas, insights valiosos e contribuir ativamente para o sucesso e a 
integridade da organização. 

 

Identificação, análise e avaliação de riscos: 
metodologias aplicadas à realidade empresarial 
No dinâmico ambiente de negócios atual, as organizações estão expostas a uma miríade de 
incertezas que podem impactar sua capacidade de atingir os objetivos. A auditoria interna 
desempenha um papel vital não apenas ao avaliar como a gestão lida com essas 
incertezas, mas também ao utilizar a avaliação de riscos como a principal bússola para 
direcionar seus próprios trabalhos. Este tópico explorará os conceitos de risco e as 
metodologias práticas que os auditores internos empregam para identificar, analisar e 
avaliar os riscos na realidade empresarial. 

O Conceito de Risco no Contexto Empresarial: Ameaças e 
Oportunidades 

Conforme definições amplamente aceitas, como a da ISO 31000 ou do COSO ERM 
(Enterprise Risk Management), risco é "o efeito da incerteza nos objetivos". Essa incerteza 
pode se manifestar de diversas formas, resultando em potenciais eventos que podem ter 
um impacto negativo (constituindo uma ameaça) ou, interessantemente, um impacto 
positivo (representando uma oportunidade) para a organização. Embora a auditoria interna 
tradicionalmente foque mais na mitigação das ameaças e na avaliação dos controles que as 
previnem ou detectam, uma visão mais moderna também reconhece que os auditores 
devem estar cientes das oportunidades que a gestão pode estar explorando ou, 
crucialmente, deixando de explorar. 

Os riscos empresariais podem ser classificados em diversas categorias, embora haja 
sobreposições e interconexões entre elas: 

●​ Riscos Estratégicos: Estão ligados aos objetivos de mais alto nível da organização, 
à sua missão, visão e ao seu posicionamento no mercado. Envolvem decisões de 
longo prazo e fatores externos como concorrência, mudanças nas preferências dos 



consumidores, inovações tecnológicas disruptivas, mudanças políticas ou 
geopolíticas. 

○​ Exemplo: Uma empresa tradicional de mídia impressa enfrenta o risco 
estratégico de perder relevância e receita devido à migração do público e da 
publicidade para plataformas digitais, caso não consiga adaptar seu modelo 
de negócios. Outro exemplo seria uma montadora de veículos que demora a 
investir em carros elétricos e perde mercado para concorrentes mais ágeis. 

●​ Riscos Operacionais: Referem-se à possibilidade de perdas resultantes de falhas, 
deficiências ou inadequações em processos internos, pessoas, sistemas ou devido a 
eventos externos que impactam as operações do dia a dia. 

○​ Exemplo: A quebra de uma máquina crítica em uma linha de produção, 
resultando na interrupção da fabricação; um erro humano no processamento 
de um grande volume de pedidos de clientes, levando a entregas incorretas; 
a interrupção da cadeia de suprimentos devido a um desastre natural que 
afeta um fornecedor chave. 

●​ Riscos Financeiros: Estão associados à gestão dos ativos, passivos e fluxos de 
caixa da empresa, bem como à volatilidade dos mercados financeiros. 

○​ Exemplo: O risco de crédito associado a clientes que podem não pagar suas 
dívidas; o risco de taxa de juros que afeta o custo de empréstimos ou a 
rentabilidade de investimentos; o risco cambial para empresas que importam 
ou exportam; fraudes financeiras internas como desvios de caixa ou 
manipulação de demonstrativos. 

●​ Riscos de Conformidade (Compliance): Referem-se à possibilidade de a 
organização não cumprir com leis, regulamentos, normas internas, políticas, 
procedimentos ou obrigações contratuais, o que pode resultar em sanções legais, 
multas, perdas financeiras ou danos à reputação. 

○​ Exemplo: Uma indústria ser multada por descumprimento de leis ambientais 
sobre emissão de poluentes; uma empresa de tecnologia sofrer sanções por 
não proteger adequadamente os dados de seus clientes conforme a Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD); uma construtora não cumprir cláusulas 
contratuais de prazo de entrega de uma obra. 

●​ Riscos de Tecnologia da Informação (TI) / Cibernéticos: Dada a dependência 
crítica da tecnologia, estes riscos são cada vez mais proeminentes. Envolvem a 
segurança, integridade, disponibilidade e confidencialidade dos sistemas de 
informação e dos dados. 

○​ Exemplo: Um ataque de ransomware que criptografa todos os dados da 
empresa, exigindo um resgate; o vazamento de dados confidenciais de 
clientes devido a uma falha de segurança; a indisponibilidade do sistema de 
e-commerce durante um período de pico de vendas. 

●​ Riscos de Reputação: Estão ligados à percepção pública da organização e à 
confiança que stakeholders (clientes, investidores, funcionários, comunidade) 
depositam nela. Um dano à reputação pode ter consequências financeiras e 
operacionais severas. 

○​ Exemplo: Uma crise de imagem causada por um produto defeituoso que 
causa danos aos consumidores; um escândalo ético envolvendo altos 
executivos da empresa; uma campanha negativa nas redes sociais devido a 
um mau atendimento ao cliente. 



●​ Riscos ESG (Ambiental, Social e de Governança): Refletem as preocupações 
crescentes com a sustentabilidade e o impacto da empresa no mundo. 

○​ Ambiental: Poluição, uso intensivo de recursos naturais, emissões de 
carbono. 

○​ Social: Condições de trabalho inadequadas (na própria empresa ou em sua 
cadeia de fornecedores), falta de diversidade e inclusão, impacto na 
comunidade local. 

○​ Governança: Estrutura do conselho, ética nos negócios, transparência, 
direitos dos acionistas. 

○​ Exemplo: Uma empresa de moda rápida ser acusada de usar trabalho 
análogo à escravidão em sua cadeia produtiva (risco social e de reputação). 

É crucial entender que esses riscos raramente existem isoladamente; eles são 
frequentemente interconectados. Uma falha operacional grave (ex: um vazamento de 
produto químico) pode rapidamente se tornar um risco financeiro (custos de limpeza e 
multas), de conformidade (violação de leis ambientais), de reputação e até mesmo 
estratégico (perda de licença para operar). 

O Processo de Gestão de Riscos da Organização (ERM) e o Papel da 
AuditorIA Interna 

Como já discutimos, o Gerenciamento de Riscos Corporativos (ERM – Enterprise Risk 
Management) é uma responsabilidade primária da gestão da organização. Trata-se de um 
processo abrangente e integrado para identificar, analisar, avaliar, tratar e monitorar os 
riscos em toda a empresa. A auditoria interna, por sua vez, não gerencia os riscos pela 
gestão, mas desempenha um papel fundamental ao avaliar a eficácia e a maturidade do 
processo de ERM implementado pela organização. 

Um processo de ERM robusto, geralmente alinhado com frameworks como o COSO ERM 
ou a ISO 31000, inclui componentes como: 

1.​ Estabelecimento do Contexto: Entender o ambiente interno e externo da 
organização, seus objetivos estratégicos e seu apetite a risco. 

2.​ Identificação de Riscos: Descobrir, reconhecer e descrever os riscos que podem 
ajudar ou impedir a organização de alcançar seus objetivos. 

3.​ Análise de Riscos: Desenvolver um entendimento da natureza de cada risco e de 
suas características, incluindo a estimativa de sua probabilidade (ou frequência) de 
ocorrência e a magnitude de seu impacto (ou consequência). 

4.​ Avaliação/Priorização de Riscos: Comparar os resultados da análise de riscos 
com os critérios de risco predefinidos (como o apetite a risco) para determinar a 
significância de cada risco e priorizar aqueles que necessitam de tratamento. 

5.​ Tratamento de Riscos: Selecionar e implementar opções para lidar com os riscos. 
As opções comuns incluem: 

○​ Aceitar (ou Reter): Nenhuma ação é tomada para afetar o risco, geralmente 
porque o custo de mitigá-lo supera o benefício, ou porque o risco está dentro 
do apetite. 

○​ Mitigar (ou Reduzir): Implementar controles ou outras medidas para reduzir a 
probabilidade ou o impacto do risco. 



○​ Transferir (ou Compartilhar): Passar uma parte do risco para terceiros (ex: 
contratar um seguro, terceirizar uma atividade). 

○​ Evitar (ou Eliminar): Decidir não iniciar ou descontinuar a atividade que gera 
o risco. 

6.​ Monitoramento e Revisão: Acompanhar continuamente o ambiente de riscos, a 
eficácia das respostas aos riscos e do próprio processo de ERM, fazendo ajustes 
conforme necessário. 

7.​ Comunicação e Consulta: Compartilhar informações sobre riscos com as partes 
interessadas relevantes e buscar feedback. 

A auditoria interna interage com esses componentes, por exemplo, avaliando se a 
metodologia utilizada pela gestão para identificar riscos estratégicos (como workshops 
anuais com a alta liderança) é abrangente, se os participantes são os adequados, se os 
riscos são documentados de forma clara e se são comunicados efetivamente ao Conselho 
de Administração. O auditor interno não lidera esses workshops pela gestão, nem define os 
riscos estratégicos, mas avalia o processo. 

Um conceito central aqui é o de Apetite a Risco, que é o montante e o tipo de risco que 
uma organização está disposta a buscar, reter ou assumir para alcançar seus objetivos 
estratégicos. É definido pela alta administração e pelo Conselho. A Tolerância a Risco, por 
sua vez, refere-se ao nível de variação aceitável em relação ao alcance de um objetivo 
específico – é mais granular e operacional. Por exemplo, uma empresa de software 
inovadora pode ter um alto apetite a risco para o lançamento de novos produtos (aceitando 
a possibilidade de que alguns não sejam bem-sucedidos), mas uma tolerância muito baixa a 
riscos de segurança que possam levar ao vazamento de dados de seus clientes. A auditoria 
interna, ao planejar seus trabalhos, considera se os controles existentes e as respostas aos 
riscos da gestão mantêm a exposição da empresa dentro dos níveis de tolerância definidos. 

Metodologias e Técnicas para Identificação de Riscos Utilizadas pela 
Auditoria Interna 

A auditoria interna emprega diversas metodologias e técnicas para identificar riscos. É 
importante notar que essas técnicas são usadas para dois propósitos principais: 

1.​ Para o próprio processo de risk assessment da auditoria interna, que visa construir o 
plano anual de auditoria (focando nas áreas de maior risco para a organização). 

2.​ Para avaliar como a gestão da organização identifica e gerencia seus próprios riscos 
como parte do processo de ERM. 

Algumas das técnicas mais comuns incluem: 

●​ Brainstorming e Workshops: Reuniões estruturadas, seja apenas com a equipe de 
auditoria interna, seja envolvendo gestores e pessoal chave de diferentes áreas da 
empresa, para levantar e discutir riscos potenciais relacionados a determinados 
processos, projetos, unidades de negócio ou objetivos estratégicos. 

○​ Exemplo: Antes de planejar uma auditoria do novo canal de vendas online da 
empresa, a equipe de auditoria interna pode realizar uma sessão de 
brainstorming para listar todos os possíveis riscos envolvidos: desde falhas 



na plataforma tecnológica, passando por fraudes com cartões de crédito, até 
problemas de logística na entrega e questões de privacidade de dados dos 
clientes. 

●​ Entrevistas com Gestores e Pessoal Chave: Conversas diretas com aqueles que 
estão na linha de frente das operações ou que têm responsabilidade estratégica são 
uma fonte rica de informação sobre riscos. 

○​ Exemplo: Durante a fase de planejamento de uma auditoria do departamento 
financeiro, o auditor pergunta ao CFO: "Quais são os três principais eventos 
ou condições que mais o preocupam e que poderiam impedir o departamento 
financeiro de atingir suas metas este ano?". 

●​ Análise de Documentação: Uma vasta gama de documentos pode fornecer 
insights sobre riscos. Isso inclui planos de negócios, relatórios anuais da empresa, 
relatórios de incidentes (de segurança, de qualidade, etc.), atas de reuniões do 
Conselho de Administração e de seus comitês, políticas internas, manuais de 
procedimentos, resultados de auditorias anteriores (internas ou externas) e até 
mesmo relatórios da mídia e análises sobre o setor de atuação da empresa. 

○​ Exemplo: Ao ler o plano estratégico da empresa que define um objetivo de 
expansão para um novo mercado internacional, o auditor interno 
imediatamente identifica riscos associados, como flutuações cambiais, 
desconhecimento da cultura local, barreiras regulatórias e complexidades 
logísticas. 

●​ Análise SWOT (Forças, Fraquezas, Oportunidades, Ameaças): Embora seja uma 
ferramenta de planejamento estratégico usada pela gestão, a auditoria interna pode 
revisar a análise SWOT da empresa ou utilizar uma abordagem similar para 
identificar riscos. As Fraquezas internas e as Ameaças externas frequentemente se 
traduzem diretamente em riscos para a organização. 

○​ Exemplo: Se uma Fraqueza identificada pela empresa é "sistemas de TI 
legados e desatualizados", isso pode gerar riscos significativos de falha 
operacional, ineficiência, perda de dados ou vulnerabilidade a ataques 
cibernéticos. 

●​ Fluxogramas de Processos: Mapear visualmente um processo, passo a passo, 
desde o início até o fim, ajuda a identificar pontos críticos, gargalos, atividades sem 
controle adequado ou áreas onde os riscos de erro, fraude ou ineficiência podem 
surgir. 

○​ Considere o processo de reembolso de despesas de viagem. Ao desenhar o 
fluxograma, o auditor pode identificar um risco de que, se não houver uma 
conferência adequada dos comprovantes antes da aprovação, despesas 
indevidas ou fraudulentas podem ser reembolsadas. 

●​ Análise de Cenários ("What-if analysis"): Consiste em explorar o impacto 
potencial de eventos ou situações hipotéticas ("E se...?"). Isso ajuda a pensar fora 
da caixa e a identificar riscos que podem não ser óbvios em uma análise mais 
rotineira. 

○​ Exemplo: A equipe de auditoria e a gestão de suprimentos podem discutir: "O 
que aconteceria com nossa produção se nosso principal fornecedor de uma 
matéria-prima essencial subitamente interrompesse suas atividades por seis 
meses devido a um incêndio em sua fábrica?". Essa análise ajuda a 
identificar e avaliar os riscos na cadeia de suprimentos e a necessidade de 
planos de contingência. 



●​ Listas de Verificação (Checklists) e Questionários de Risco: Podem ser 
baseados em riscos comuns conhecidos para determinados setores, processos, 
sistemas ou regulamentações. São úteis como um ponto de partida ou para garantir 
que certos riscos básicos não sejam esquecidos, mas não devem limitar a 
criatividade e a profundidade da identificação de riscos, pois cada organização é 
única. 

○​ Exemplo: Um auditor pode usar um checklist de riscos de segurança da 
informação baseado nos controles da norma ISO 27001 ao iniciar uma 
avaliação da área de TI. 

●​ Análise de Causa Raiz (Root Cause Analysis - RCA): Embora frequentemente 
usada para investigar incidentes ou problemas que já ocorreram, a RCA também é 
valiosa para entender as causas subjacentes que podem gerar riscos futuros. 
Técnicas como os "5 Porquês" (perguntar "por quê?" sucessivamente até chegar à 
causa fundamental) podem ser aplicadas. 

○​ Após uma queda significativa no sistema de faturamento da empresa, a 
auditoria interna pode participar (ou revisar) da análise de causa raiz 
conduzida pela equipe de TI. Se a causa raiz foi uma falha na manutenção 
preventiva de um servidor, isso indica um risco contínuo que precisa ser 
tratado. 

●​ Uso de Registros de Riscos (Risk Registers) Existentes da Gestão: Se a 
organização possui um processo de ERM maduro, ela provavelmente manterá um 
"Registro de Riscos" corporativo. Este documento, que lista os riscos identificados 
pela gestão, suas causas, consequências e tratamentos, é uma fonte primária de 
informação para a auditoria interna. O auditor usará esse registro como ponto de 
partida, mas também o validará, questionará e poderá complementá-lo com base em 
sua própria avaliação independente. 

Análise e Avaliação de Riscos: Quantificando Probabilidade e Impacto 

Uma vez que os riscos são identificados, eles precisam ser analisados quanto à sua 
relevância e, em seguida, avaliados para determinar sua prioridade. Este processo 
geralmente envolve estimar a probabilidade de ocorrência do risco e o impacto potencial 
caso ele se materialize. 

●​ Análise de Riscos: 
○​ Estimativa da Probabilidade (ou Frequência): Qual é a chance de o 

evento de risco ocorrer dentro de um determinado período de tempo? A 
probabilidade pode ser expressa usando: 

■​ Escalas qualitativas: Comuns em muitas organizações, por serem 
mais simples de aplicar (ex: Baixa, Média, Alta; ou Raro, Improvável, 
Possível, Provável, Quase Certo). 

■​ Escalas quantitativas: Mais precisas, mas exigem mais dados e 
análise (ex: uma porcentagem – 10% de chance de ocorrer no 
próximo ano; ou uma frequência – espera-se que ocorra uma vez a 
cada 5 anos). 

○​ Estimativa do Impacto (ou Consequência): Se o evento de risco se 
materializar, qual será a magnitude do efeito sobre os objetivos da 
organização? O impacto pode ser medido em diferentes dimensões: 



■​ Financeiro: Perda de receita, aumento de custos, multas, 
desvalorização de ativos. 

■​ Operacional: Interrupção de atividades, perda de eficiência, atrasos. 
■​ Reputacional: Dano à imagem da marca, perda de confiança dos 

clientes. 
■​ Conformidade: Sanções legais, processos judiciais. 
■​ Segurança e Saúde: Acidentes de trabalho, impacto na saúde dos 

funcionários ou da comunidade. 
■​ Assim como a probabilidade, o impacto também pode ser avaliado 

usando escalas qualitativas (ex: Insignificante, Menor, Moderado, 
Significativo, Catastrófico) ou quantitativas (ex: valores monetários de 
perda, número de dias de paralisação). 

○​ Considere o risco: "Vazamento de dados confidenciais de clientes devido a 
um ataque cibernético." A equipe de TI e segurança pode estimar a 
Probabilidade como "Média" (com base na frequência de ataques no setor e 
nas vulnerabilidades atuais da empresa). O Impacto poderia ser avaliado 
como "Catastrófico" (considerando multas milionárias sob a LGPD, perda de 
confiança dos clientes, custos de remediação e dano à reputação). 

●​ Avaliação/Priorização de Riscos: 
○​ Após analisar a probabilidade e o impacto de cada risco, o próximo passo é 

combinar essas duas dimensões para determinar o nível de risco (ou 
exposição ao risco). Uma ferramenta visual comum para isso é a Matriz de 
Risco (ou Mapa de Calor), que geralmente cruza a probabilidade em um eixo 
e o impacto no outro. 

■​ Riscos que caem na zona de alta probabilidade e alto impacto 
(frequentemente representada pela cor vermelha no mapa de calor) 
são considerados os mais críticos e exigem atenção prioritária. Riscos 
com baixa probabilidade e baixo impacto (zona verde) podem ser 
aceitos ou monitorados com menor frequência. 

○​ O nível de risco resultante é então comparado com o apetite a risco da 
organização. Riscos que excedem o apetite a risco definido pela alta 
administração e pelo conselho necessitam de tratamento urgente por parte 
da gestão. 

○​ No nosso exemplo do vazamento de dados, mesmo com probabilidade 
"Média", um impacto "Catastrófico" provavelmente colocaria este risco na 
zona vermelha da matriz, indicando que ele excede o apetite a risco da 
empresa para este tipo de evento e que os controles existentes (se houver) 
podem não ser suficientes. Isso sinalizaria para a auditoria interna a 
necessidade de incluir uma avaliação aprofundada dos controles de 
cibersegurança e privacidade de dados em seu plano. 

●​ Considerando Fatores Adicionais: Além da probabilidade e do impacto, outros 
fatores podem influenciar a avaliação e priorização de riscos: 

○​ Velocidade de Ocorrência (ou Velo_city_): Quão rapidamente o risco pode se 
materializar e seu impacto ser sentido após o evento gatilho? Riscos com 
alta velocidade podem exigir respostas mais ágeis. 

○​ Vulnerabilidade: Quão suscetível a organização está a esse risco específico, 
dadas suas atuais capacidades e controles? 



○​ Interconectividade: Como a ocorrência de um risco pode desencadear ou 
agravar outros riscos? 

○​ Persistência: Por quanto tempo o impacto do risco pode durar? 
○​ Imagine um risco de uma notícia falsa negativa sobre a empresa se tornar 

viral nas redes sociais. A velocidade de ocorrência pode ser altíssima 
(questão de horas), e a persistência do dano à reputação pode ser longa. 

Da Avaliação de Riscos ao Plano de AuditorIA Interna Baseado em 
Riscos (RBIA) 

Para a auditoria interna, o principal resultado prático de todo esse processo de identificação, 
análise e avaliação de riscos é a construção de um Plano de Auditoria Interna Baseado 
em Riscos (RBIA). Esta abordagem garante que os recursos limitados da auditoria sejam 
direcionados para as áreas que mais importam para a organização. 

1.​ Universo de Auditoria: O primeiro passo é definir o "universo de auditoria", que é 
uma lista abrangente de todas as possíveis entidades, processos, sistemas, 
projetos, produtos ou unidades de negócio que poderiam ser auditados dentro da 
organização. 

2.​ Mapeamento dos Riscos ao Universo de Auditoria: Em seguida, os riscos 
significativos identificados (seja pela avaliação da própria AI ou pelo processo de 
ERM da gestão, devidamente validado pela AI) são associados ou mapeados às 
respectivas unidades auditáveis dentro desse universo. 

3.​ Priorização das Auditorias: As auditorias são então priorizadas com base no nível 
de risco avaliado para cada unidade auditável. Geralmente, o foco recai sobre os 
riscos residuais – aqueles que permanecem mesmo após a consideração dos 
controles e respostas implementados pela gestão. Áreas com altos riscos residuais, 
ou aquelas onde a auditoria interna tem pouca segurança sobre a eficácia dos 
controles da gestão, tornam-se candidatas prioritárias para inclusão no plano de 
auditoria. 

4.​ Plano de Auditoria Dinâmico: O plano de auditoria (geralmente anual, mas 
podendo ter um horizonte plurianual) não é um documento estático. Ele deve ser 
revisado e atualizado periodicamente (ex: trimestral ou semestralmente) para refletir 
mudanças no ambiente de negócios, na estratégia da empresa, nos riscos 
emergentes e nos resultados de auditorias anteriores. 

●​ Por exemplo, após uma avaliação de riscos abrangente, a auditoria interna de uma 
empresa de manufatura pode identificar que as áreas com maior exposição residual 
a riscos no próximo ano são: "Segurança Cibernética da infraestrutura de TI da 
fábrica (Indústria 4.0)", "Gestão da Cadeia de Suprimentos (devido à dependência 
de um fornecedor crítico em um país com instabilidade política)" e "Conformidade 
com Novas Regulamentações Ambientais para Emissão de Gases". Esses tópicos 
se tornariam os projetos de auditoria de maior prioridade no plano anual. 

Documentando o Processo de Avaliação de Riscos: O Registro de 
Riscos da Auditoria 



Mesmo que a gestão da organização mantenha seu próprio registro de riscos corporativos 
como parte do ERM, é uma boa prática que a função de auditoria interna mantenha sua 
própria documentação do processo de avaliação de riscos que ela conduziu para suportar o 
desenvolvimento do plano de auditoria. Este "registro de riscos da auditoria" pode ser mais 
focado nos aspectos que são relevantes para o escopo e os objetivos da auditoria interna. 

Um registro de riscos típico, para fins de planejamento de auditoria, pode conter: 

●​ Descrição clara do risco. 
●​ O processo, área, sistema ou objetivo organizacional afetado pelo risco. 
●​ A categoria do risco (estratégico, operacional, financeiro, etc.). 
●​ As causas potenciais ou os fatores que contribuem para o risco. 
●​ Os controles internos chave que a gestão implementou (ou deveria ter 

implementado) para mitigar o risco. 
●​ A avaliação da probabilidade e do impacto do risco (idealmente, tanto o risco 

inerente – antes dos controles – quanto o risco residual – após os controles, se essa 
informação estiver disponível e for confiável). 

●​ O nível de risco resultante (ex: Alto, Médio, Baixo). 
●​ A resposta da gestão ao risco (se conhecida e relevante). 
●​ Uma justificativa para a inclusão (ou exclusão) de uma auditoria relacionada a esse 

risco no plano, e a prioridade atribuída. 

Imagine uma planilha ou um módulo dentro de um software de gestão de auditoria onde a 
equipe de AI lista cada risco identificado para o processo de "Desenvolvimento de Novos 
Produtos". Para cada risco, como "Atraso no lançamento do produto", eles registrariam sua 
probabilidade (ex: Média), impacto (ex: Alto, devido à perda de janela de mercado), os 
controles existentes (ex: cronograma detalhado do projeto com marcos), o nível de risco 
residual e uma decisão sobre se uma auditoria específica sobre o processo de lançamento 
de produtos é necessária no próximo ciclo, e com qual prioridade. 

Ao dominar as metodologias de identificação, análise e avaliação de riscos e aplicá-las de 
forma consistente à realidade da empresa, a auditoria interna não apenas cumpre um 
requisito fundamental das normas profissionais, mas, mais importante, assegura que seus 
esforços estão verdadeiramente alinhados com as preocupações mais prementes da 
organização, maximizando sua relevância e o valor que entrega. 

 

Elaboração de relatórios de auditoria de alto impacto: 
comunicando achados e recomendações com clareza e 
objetividade 
O relatório de auditoria interna é muito mais do que um mero registro formal do trabalho 
realizado. Ele é a culminação de todo o esforço de planejamento, execução e análise, e tem 
o potencial de influenciar decisões, otimizar processos, fortalecer controles e, em última 
instância, ajudar a organização a alcançar seus objetivos de forma mais segura e eficiente. 



Para que isso ocorra, o relatório precisa ser elaborado com maestria, focando não apenas 
no conteúdo, mas também na forma como ele é apresentado. 

O Propósito Fundamental do Relatório de Auditoria Interna: Mais que 
um Documento, uma Ferramenta de Mudança 

O relatório de auditoria interna serve a múltiplos propósitos, todos interligados e voltados 
para agregar valor à organização: 

●​ Comunicar os resultados do trabalho de auditoria: Informar de maneira 
estruturada o que foi auditado (escopo), por que foi auditado (objetivos) e quais 
foram as principais conclusões. 

●​ Apresentar os achados de forma construtiva: Detalhar as deficiências de 
controle, as não conformidades, as ineficiências ou as oportunidades de melhoria 
identificadas durante a auditoria. A abordagem deve ser sempre voltada para a 
solução, não para a crítica pela crítica. 

●​ Prover recomendações acionáveis para a gestão: Sugerir ações práticas, viáveis 
e custo-efetivas que a administração pode implementar para corrigir as causas dos 
problemas identificados e mitigar os riscos associados. 

●​ Servir como base para o acompanhamento (follow-up): O relatório, 
especialmente ao incluir os planos de ação da gestão, formaliza os compromissos 
assumidos e se torna o documento de referência para que a auditoria interna 
monitore a implementação das recomendações. 

●​ Documentar formalmente o trabalho realizado: Constitui um registro histórico das 
atividades de auditoria, das evidências coletadas e das conclusões alcançadas, o 
que é importante para fins de responsabilidade, consulta futura e demonstração da 
devida diligência profissional. 

O público-alvo de um relatório de auditoria pode variar, incluindo o Comitê de Auditoria, o 
Conselho de Administração, a alta gestão executiva e os gestores diretos das áreas ou 
processos que foram auditados. É fundamental que a linguagem, o nível de detalhe e o foco 
do relatório sejam adaptados a cada público. Por exemplo, enquanto o gestor da área 
auditada necessitará de um relatório detalhado com todos os achados técnicos, o Conselho 
de Administração provavelmente se beneficiará mais de um sumário executivo conciso, 
focado nos riscos mais significativos e nas questões estratégicas. 

Um relatório que se limita a listar problemas, sem contextualizar os riscos envolvidos, sem 
propor soluções claras ou sem engajar a gestão na busca por melhorias, dificilmente terá 
um impacto positivo. Um relatório de alto impacto, por outro lado, é aquele que estimula a 
reflexão, catalisa a ação e contribui efetivamente para o aprimoramento da governança, da 
gestão de riscos e dos controles internos da organização. 

Estrutura e Conteúdo Essenciais de um Relatório de Auditoria Eficaz 

Embora o formato exato possa variar entre as organizações, um relatório de auditoria 
interna eficaz geralmente segue uma estrutura lógica e contém elementos essenciais, 
conforme preconizado pelas Normas Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria 
Interna (IPPF) do IIA, especialmente a Norma 2410 – Critérios para Comunicação. 



Componentes típicos de um relatório de auditoria: 

●​ Título e Identificação: Nome claro e objetivo do trabalho de auditoria (ex: "Auditoria 
do Processo de Gestão de Estoques – Filial Sudeste"), período coberto pela 
auditoria e data de emissão do relatório. 

●​ Destinatários: Indicação formal das pessoas ou órgãos para os quais o relatório é 
primariamente dirigido (ex: Ao Comitê de Auditoria e à Diretoria Financeira). 

●​ Introdução/Contextualização (Background): Uma breve descrição da área, 
processo ou sistema que foi auditado, o contexto em que a auditoria foi realizada e, 
se relevante, o motivo que levou à sua inclusão no plano de auditoria (ex: 
identificação de alto risco no planejamento anual, solicitação da gestão, mudança 
significativa no processo). 

●​ Objetivos da Auditoria: Declaração clara e concisa do que a auditoria se propôs a 
avaliar ou verificar. 

○​ Exemplo: "Os objetivos desta auditoria foram: (1) Avaliar a adequação e a 
eficácia dos controles internos sobre o processo de faturamento, visando 
garantir a integridade, exatidão e tempestividade da receita registrada; (2) 
Verificar a conformidade do processo de faturamento com as políticas 
internas da Empresa Beta e com a legislação tributária aplicável." 

●​ Escopo da Auditoria: Definição precisa dos limites do trabalho realizado – o que foi 
incluído e o que foi explicitamente excluído. Isso pode abranger unidades 
organizacionais, processos específicos, sistemas de informação, localizações 
geográficas e o período de tempo coberto pelos testes. 

○​ Exemplo: "O escopo desta auditoria incluiu todas as transações de 
faturamento processadas pela Matriz no período de 01 de janeiro de 2024 a 
31 de dezembro de 2024, utilizando o sistema SAP ERP Módulo SD. Foram 
excluídos do escopo os processos de faturamento das filiais internacionais e 
as notas fiscais de serviço, que serão objeto de auditorias específicas." 

●​ Metodologia (opcional e geralmente breve): Uma síntese das principais técnicas e 
abordagens utilizadas para conduzir a auditoria (ex: entrevistas, análise de dados, 
testes de amostragem, revisão documental). Detalhes excessivos sobre a 
metodologia são geralmente desnecessários no corpo do relatório principal. 

●​ Sumário Executivo (ou Sinopse Geral): Esta é uma das partes mais importantes 
do relatório, especialmente para leitores de alto nível hierárquico que dispõem de 
pouco tempo. Deve fornecer uma visão geral, concisa e de alto nível, dos principais 
achados, das conclusões mais significativas e, se aplicável, da opinião geral do 
auditor sobre o estado dos controles ou dos riscos na área auditada. Deve ser 
autoexplicativo e destacar os pontos que requerem maior atenção da liderança. 

○​ Imagine o seguinte sumário: "A presente auditoria do processo de Compras e 
Contratações da Divisão Industrial concluiu que, embora existam controles 
para as etapas de cotação e aprovação, foram identificadas deficiências 
críticas na segregação de funções relacionadas ao cadastro de novos 
fornecedores e à autorização de pagamentos. Essa vulnerabilidade expõe a 
organização a um risco elevado de fraudes e pagamentos indevidos, com 
potencial impacto financeiro estimado em X. Recomendações chave foram 
propostas para fortalecer a segregação de funções e implementar 
monitoramento contínuo, as quais foram acordadas com a gestão da área." 



●​ Conclusão Geral (Opinião do Auditor - se aplicável e apropriado): Com base 
nos resultados do trabalho, o auditor pode emitir uma opinião global sobre a 
adequação e eficácia da governança, do gerenciamento de riscos e dos controles da 
área, processo ou sistema auditado. Muitas funções de auditoria interna utilizam 
uma escala de avaliação. 

○​ Exemplo de escala de opinião (pode variar): 
■​ Satisfatório/Eficaz: Os processos de governança, gerenciamento de 

riscos e controles são adequados e estão funcionando de maneira 
eficaz para atingir os objetivos. 

■​ Geralmente Satisfatório/Geralmente Eficaz: A maioria dos 
processos de governança, gerenciamento de riscos e controles são 
adequados e eficazes, mas foram identificadas algumas deficiências 
de menor impacto que requerem aprimoramento. 

■​ Necessita Melhorias/Parcialmente Eficaz: Foram identificadas 
deficiências significativas nos processos de governança, 
gerenciamento de riscos ou controles que, individualmente ou em 
conjunto, podem comprometer o alcance dos objetivos. Ação da 
gestão é necessária. 

■​ Insatisfatório/Ineficaz: Os processos de governança, gerenciamento 
de riscos e controles são inadequados ou não estão funcionando, 
expondo a organização a riscos elevados e inaceitáveis. Ação 
imediata e significativa da gestão é imperativa. 

●​ Achados de Auditoria Detalhados: Esta é a seção principal do relatório, onde cada 
achado significativo é apresentado de forma estruturada e detalhada. Voltaremos a 
este ponto crucial logo em seguida. 

●​ Comentários da Gestão (Plano de Ação da Gestão): Para cada achado e 
recomendação apresentados pela auditoria, é fundamental incluir a resposta formal 
da gestão da área auditada. Essa resposta deve idealmente contemplar: (a) se a 
gestão concorda ou discorda do achado (e, se discorda, por quê); (b) as ações 
corretivas específicas que serão tomadas para tratar a causa do problema; (c) o 
nome do responsável pela implementação de cada ação; e (d) o prazo estimado 
para a conclusão de cada ação. A inclusão do plano de ação no relatório demonstra 
o comprometimento da gestão e facilita enormemente o processo de follow-up. 

○​ Considere um achado sobre falta de backups regulares de um servidor 
crítico. A gestão poderia responder: "Concordamos com o achado. Ação: 
Será implementada uma rotina de backup diário completo do Servidor XPTO, 
com testes de restauração mensais. Responsável: João Silva, Gerente de 
Infraestrutura de TI. Prazo para implementação da rotina: 15/06/2025. Prazo 
para primeiro teste de restauração: 15/07/2025." 

●​ Limitações de Escopo (se houver): Se, por qualquer motivo (ex: indisponibilidade 
de dados, restrição de acesso, falta de tempo devido a prioridades urgentes), a 
auditoria não pôde realizar todos os procedimentos planejados ou atingir plenamente 
seus objetivos, essas limitações e seus potenciais impactos nas conclusões devem 
ser claramente declarados. 

●​ Declaração de Conformidade com as Normas: Uma afirmação de que o trabalho 
de auditoria foi conduzido em conformidade com as Normas Internacionais para a 
Prática Profissional de Auditoria Interna do IIA (quando for o caso). 



●​ Apêndices (se necessário): Podem incluir informações suplementares como 
fluxogramas detalhados, listas extensas de itens testados, glossários de termos 
técnicos, etc., que seriam muito longos ou detalhados para o corpo principal do 
relatório. 

A estrutura deve facilitar a leitura, com informações organizadas de forma lógica, 
geralmente do mais geral (sumário executivo, conclusão geral) para o mais específico 
(achados detalhados). 

Escrevendo Achados de Auditoria Construtivos e Persuasivos: Os 5 Cs 
(ou CCCER + Recomendação) 

Cada achado de auditoria individual deve ser apresentado de forma clara, completa e 
convincente. Uma estrutura amplamente utilizada para isso envolve cinco componentes, 
muitas vezes lembrados pelo acrônimo CCCER (ou variações como os "5 Cs" em inglês: 
Criteria, Condition, Cause, Consequence, e Corrective Action/Recommendation): 

1.​ Critério (Criteria): O padrão, a norma, a política, a lei, o regulamento, a melhor 
prática do setor ou o objetivo que deveria estar sendo alcançado. É o "como deveria 
ser". Sem um critério claro, não há base para dizer que algo está errado. 

2.​ Condição (Condition): A situação real encontrada pelo auditor durante os testes. É 
o "como está" ou "o que é". Descreve o fato, a deficiência, a não conformidade. 

3.​ Causa (Cause): A razão fundamental, a origem do problema, o motivo pelo qual a 
condição existe e difere do critério. É importante ir além dos sintomas e identificar a 
causa raiz, pois é ela que precisa ser tratada para evitar a recorrência do problema. 

4.​ Consequência/Efeito (Consequence/Effect) ou Risco/Impacto: O resultado real 
ou potencial da diferença entre a condição e o critério. Quais são os riscos ou os 
impactos negativos (financeiros, operacionais, de conformidade, reputacionais, etc.) 
que a organização enfrenta devido a essa deficiência? Sempre que possível, o 
impacto deve ser quantificado para demonstrar sua significância. 

5.​ Recomendação (Recommendation) Corretiva e Construtiva: A(s) ação(ões) 
específica(s) que o auditor sugere para eliminar a causa do problema, corrigir a 
condição e/ou mitigar o risco. As recomendações devem ser práticas, viáveis, 
custo-efetivas e direcionadas à causa raiz. Idealmente, devem seguir o padrão 
SMART: 

○​ Specific (Específica): Clara sobre o que precisa ser feito. 
○​ Measurable (Mensurável): Com indicadores para avaliar o sucesso. 
○​ Achievable (Alcançável): Realista e possível de ser implementada. 
○​ Relevant (Relevante): Alinhada com a correção do problema e os objetivos 

da organização. 
○​ Time-bound (Temporal): Com um prazo definido para implementação. 

Exemplo prático e detalhado de um achado completo: 

●​ Título do Achado: Ausência de Revisão e Aprovação Formal de Horas Extras 
Lançadas no Sistema de Ponto. 

●​ Critério: A Política de Recursos Humanos da Empresa Gama, item 6.3.1, e o Artigo 
59 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) estabelecem que todas as horas 



extras realizadas pelos funcionários devem ser previamente autorizadas ou, em 
casos excepcionais, ratificadas e aprovadas formalmente por um superior 
hierárquico antes do fechamento da folha de pagamento, para garantir o controle 
sobre os custos e a conformidade legal. 

●​ Condição: Durante a auditoria da folha de pagamento do mês de abril de 2025, foi 
constatado, através da análise de uma amostra de 50 funcionários que registraram 
horas extras, que em 18 casos (36% da amostra) não havia evidência documental 
(física ou eletrônica no sistema de ponto) da aprovação formal das horas extras pelo 
respectivo gestor antes do processamento do pagamento. O total de horas extras 
não aprovadas formalmente nessa amostra somou 95 horas, correspondendo a um 
valor de R$ 2.850,00 (considerando um custo médio de R$ 30,00/hora extra). 

●​ Causa: As entrevistas com os gestores das áreas envolvidas e com o departamento 
de RH revelaram que: (a) alguns gestores desconhecem a obrigatoriedade da 
aprovação formal no sistema, realizando apenas um controle informal; (b) o sistema 
de ponto eletrônico, embora permita o registro da aprovação, não possui um 
bloqueio que impeça o processamento de horas extras não aprovadas; e (c) não há 
um relatório de monitoramento regular emitido pelo RH para os gestores sobre as 
horas extras pendentes de aprovação. 

●​ Consequência/Risco: A ausência de aprovação formal das horas extras expõe a 
Empresa Gama aos seguintes riscos: (1) Pagamento de horas extras não 
efetivamente trabalhadas ou não necessárias, resultando em custos indevidos com 
pessoal (impacto financeiro potencial projetado para a população total de R$ 
X.XXX,XX anuais, com base na amostra); (2) Descumprimento da legislação 
trabalhista, podendo gerar passivos trabalhistas em caso de fiscalização ou ações 
judiciais (impacto de conformidade e financeiro); (3) Dificuldade para a gestão em 
controlar e orçar adequadamente os custos com horas extras (impacto no 
planejamento financeiro). 

●​ Recomendações: 
1.​ Ação Imediata (Corretiva): Realizar um levantamento de todas as horas 

extras pagas nos últimos 12 meses sem a devida aprovação formal e solicitar 
a ratificação retroativa pelos gestores responsáveis, onde aplicável, 
documentando o processo. (Responsável: Gerente de RH; Prazo: 30 dias). 

2.​ Ação Preventiva (Sistema): Parametrizar o sistema de ponto eletrônico 
para que as horas extras lançadas e não aprovadas pelos gestores até a 
data de corte não sejam automaticamente integradas à folha de pagamento, 
gerando um alerta para o gestor e para o RH. (Responsável: Gerente de TI 
em conjunto com Gerente de RH; Prazo: 60 dias). 

3.​ Ação Preventiva (Processo e Treinamento): Comunicar formalmente a 
todos os gestores a obrigatoriedade da aprovação das horas extras no 
sistema, incluindo este tópico nos treinamentos de integração de novos 
líderes e realizando reciclagens periódicas. (Responsável: Gerente de RH; 
Prazo: 45 dias para primeira comunicação e inclusão no treinamento). 

4.​ Ação Detectiva (Monitoramento): Implementar um relatório gerencial 
mensal, a ser enviado pelo RH aos diretores, consolidando as horas extras 
por departamento, com destaque para aquelas que, porventura, foram pagas 
sob regime de exceção, devidamente justificadas. (Responsável: Gerente de 
RH; Prazo: 45 dias). 



O Tom e o Estilo da Escrita: Clareza, Concisão, Objetividade e 
Construtivismo 

A forma como o relatório é escrito é tão importante quanto seu conteúdo. Um relatório mal 
escrito pode obscurecer achados importantes ou gerar resistência por parte da gestão. 

●​ Clareza: Utilizar linguagem simples, direta e precisa. Evitar ambiguidades, jargões 
excessivamente técnicos (ou explicá-los quando seu uso for inevitável). Frases 
curtas e parágrafos bem estruturados, com uma ideia principal por parágrafo, 
facilitam a compreensão. 

●​ Concisão: Ir direto ao ponto. Eliminar palavras desnecessárias, redundâncias e 
informações supérfluas que não contribuem para a mensagem principal. O tempo 
dos leitores, especialmente da alta administração, é limitado e valioso. 

●​ Objetividade: Apresentar os fatos de forma imparcial, neutra e estritamente 
baseada nas evidências coletadas e documentadas nos papéis de trabalho. Evitar 
opiniões pessoais não fundamentadas, suposições, exageros ou linguagem 
emocional ou acusatória. 

●​ Construtivismo: O foco do relatório deve ser sempre na melhoria dos processos, 
no fortalecimento dos controles e na solução dos problemas, e não em encontrar ou 
apontar culpados. O tom deve ser profissional, equilibrado e colaborativo, visando 
engajar a gestão como parceira na busca por aprimoramentos. 

●​ Precisão: Assegurar que todas as informações, dados, números, datas e 
referências citadas no relatório sejam exatos, corretos e verificáveis a partir dos 
papéis de trabalho. Erros factuais minam a credibilidade da auditoria. 

●​ Completude: O relatório deve conter todas as informações necessárias para que o 
leitor compreenda adequadamente o escopo do trabalho, os procedimentos 
realizados, os achados identificados, as conclusões alcançadas e as 
recomendações propostas. 

●​ Oportunidade (Timeliness): O relatório deve ser emitido o mais rápido possível 
após a conclusão dos trabalhos de campo. Informações desatualizadas perdem 
relevância e a capacidade de impulsionar ações corretivas em tempo hábil. 

Exemplo de frase a ser evitada no relatório: "Ficou evidente a total negligência e a 
incompetência do gerente do departamento X ao permitir que o procedimento Y fosse 
sistematicamente ignorado por sua equipe." Exemplo de frase preferível, mais objetiva e 
construtiva: "Observou-se que o procedimento Y, conforme detalhado na Norma Interna Z, 
não foi consistentemente seguido pela equipe do departamento X durante o período 
auditado. As entrevistas indicaram que essa situação pode ter sido influenciada pela falta de 
um treinamento de reciclagem sobre o procedimento após sua última atualização e pela 
ausência de um mecanismo de monitoramento contínuo de sua aplicação." 

O Processo de Revisão e Emissão do Relatório: Garantindo a Qualidade 

Um relatório de auditoria não nasce pronto. Ele passa por um rigoroso processo de revisão 
interna e discussão com a área auditada antes de sua emissão final, para garantir sua 
qualidade, precisão e impacto. 

●​ Revisão Interna na Auditoria: 



○​ O rascunho do relatório, preparado pelo auditor ou pela equipe responsável 
pelo trabalho de campo, é submetido a um ou mais níveis de revisão dentro 
da própria função de auditoria interna. Geralmente, o auditor sênior ou o líder 
do trabalho faz uma primeira revisão detalhada. Em seguida, o gerente de 
auditoria e/ou o Executivo Chefe de Auditoria (CAE) realizam uma revisão 
final. 

○​ O foco dessas revisões é verificar a clareza da redação, a precisão das 
informações, a suficiência e adequação das evidências que suportam cada 
achado e conclusão, a lógica e a praticidade das recomendações, a 
conformidade do relatório com as normas profissionais e com as políticas 
internas da função de auditoria. 

○​ Imagine o gerente de auditoria revisando um rascunho. Ele verifica se cada 
achado está claramente articulado com os cinco elementos (CCCER), se os 
papéis de trabalho correspondentes contêm evidências robustas para cada 
afirmação feita, se as recomendações são realmente acionáveis pela gestão 
e se o tom do relatório é equilibrado e profissional. 

●​ Discussão do Rascunho do Relatório com a Gestão da Área Auditada (Reunião 
de Encerramento/Validação): 

○​ Antes de finalizar o relatório, é uma prática essencial (e exigida pelas 
normas) que o rascunho seja discutido com a gestão da área ou processo 
que foi auditado. Essa reunião, muitas vezes chamada de "reunião de 
encerramento" ou "reunião de validação dos achados", tem múltiplos 
objetivos: 

■​ Apresentar e explicar os achados e as recomendações propostas 
pela auditoria. 

■​ Permitir que a gestão da área auditada apresente seu ponto de vista, 
esclareça dúvidas, forneça informações adicionais ou corrija 
eventuais mal-entendidos factuais por parte dos auditores. 

■​ Negociar e acordar os planos de ação: quais ações corretivas serão 
implementadas pela gestão, quem serão os responsáveis por cada 
ação e quais os prazos para sua conclusão. 

○​ Esta etapa é crucial para garantir o "buy-in" (a concordância e o 
comprometimento) da gestão com os resultados da auditoria e para 
assegurar que as recomendações sejam realistas e que as ações corretivas 
sejam efetivamente implementadas. 

○​ Considere uma reunião de encerramento entre o auditor líder e o diretor 
comercial. O auditor apresenta um achado sobre falhas no processo de 
aprovação de descontos. O diretor comercial concorda com a existência do 
problema, mas argumenta que uma das recomendações propostas 
(implementar um novo sistema caro) é inviável no curto prazo. Eles discutem 
alternativas e chegam a um consenso sobre um conjunto de melhorias 
processuais e controles manuais compensatórios que podem ser 
implementados mais rapidamente, com a promessa de reavaliar a 
necessidade do sistema em um segundo momento. 

●​ Incorporação dos Comentários da Gestão e do Plano de Ação: Após a reunião 
de encerramento, o relatório é atualizado para refletir quaisquer correções factuais 
acordadas e, fundamentalmente, para incluir os comentários formais da gestão e o 
plano de ação detalhado (ações, responsáveis, prazos) para cada recomendação. 



●​ Emissão do Relatório Final: Uma vez que o relatório esteja completo, revisado e 
com os planos de ação da gestão incorporados, ele é formalmente emitido e 
distribuído aos destinatários apropriados, conforme a política de comunicação da 
auditoria interna (geralmente o Comitê de Auditoria, a alta administração e os 
gestores diretamente envolvidos). 

Relatórios para Diferentes Públicos: Adaptando a Mensagem 

Como mencionado anteriormente, a auditoria interna se comunica com diferentes níveis da 
organização. A forma e o conteúdo da comunicação devem ser adaptados para atender às 
necessidades e ao nível de detalhe esperado por cada público. 

●​ Relatórios Detalhados: São geralmente direcionados à gestão da área auditada e 
aos indivíduos que serão responsáveis pela implementação das ações corretivas. 
Contêm todos os achados em profundidade, com as evidências de suporte e as 
recomendações detalhadas. 

●​ Sumários Executivos e Apresentações Visuais: Destinam-se a públicos de alto 
nível, como o Comitê de Auditoria, o Conselho de Administração e a alta gestão 
executiva. Esses resumos focam nos riscos mais significativos, nas conclusões 
gerais da auditoria (incluindo a opinião, se houver) e nas principais recomendações 
que exigem atenção estratégica ou que têm um impacto mais amplo na organização. 
Utilizam uma linguagem mais gerencial e, frequentemente, recursos visuais como 
gráficos, tabelas e dashboards para facilitar a rápida compreensão. 

●​ Comunicações Intermediárias e Ad Hoc: Nem toda comunicação da auditoria 
precisa ser um relatório formal extenso. Durante o curso de um trabalho, ou mesmo 
fora de um trabalho específico, a auditoria interna pode precisar fazer comunicações 
intermediárias sobre riscos críticos que exigem atenção imediata, ou emitir 
memorandos sobre questões pontuais. 

Imagine uma auditoria abrangente do departamento de TI. A equipe de auditoria pode 
preparar: (1) Um relatório técnico detalhado de 100 páginas para o Diretor de TI e seus 
gerentes, com todos os achados sobre segurança, infraestrutura e desenvolvimento de 
sistemas. (2) Um sumário executivo de 8 páginas para o CEO e o CFO, destacando os 5 
principais riscos de TI e as recomendações estratégicas. (3) Uma apresentação em 
PowerPoint com 15 slides para o Comitê de Auditoria, focando nos riscos cibernéticos mais 
críticos, no status dos controles chave e no progresso dos planos de ação para mitigar as 
vulnerabilidades mais sérias. 

O Relatório como Ponto de Partida para o Acompanhamento (Follow-up) 

O trabalho da auditoria interna não se encerra com a emissão do relatório. Pelo contrário, o 
relatório – especialmente a seção que contém o plano de ação acordado com a gestão – é 
o ponto de partida fundamental para o processo de acompanhamento (follow-up). 

A auditoria interna tem a responsabilidade de monitorar se as ações corretivas prometidas 
pela gestão foram efetivamente implementadas dentro dos prazos acordados e se elas 
foram eficazes em tratar as causas dos problemas e mitigar os riscos identificados. O 
relatório serve como o "contrato" que documenta esses compromissos. Abordaremos o 



processo de follow-up com mais detalhes no Tópico 10, mas é crucial entender aqui que um 
relatório bem elaborado, com planos de ação claros e com responsáveis e prazos definidos, 
é o que torna o acompanhamento objetivo, eficiente e focado. 

Por exemplo, se o relatório da auditoria do processo de Contas a Pagar incluiu um plano de 
ação da gestão afirmando que "o sistema SAP será configurado para exigir aprovação 
eletrônica de duas alçadas para todas as faturas acima de R$ 20.000,00, com 
implementação até 30/06/2025, sob responsabilidade do Gerente de TI", a auditoria interna 
usará essa informação para, após essa data, verificar se a configuração foi realizada, se 
está funcionando corretamente e se o problema original foi resolvido. 

Em conclusão, a elaboração de relatórios de auditoria de alto impacto é uma habilidade 
essencial para a função de auditoria interna. Requer não apenas rigor técnico e analítico, 
mas também excelência na comunicação escrita, capacidade de síntese, objetividade, foco 
no cliente e uma postura construtiva, sempre visando transformar achados em ações e 
ações em melhorias significativas para a organização. 

 

A intersecção da auditoria interna com governança 
corporativa, compliance e prevenção a fraudes 
A auditoria interna não opera em um vácuo. Pelo contrário, ela é uma peça fundamental de 
um quebra-cabeça maior que visa garantir que a organização seja bem dirigida, opere 
dentro dos limites legais e éticos, e proteja seus ativos contra perdas e irregularidades. 
Compreender as sinergias e as distinções entre a auditoria interna e essas outras funções é 
crucial para maximizar a eficácia de todas elas e fortalecer a organização como um todo. 

Desvendando a Governança Corporativa: Estruturas e o Papel 
Fiscalizador da AuditorIA Interna 

Governança Corporativa é o sistema pelo qual as empresas e demais organizações são 
dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios (ou 
acionistas), conselho de administração, diretoria executiva, órgãos de fiscalização e controle 
(onde se insere a auditoria interna) e as demais partes interessadas (stakeholders), como 
funcionários, clientes, fornecedores, credores, governo e a comunidade. Uma boa 
governança busca alinhar os interesses de todos esses atores, garantindo que a 
organização persiga seus objetivos de forma ética, transparente e sustentável. 

Os princípios fundamentais da boa governança corporativa, conforme difundidos por 
institutos como o IBGC (Instituto Brasileiro de Governança Corporativa), incluem: 

●​ Transparência (Disclosure): Disponibilizar para as partes interessadas as 
informações que sejam de seu interesse e não apenas aquelas impostas por lei ou 
regulamento, indo além do desempenho econômico-financeiro. 



●​ Equidade (Fairness): Tratamento justo e isonômico de todos os sócios e demais 
partes interessadas, levando em consideração seus direitos, deveres, necessidades, 
interesses e expectativas. 

●​ Prestação de Contas (Accountability): Os agentes de governança (como 
conselheiros e diretores) devem prestar contas de sua atuação de modo claro, 
conciso, compreensível e tempestivo, assumindo integralmente as consequências 
de seus atos e omissões. 

●​ Responsabilidade Corporativa: Zelar pela viabilidade econômico-financeira das 
organizações, reduzir as externalidades negativas de seus negócios e suas 
operações e aumentar as positivas, levando em consideração, no seu modelo de 
negócios, os diversos capitais (financeiro, manufaturado, intelectual, humano, social, 
ambiental, reputacional) no curto, médio e longo prazos. 

As estruturas chave que operacionalizam a governança corporativa incluem: 

●​ Assembleia Geral de Acionistas/Sócios: É o órgão máximo de deliberação, onde 
os proprietários da empresa exercem seu poder, como eleger os membros do 
conselho de administração e aprovar as contas. 

●​ Conselho de Administração: É o principal guardião da governança. Responsável 
por definir a estratégia de longo prazo da empresa, eleger (e destituir) os diretores 
executivos, supervisionar a atuação da gestão, proteger o patrimônio e zelar pelos 
valores da organização. 

●​ Comitês do Conselho: Para auxiliar o Conselho de Administração em suas 
diversas responsabilidades, podem ser formados comitês especializados, como o 
Comitê de Estratégia, Comitê de Finanças, Comitê de Pessoas e, crucialmente para 
nós, o Comitê de Auditoria. 

○​ O Comitê de Auditoria (ou órgão equivalente) desempenha um papel vital 
na supervisão da integridade das demonstrações financeiras, da eficácia dos 
controles internos, do processo de gestão de riscos, e da independência e 
desempenho das auditorias interna e externa. É a este Comitê que a função 
de auditoria interna geralmente se reporta funcionalmente, garantindo sua 
independência em relação à gestão executiva. 

●​ Diretoria Executiva (Gestão): Liderada pelo CEO (Chief Executive Officer) ou 
Diretor-Presidente, é responsável pela gestão do dia a dia da empresa, pela 
implementação da estratégia definida pelo Conselho e pelo alcance das metas 
operacionais e financeiras. 

●​ Conselho Fiscal (no contexto brasileiro): Um órgão independente da 
administração e da auditoria externa, eleito pelos acionistas, com a função principal 
de fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento de seus deveres 
legais e estatutários, emitindo parecer sobre as demonstrações financeiras. 

O Papel da Auditoria Interna na Governança Corporativa é multifacetado e de grande 
importância: 

●​ Avaliar a eficácia dos processos de governança: A auditoria interna pode e deve 
auditar aspectos da própria estrutura de governança, verificando se ela está 
desenhada e operando de forma eficaz para atingir os objetivos da organização. 



●​ Fornecer assurance ao Conselho e ao Comitê de Auditoria: Através de seus 
trabalhos, a auditoria interna oferece uma avaliação independente e objetiva sobre a 
adequação e eficácia dos controles internos, do gerenciamento de riscos e da 
conformidade com políticas e regulamentos, informações essenciais para a 
supervisão exercida pelo Conselho e pelo Comitê. 

●​ Promover uma cultura ética e de accountability: Ao examinar a aderência a 
códigos de conduta, políticas e procedimentos, e ao destacar a importância da 
responsabilidade individual, a auditoria interna contribui para fortalecer o ambiente 
ético. 

●​ Avaliar se a organização opera de acordo com as diretrizes estratégicas do 
Conselho e as políticas estabelecidas pela gestão. 

●​ Considere, por exemplo, que a auditoria interna pode ser solicitada pelo Comitê de 
Auditoria a avaliar o processo de tomada de decisão do Conselho de Administração 
referente a grandes projetos de investimento. Os auditores verificariam se as 
informações fornecidas ao Conselho para embasar essas decisões são completas, 
precisas e tempestivas, se as análises de risco foram adequadamente consideradas 
e se os trâmites processuais seguiram o regimento interno do Conselho e as 
melhores práticas de governança. Outro exemplo seria a auditoria da eficácia do 
canal de denúncias (whistleblowing) da empresa, que é um componente crucial da 
governança para identificar irregularidades. 

●​ A relação com o Comitê de Auditoria é particularmente estreita. O Executivo Chefe 
de Auditoria (CAE) se reporta funcionalmente ao Comitê, apresenta seu plano anual 
de auditoria para aprovação, discute os resultados das auditorias mais significativas 
(especialmente aquelas com achados de alto risco), informa sobre quaisquer 
limitações de escopo ou de recursos que possam afetar seu trabalho, e recebe 
orientação estratégica e apoio do Comitê para garantir a independência e a eficácia 
da função de auditoria interna. 

Navegando no Universo do Compliance: Aderência a Leis, 
Regulamentos e Políticas Internas 

Compliance, ou Conformidade, é o conjunto de disciplinas para fazer cumprir as normas 
legais e regulamentares, as políticas e as diretrizes estabelecidas para o negócio e para as 
atividades da instituição ou empresa, bem como evitar, detectar e tratar qualquer desvio ou 
inconformidade que possa ocorrer. Em essência, trata-se de assegurar que a organização 
opera "em linha" com todas as suas obrigações. 

Muitas organizações possuem uma Função de Compliance dedicada (que, no modelo das 
"Três Linhas", é considerada parte da Segunda Linha, assim como a Gestão de Riscos). 
Essa função é tipicamente responsável por: 

●​ Desenvolver e implementar o programa de compliance da organização. 
●​ Identificar as leis, regulamentos e normas internas aplicáveis. 
●​ Avaliar os riscos de não conformidade. 
●​ Desenvolver e ministrar treinamentos sobre temas de compliance para os 

funcionários. 
●​ Monitorar a aderência às políticas e procedimentos. 
●​ Investigar ou coordenar a investigação de possíveis violações de compliance. 



O Papel da Auditoria Interna (Terceira Linha) em Relação ao Compliance não é 
executar as atividades de compliance, mas sim prover uma avaliação independente sobre a 
eficácia do programa de compliance e da gestão dos riscos de não conformidade pela 
organização. Especificamente, a auditoria interna: 

●​ Avalia a eficácia do programa de compliance da organização: Verifica se a 
função de compliance está adequadamente estruturada, se possui os recursos 
necessários, se suas políticas e procedimentos são robustos e se suas atividades de 
monitoramento e treinamento são eficazes. 

●​ Realiza auditorias de conformidade específicas: Planeja e executa trabalhos de 
auditoria para testar diretamente a aderência da organização a leis, regulamentos ou 
políticas chave. 

○​ Exemplo: Uma auditoria para verificar se a empresa está cumprindo todos os 
requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no tratamento de 
dados pessoais de clientes e funcionários; ou uma auditoria para avaliar a 
conformidade com as normas anticorrupção (como a Lei da Empresa Limpa 
no Brasil ou o FCPA nos EUA) nas interações com agentes públicos. 

●​ Avalia se os controles internos implementados pela gestão para garantir a 
conformidade são adequadamente desenhados e estão operando eficazmente. 

●​ Pode identificar riscos de não conformidade que não foram adequadamente 
cobertos pelo programa de compliance da Segunda Linha. 

●​ Imagine uma instituição financeira. A auditoria interna pode auditar o programa de 
Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo (PLD/FT). Os 
auditores verificariam se as políticas internas de PLD/FT estão atualizadas e 
alinhadas com as regulamentações do Banco Central e do COAF, se os funcionários 
das áreas relevantes (como caixas, gerentes de contas, área de cadastro) 
receberam treinamento adequado, se os sistemas de monitoramento de transações 
suspeitas estão funcionando corretamente e gerando os alertas devidos, e se os 
reportes obrigatórios aos órgãos reguladores estão sendo feitos de forma precisa e 
tempestiva. Note que a auditoria interna não faz o reporte da transação suspeita em 
si, mas avalia se o banco possui um sistema eficaz para identificar, analisar e 
reportar. 

A Atuação da Auditoria Interna na Prevenção, Detecção e Investigação 
de Fraudes 

Fraude Corporativa pode ser definida como qualquer ato intencional de engano, omissão 
ou ocultação praticado para obter um ganho injusto ou ilegal, ou para causar uma perda a 
outrem. A ACFE (Association of Certified Fraud Examiners) classifica as fraudes 
ocupacionais em três categorias principais: 

1.​ Corrupção: O fraudador usa sua influência em transações comerciais de forma 
indevida para obter um benefício pessoal ou para outra pessoa (ex: suborno, 
propina, conflito de interesses, extorsão). 

2.​ Apropriação Indébita de Ativos: Furto ou uso indevido dos ativos da organização 
(ex: desvio de caixa, roubo de estoque, uso de ativos da empresa para fins 
pessoais, faturas falsas para desviar pagamentos). 



3.​ Demonstrações Financeiras Fraudulentas: Manipulação intencional das 
informações financeiras da empresa para enganar investidores, credores ou outros 
usuários (ex: superavaliação de receitas, subavaliação de despesas, ocultação de 
passivos). 

Para entender como as fraudes ocorrem, o modelo do Triângulo da Fraude (desenvolvido 
por Donald Cressey) é muito útil. Ele postula que três elementos geralmente estão 
presentes quando uma fraude ocorre: 

●​ Pressão (ou Incentivo/Motivação): Uma necessidade ou desejo percebido pelo 
indivíduo (ex: problemas financeiros pessoais, dívidas de jogo, pressão para atingir 
metas de desempenho irrealistas, ganância). 

●​ Oportunidade: Uma percepção de que existe uma brecha nos controles internos ou 
uma falta de supervisão que permitiria que a fraude fosse cometida e não detectada. 

●​ Racionalização: Uma justificativa interna que o fraudador usa para convencer a si 
mesmo de que seu ato é aceitável ou não tão grave (ex: "Eu só estou pegando 
emprestado e vou devolver", "Todo mundo faz isso", "Eu mereço mais do que a 
empresa me paga"). 

○​ Alguns modelos mais recentes adicionam um quarto elemento, formando o 
Diamante da Fraude: Capacidade – as habilidades pessoais, o 
conhecimento técnico, a posição na organização ou a inteligência 
necessários para identificar a oportunidade e executar a fraude com sucesso. 

A responsabilidade primária pela prevenção e detecção de fraudes recai sobre a 
gestão da organização, que deve implementar um sistema robusto de controles internos e 
promover uma cultura ética. A auditoria interna, conforme as normas do IIA, não é 
primariamente responsável por detectar todas as fraudes, mas deve possuir conhecimento 
suficiente sobre fraude para poder identificar indicadores de sua possível ocorrência ("red 
flags") e avaliar os riscos de fraude a que a organização está exposta. 

O Papel da Auditoria Interna na Prevenção a Fraudes: 

●​ Avaliar a adequação e a eficácia dos controles internos desenhados pela gestão 
especificamente para prevenir fraudes (controles antifraude). 

●​ Promover uma cultura de ética, integridade e conscientização sobre os riscos e 
consequências da fraude. 

●​ Recomendar melhorias nos processos e controles que possam reduzir as 
oportunidades para a ocorrência de fraudes. 

●​ Exemplo: Ao auditar o processo de reembolso de despesas, a auditoria interna pode 
recomendar a implementação de um sistema que cruze automaticamente os pedidos 
de reembolso com agendas de viagem e que exija o envio digitalizado de todos os 
comprovantes, além de uma revisão por amostragem mais rigorosa das despesas 
de valores elevados, para reduzir o risco de pedidos fraudulentos. 

O Papel da Auditoria Interna na Detecção de Fraudes: 

●​ Aplicar ceticismo profissional em todos os trabalhos de auditoria. 



●​ Utilizar técnicas de auditoria, incluindo análise de dados (data analytics), para 
identificar transações suspeitas, padrões anômalos ou desvios inexplicados que 
possam ser indicadores de fraude. 

●​ Estar atenta a "red flags" (sinais de alerta) durante a execução dos trabalhos. Esses 
sinais podem ser comportamentais (ex: funcionário vivendo um estilo de vida 
incompatível com seu salário, recusa em tirar férias), documentais (ex: documentos 
alterados, assinaturas suspeitas) ou analíticos (ex: aumento repentino de despesas 
em uma determinada conta). 

●​ Considere que, ao analisar as comissões pagas a vendedores, a auditoria interna 
utiliza data analytics para identificar um vendedor cujas comissões dispararam nos 
últimos meses, de forma desproporcional ao crescimento médio das vendas da 
equipe. Isso pode ser um "red flag" para vendas fictícias ou conluio com clientes, e 
mereceria uma investigação mais aprofundada. 

O Papel da Auditoria Interna na Investigação de Fraudes: 

●​ Quando surge uma suspeita ou uma alegação de fraude (por exemplo, através de 
um canal de denúncias, de um achado de auditoria ou de uma comunicação da 
gestão), a auditoria interna pode ser envolvida na condução da investigação. Isso 
dependerá da política da organização, da estrutura interna (algumas empresas têm 
departamentos de investigação de fraudes separados), da competência técnica da 
equipe de auditoria para investigações e dos recursos disponíveis. 

●​ Se envolvida, a auditoria interna deve conduzir a investigação com objetividade, 
confidencialidade e profissionalismo, buscando coletar evidências suficientes e 
apropriadas para determinar os fatos, identificar os responsáveis (se houver), 
quantificar as perdas e entender como a fraude ocorreu (as falhas de controle que 
permitiram). 

●​ Geralmente, as investigações de fraude são conduzidas em estreita colaboração 
com outras áreas, como o departamento jurídico, segurança empresarial, 
compliance e recursos humanos. 

●​ Exemplo: Após uma denúncia anônima no canal ético da empresa alegando que um 
gerente de compras está recebendo propina de um fornecedor em troca de 
favorecimento em licitações, o Comitê de Auditoria pode designar uma equipe 
composta por auditores internos e pelo departamento jurídico para investigar as 
alegações. Essa equipe pode analisar e-mails, registros de licitações, contratos, 
movimentações financeiras e entrevistar as partes envolvidas e outras testemunhas. 

Muitas organizações implementam Programas de Gestão de Riscos de Fraude (Fraud 
Risk Management Programs), e a auditoria interna pode ter um papel importante na 
avaliação da eficácia desses programas, verificando se eles incluem elementos como 
avaliação de riscos de fraude, políticas antifraude claras, treinamento, mecanismos de 
detecção, canais de denúncia e protocolos de investigação. 

Sinergias e Desafios: Integrando Auditoria Interna, Governança, 
Compliance e Prevenção a Fraudes 



Para entender como essas funções se integram, o Modelo das Três Linhas (anteriormente 
conhecido como "Modelo das Três Linhas de Defesa", atualizado pelo IIA em 2020) é muito 
útil. Ele descreve os papéis e responsabilidades na gestão de riscos e controles: 

●​ Primeira Linha: Envolve a gestão operacional e todos os funcionários que 
possuem e gerenciam os riscos e os controles no dia a dia de suas atividades. Eles 
são os "donos" dos riscos e dos controles. 

●​ Segunda Linha: Inclui as funções de supervisão que auxiliam na gestão de 
riscos e compliance, como os departamentos de Gestão de Riscos, Compliance, 
Controles Internos, Segurança da Informação, Qualidade, entre outros. Eles 
estabelecem políticas, metodologias, ferramentas, monitoram a conformidade e 
aconselham a primeira linha. 

●​ Terceira Linha: É representada pela Auditoria Interna, que fornece avaliação 
(assurance) e aconselhamento independentes e objetivos sobre a adequação e 
eficácia da governança, do gerenciamento de riscos e dos controles internos, 
incluindo a atuação da primeira e da segunda linhas. 

●​ Acima dessas três linhas estão os Órgãos de Governança (Conselho de 
Administração, Comitê de Auditoria), que supervisionam todo o sistema e são os 
principais destinatários dos serviços da auditoria interna. Os Auditores Externos 
também desempenham um papel, fornecendo assurance adicional, principalmente 
sobre as demonstrações financeiras. 

Sinergias: 

●​ Uma boa governança corporativa cria o "tom no topo" e as estruturas necessárias 
para que um programa de compliance eficaz e controles antifraude robustos sejam 
valorizados e implementados. 

●​ Um programa de compliance forte ajuda a mitigar riscos legais e regulatórios, o 
que, por sua vez, reduz as oportunidades para certos tipos de fraude e fortalece a 
governança ao demonstrar o compromisso da empresa com a ética e a legalidade. 

●​ A auditoria interna, ao avaliar independentemente todas essas áreas, promove a 
melhoria contínua e ajuda a garantir que elas estejam funcionando de forma 
integrada e eficaz. Ela pode identificar lacunas ou sobreposições. 

●​ É fundamental que haja coordenação e comunicação entre a auditoria interna e as 
funções da segunda linha (compliance, gestão de riscos) para evitar duplicação de 
esforços, compartilhar informações relevantes (respeitando a confidencialidade e a 
independência) e garantir uma cobertura abrangente dos riscos da organização. 

●​ Um exemplo prático de sinergia: O Comitê de Auditoria (órgão de governança), 
preocupado com os riscos de corrupção em transações internacionais, solicita à 
Auditoria Interna (Terceira Linha) que realize uma avaliação da eficácia do programa 
de treinamento anticorrupção desenvolvido pela área de Compliance (Segunda 
Linha) e implementado pelos gestores de vendas internacionais (Primeira Linha). 

Desafios: 

●​ Manter a independência da Auditoria Interna: Ao mesmo tempo em que colabora 
e se coordena com as outras linhas, a auditoria interna deve preservar sua 



independência e objetividade, evitando assumir responsabilidades que são da 
gestão ou da segunda linha. 

●​ Evitar sobreposição de papéis ou lacunas na cobertura: Uma falta de clareza 
nos papéis e responsabilidades pode levar a uma duplicação ineficiente de esforços 
em algumas áreas e à negligência de outras. 

●​ Lidar com a "fadiga de auditoria/compliance": As áreas de negócio (Primeira 
Linha) podem, por vezes, sentir-se sobrecarregadas com múltiplas solicitações e 
revisões da Segunda e Terceira Linhas. É preciso buscar eficiência e comunicação 
coordenada. 

●​ Manter as competências da Auditoria Interna atualizadas: O cenário de 
governança, compliance e fraude é dinâmico, com novas leis, regulamentos, 
técnicas de fraude sofisticadas e melhores práticas emergindo constantemente. A 
equipe de auditoria interna precisa de treinamento e desenvolvimento contínuos. 

●​ Influenciar a cultura organizacional: O maior desafio, muitas vezes, é ir além da 
simples verificação de conformidade com regras e realmente influenciar a cultura da 
organização para que a ética, a integridade, o respeito às normas e a aversão à 
fraude sejam valores genuinamente internalizados por todos, desde o "chão de 
fábrica" até o mais alto nível de liderança, e não apenas práticas adotadas "para 
constar" ou por medo de punição. 

●​ Um exemplo de desafio: A área de Compliance (Segunda Linha) implementa um 
novo e complexo software de monitoramento de transações para detectar atividades 
suspeitas. A Auditoria Interna (Terceira Linha) precisa rapidamente desenvolver a 
competência técnica para auditar a configuração, a parametrização e a eficácia 
desse software, sem se envolver em sua operação diária, que é responsabilidade da 
Primeira ou Segunda Linha. 

Ao navegar habilmente por essas intersecções, a auditoria interna não apenas cumpre seu 
mandato de avaliação, mas também se posiciona como um consultor de confiança e um 
agente de fortalecimento da integridade e da resiliência da organização frente aos 
complexos desafios do mundo corporativo. 

 

Tendências e o futuro da auditoria interna: auditoria 
ágil, análise de dados (data analytics) e o impacto da 
inteligência artificial 
O cenário em que as organizações operam está em constante e acelerada mutação. A 
auditoria interna, para manter sua relevância e continuar agregando valor, precisa não 
apenas acompanhar essas mudanças, mas, idealmente, antecipá-las. Novas metodologias, 
como a Auditoria Ágil, o uso cada vez mais sofisticado da Análise de Dados e o advento da 
Inteligência Artificial estão revolucionando a forma como os auditores internos trabalham e o 
tipo de insight que podem oferecer. 

O Cenário em Transformação: Forças Impulsoras da Evolução na 
Auditoria Interna 



Diversas forças estão convergindo para impulsionar uma profunda transformação na prática 
da auditoria interna: 

●​ Aceleração Tecnológica: O surgimento e a rápida adoção de tecnologias como Big 
Data (grandes volumes de dados), computação em nuvem (Cloud Computing), 
Internet das Coisas (IoT), mobilidade, Inteligência Artificial (IA), Machine Learning 
(ML) e Blockchain estão criando novas oportunidades e, simultaneamente, novos e 
complexos riscos para as organizações. 

●​ Complexidade Crescente dos Negócios: As empresas operam em mercados cada 
vez mais globalizados, com cadeias de suprimentos intrincadas que se estendem 
por múltiplos países, e novos modelos de negócio (como a economia de plataforma, 
a economia compartilhada ou a gig economy) desafiam as estruturas tradicionais de 
controle e gestão. 

●​ Aumento das Expectativas dos Stakeholders: Acionistas, conselheiros, 
reguladores e a sociedade em geral demandam cada vez mais transparência, 
responsabilidade (accountability) e um nível de assurance mais robusto e, 
idealmente, mais próximo do tempo real. Espera-se que a auditoria interna forneça 
não apenas avaliações retrospectivas, mas também insights proativos que ajudem a 
organização a antecipar problemas e a tomar melhores decisões. 

●​ Ambiente Regulatório Dinâmico: Novas leis e regulamentos estão surgindo em um 
ritmo acelerado, especialmente em áreas como privacidade e proteção de dados 
(ex: LGPD no Brasil, GDPR na Europa), cibersegurança, sustentabilidade (ESG – 
Environmental, Social and Governance) e combate à corrupção. Manter a 
conformidade nesse cenário é um desafio constante. 

●​ Velocidade das Mudanças e dos Riscos: Os riscos não são mais estáticos; eles 
emergem, evoluem e se interconectam com uma velocidade impressionante. A 
capacidade de identificar, avaliar e responder a esses riscos de forma ágil tornou-se 
crucial para a sobrevivência e o sucesso das organizações. 

Imagine, por exemplo, uma empresa de varejo que decide migrar toda a sua infraestrutura 
de TI para a nuvem e adotar uma arquitetura de microsserviços para suas aplicações de 
e-commerce. Essa mudança, embora possa trazer benefícios de escalabilidade e agilidade, 
cria um cenário completamente novo de riscos de segurança, disponibilidade, conformidade 
e governança de TI. Uma auditoria interna que opera em ciclos anuais, com abordagens 
tradicionais, pode ter dificuldade em acompanhar a velocidade dessas mudanças e em 
fornecer assurance tempestiva para a alta gestão e o conselho de que os controles nesse 
novo ambiente são adequados. Os stakeholders querem saber agora se os riscos estão 
sendo gerenciados, e não apenas em um relatório emitido meses depois. É nesse contexto 
que novas abordagens se tornam não apenas desejáveis, mas essenciais. 

AuditorIA Ágil (Agile Auditing): Flexibilidade e Foco no Valor em Tempo 
Real 

A Auditoria Ágil representa uma adaptação dos princípios e metodologias ágeis – 
originalmente popularizados no mundo do desenvolvimento de software (como Scrum e 
Kanban) – para o processo de auditoria interna. O objetivo é tornar a auditoria mais flexível, 
colaborativa, responsiva às mudanças e focada em entregar valor rapidamente e de forma 
contínua para a organização. 



Princípios Chave da Auditoria Ágil: 

●​ Colaboração intensiva com os stakeholders: Envolvimento constante e próximo 
com as áreas auditadas e outros interessados, tratando-os como parceiros no 
processo. 

●​ Ciclos de auditoria mais curtos e iterativos (sprints): Em vez de longos projetos 
de auditoria monolíticos, o trabalho é dividido em "sprints" mais curtos (geralmente 
de 2 a 4 semanas), cada um com objetivos claros e entregáveis definidos. 

●​ Foco em entregar valor rapidamente e continuamente: Ao final de cada sprint, a 
equipe de auditoria busca entregar insights e recomendações relevantes, em vez de 
esperar pelo final de um longo projeto. 

●​ Priorização dinâmica baseada em riscos e no feedback dos stakeholders: O 
que será auditado em cada sprint é definido com base nos riscos mais prementes e 
nas necessidades da organização, com flexibilidade para ajustar prioridades 
conforme novas informações surgem. 

●​ Adaptabilidade a mudanças: Se o ambiente de riscos muda ou se novas 
informações relevantes aparecem durante um sprint, a equipe de auditoria ágil está 
preparada para se adaptar e reorientar seus esforços. 

●​ Comunicação frequente e transparente: Manter todas as partes interessadas 
informadas sobre o progresso, os achados preliminares e quaisquer obstáculos. 

●​ Equipes auto-organizáveis e multifuncionais: Equipes de auditoria mais 
empoderadas, com diversas competências, que trabalham juntas para definir a 
melhor forma de atingir os objetivos do sprint. 

Como Funciona na Prática: 

●​ A equipe de auditoria, em conjunto com os stakeholders, planeja um sprint com um 
escopo bem definido (ex: avaliar os controles sobre o processo de integração de 
novos fornecedores de alto risco). 

●​ Durante o sprint, a equipe realiza reuniões diárias curtas (daily stand-ups ou 
huddles) para discutir o progresso, o que foi feito no dia anterior, o que será feito 
hoje e quaisquer impedimentos. 

●​ Ao final do sprint, ocorre uma revisão do sprint, onde a equipe apresenta os 
resultados parciais (achados, recomendações) para os stakeholders e coleta 
feedback imediato. 

●​ Também é realizada uma retrospectiva do sprint, onde a própria equipe de 
auditoria avalia o que funcionou bem, o que pode ser melhorado em seu processo 
de trabalho para os próximos sprints. 

●​ Os relatórios tendem a ser mais curtos, mais visuais, mais frequentes e focados 
nos insights mais críticos e acionáveis, em vez de longos documentos narrativos. 

Benefícios da Auditoria Ágil: 

●​ Maior relevância e oportunidade dos achados: As informações chegam à gestão 
mais rapidamente, permitindo ações corretivas mais ágeis. 

●​ Melhor alinhamento com as prioridades da organização: O foco é ajustado 
dinamicamente para os riscos que mais importam no momento. 



●​ Maior engajamento e satisfação das áreas auditadas: A abordagem colaborativa 
tende a reduzir a percepção da auditoria como uma atividade puramente 
fiscalizatória. 

●​ Capacidade de resposta mais rápida a riscos emergentes. 
●​ Maior satisfação e desenvolvimento da equipe de auditoria: O trabalho em ciclos 

curtos, com entregas frequentes de valor, pode ser mais motivador. 

Desafios da Implementação: 

●​ Mudança cultural: Requer uma mudança de mentalidade tanto da equipe de 
auditoria (que pode estar acostumada a processos mais lineares e formais) quanto 
da organização como um todo. 

●​ Novas habilidades: Os auditores precisam desenvolver ou aprimorar habilidades de 
facilitação, comunicação mais dinâmica, negociação e trabalho em equipe 
auto-organizável. 

●​ Adaptação da documentação e dos padrões: Os papéis de trabalho e os 
relatórios precisam ser adaptados para o formato ágil, sem perder o rigor e a 
conformidade com as normas profissionais. 

Imagine, por exemplo, que em vez de conduzir uma auditoria tradicional de três meses 
sobre todo o vasto departamento de marketing de uma empresa, a equipe de auditoria ágil 
decide realizar um primeiro sprint de duas semanas focado especificamente nos riscos 
associados ao processo de gestão de campanhas em mídias sociais (um risco 
emergente devido a novas regulamentações de publicidade digital). Ao final dessas duas 
semanas, eles entregam um relatório conciso e visual com os principais achados e 
recomendações para esse processo específico. No sprint seguinte, com base no feedback 
e na reavaliação de riscos, eles podem decidir focar em outro processo crítico do marketing, 
como a gestão de contratos com influenciadores digitais, e assim por diante, 
entregando valor de forma incremental. 

Análise Avançada de Dados (Data Analytics) e AuditorIA Contínua: Do 
Reativo ao Preditivo 

O uso de dados sempre foi parte da auditoria, mas a capacidade de analisar grandes 
volumes de dados (Big Data) de forma sofisticada está transformando radicalmente a 
profissão. Saímos de uma era de amostragem manual e uso de CAATs básicos para um 
cenário onde a Análise Avançada de Dados (Data Analytics) e a Auditoria Contínua 
permitem uma cobertura muito mais ampla e insights muito mais profundos. 

O que é Data Analytics em Auditoria? É a ciência e a arte de examinar dados brutos com 
o propósito de tirar conclusões sobre essa informação. Em auditoria, envolve o uso de 
software especializado e técnicas estatísticas para analisar grandes conjuntos de dados 
(buscando cobrir 100% da população de transações, quando viável e relevante) para 
identificar padrões ocultos, anomalias, tendências, outliers (pontos fora da curva) e 
correlações que possam indicar riscos não percebidos, deficiências de controle, fraudes 
potenciais ou oportunidades de melhoria de eficiência. 

Técnicas Comuns de Data Analytics: 



●​ Análise Descritiva: Responde à pergunta "O que aconteceu?". Envolve a 
sumarização e visualização de dados históricos (ex: dashboards com Key 
Performance Indicators - KPIs e Key Risk Indicators - KRIs). 

●​ Análise Diagnóstica: Busca entender "Por que aconteceu?". Envolve técnicas 
como drill-down (aprofundamento nos dados), descoberta de dados e correlações 
para investigar as causas de anomalias ou tendências. 

●​ Análise Preditiva: Tenta prever "O que provavelmente acontecerá no futuro?". 
Utiliza modelos estatísticos e de machine learning para estimar a probabilidade de 
eventos futuros com base em dados históricos (ex: modelagem para prever quais 
transações têm maior risco de serem fraudulentas). 

●​ Análise Prescritiva: Sugere "O que deveríamos fazer a respeito?". Vai além da 
previsão e recomenda ações ou otimizações (ex: otimizar a alocação de recursos de 
auditoria com base na previsão de riscos). 

Ferramentas como ACL, IDEA, Arbutus, Alteryx, linguagens como Python (com bibliotecas 
como Pandas, NumPy, Scikit-learn) e R, bancos de dados SQL, e plataformas de Business 
Intelligence (BI) como Tableau e Microsoft Power BI são cada vez mais comuns no arsenal 
do auditor interno. 

Auditoria Contínua e Monitoramento Contínuo: 

●​ Monitoramento Contínuo (Continuous Monitoring - CM): São processos 
implementados pela gestão (Primeira e Segunda Linhas) para verificar 
continuamente os controles e as transações em tempo real ou quase real. 
Geralmente envolvem sistemas automatizados que geram alertas para a gestão 
quando exceções ou desvios de política são detectados. 

●​ Auditoria Contínua (Continuous Auditing - CA): São processos implementados 
pela auditoria interna (Terceira Linha) para realizar avaliações automatizadas e 
frequentes (diárias, semanais, mensais) dos controles e dos riscos, utilizando dados 
extraídos diretamente dos sistemas da organização. A CA permite que a auditoria 
forneça assurance de forma muito mais tempestiva. 

●​ Considere um exemplo de Auditoria Contínua: A equipe de auditoria interna 
desenvolve e implementa scripts automatizados que rodam todas as noites para 
analisar 100% das transações de compras do dia anterior. Esses scripts podem 
verificar automaticamente se todos os pedidos de compra acima de um certo valor 
tiveram a aprovação eletrônica requerida, se houve pagamentos para fornecedores 
não cadastrados ou com dados bancários suspeitos, ou se houve compras com 
preços unitários que desviaram significativamente da média histórica para aquele 
item. Um relatório de exceções é gerado automaticamente para revisão prioritária 
pelo auditor na manhã seguinte. 

Benefícios do Data Analytics e da Auditoria Contínua: 

●​ Possibilidade de analisar 100% das transações em muitos casos, em vez de 
depender de amostragens limitadas. 

●​ Detecção mais rápida de erros, fraudes, ineficiências e não conformidades. 
●​ Maior eficiência e eficácia da auditoria, liberando tempo dos auditores para 

atividades de maior valor agregado (análise, julgamento, aconselhamento). 



●​ Geração de insights mais profundos e proativos para a gestão. 
●​ Melhor avaliação de riscos e direcionamento mais preciso dos esforços de 

auditoria. 

Desafios: 

●​ Acesso e qualidade dos dados: Garantir acesso aos dados relevantes dos 
diversos sistemas da empresa e lidar com questões de qualidade, integridade e 
formato dos dados. 

●​ Habilidades e treinamento da equipe: Os auditores precisam desenvolver novas 
competências em análise de dados, estatística e uso de ferramentas especializadas. 

●​ Custo das ferramentas e da infraestrutura tecnológica. 
●​ Integração com os sistemas da empresa e a necessidade de colaboração com a 

área de TI. 

Um exemplo prático de Data Analytics: A auditoria interna de uma grande seguradora utiliza 
técnicas de análise de dados para examinar todos os sinistros de automóveis pagos no 
último ano. Eles podem identificar padrões como múltiplas reclamações para o mesmo 
veículo em curtos períodos, sinistros com valores muito próximos ao limite máximo da 
apólice, ou concentração de sinistros envolvendo as mesmas oficinas ou os mesmos 
peritos, o que poderia indicar atividades fraudulentas ou conluio, merecendo uma 
investigação detalhada. 

O Impacto da Inteligência Artificial (IA) e do Machine Learning (ML) na 
AuditorIA Interna 

A Inteligência Artificial (IA) e seu subcampo, o Machine Learning (ML), representam a 
próxima fronteira na evolução da auditoria interna, com o potencial de transformar ainda 
mais profundamente a profissão. 

●​ IA: Refere-se à capacidade de sistemas computacionais de realizar tarefas que 
normalmente exigiriam inteligência humana, como aprender, raciocinar, resolver 
problemas, perceber o ambiente, compreender a linguagem natural e tomar 
decisões. 

●​ ML: É uma abordagem da IA onde os sistemas "aprendem" a partir de grandes 
volumes de dados, identificando padrões e fazendo previsões ou tomando decisões 
sem serem explicitamente programados para cada cenário específico. 

Aplicações Potenciais e Emergentes na Auditoria Interna: 

●​ Análise Preditiva de Riscos Avançada: Modelos de ML podem ser treinados para 
analisar uma vasta gama de dados internos (financeiros, operacionais, de RH, de 
sistemas) e externos (notícias do setor, dados econômicos, mídias sociais, 
informações de fornecedores) para prever com maior acurácia a probabilidade de 
ocorrência de determinados riscos (ex: o risco de falência de um fornecedor crítico, o 
risco de um cliente se tornar inadimplente, o risco de fraude em um tipo específico 
de transação). 

●​ Detecção Inteligente de Anomalias e Fraudes: Algoritmos de ML podem aprender 
o "comportamento normal" dos processos de negócio e dos padrões de transação e, 



então, identificar desvios sutis ou complexos que seriam muito difíceis de serem 
detectados por análises baseadas em regras ou por auditores humanos. Eles podem 
sinalizar atividades suspeitas com um "score de risco". 

●​ Processamento de Linguagem Natural (PLN): Uma área da IA que permite aos 
computadores entender, interpretar e gerar linguagem humana. Na auditoria, o PLN 
pode ser usado para analisar rapidamente grandes volumes de documentos não 
estruturados – como contratos, e-mails, atas de reunião, relatórios de 
sustentabilidade, políticas internas – para identificar riscos, cláusulas contratuais 
problemáticas, indicadores de não conformidade, ou até mesmo o "sentimento" 
(positivo, negativo, neutro) em comunicações internas que possa indicar problemas 
culturais. 

○​ Exemplo: Utilizar PLN para revisar automaticamente todos os contratos com 
fornecedores em busca de cláusulas de rescisão que sejam excessivamente 
onerosas para a empresa, ou para identificar termos que possam indicar 
riscos de corrupção ou conflito de interesses. 

●​ Automação Inteligente de Testes de Auditoria: A combinação de Robotic Process 
Automation (RPA) com IA (formando a "Automação Inteligente de Processos" ou 
IPA) pode permitir que robôs executem testes de controle e substantivos de forma 
mais autônoma e inteligente, adaptando-se a pequenas variações nos processos. 

●​ Otimização do Planejamento da Auditoria: Sistemas de IA poderiam auxiliar os 
Executivos Chefes de Auditoria (CAEs) a otimizar o plano anual de auditoria, 
sugerindo as áreas de maior risco com base em uma análise contínua de múltiplos 
fatores e ajudando a alocar os recursos da equipe de forma mais eficiente. 

●​ Auditoria de Algoritmos e Modelos de IA: À medida que as próprias organizações 
utilizam cada vez mais sistemas de IA e ML em suas operações críticas (ex: para 
aprovação de crédito, precificação dinâmica, diagnóstico médico, carros 
autônomos), surge uma nova e importante área de atuação para a auditoria interna: 
auditar esses próprios algoritmos e modelos de IA. O objetivo seria garantir que eles 
são éticos, justos (livres de vieses discriminatórios), transparentes (explicáveis), 
seguros, confiáveis e que funcionam conforme o esperado. 

Benefícios Esperados da IA e ML na Auditoria: 

●​ Auditorias ainda mais proativas e preditivas, focadas em antecipar riscos em vez 
de apenas reagir a problemas passados. 

●​ Maior eficiência e capacidade de cobrir riscos complexos e grandes volumes de 
dados. 

●​ Liberação dos auditores de tarefas mais repetitivas e de baixo valor agregado, 
permitindo que eles se concentrem em julgamento profissional, pensamento crítico, 
comunicação de insights estratégicos e aconselhamento à gestão. 

Desafios e Considerações Éticas: 

●​ Novas habilidades e talentos: A necessidade de auditores com conhecimentos em 
ciência de dados, estatística, programação e IA, ou a integração de cientistas de 
dados nas equipes de auditoria. 

●​ O problema da "caixa preta" (black box) de alguns algoritmos de ML: A dificuldade 
em entender e explicar exatamente como um modelo de IA chegou a uma 



determinada conclusão ou previsão, o que pode ser um desafio para a transparência 
e a responsabilização. 

●​ Vieses nos dados de treinamento: Se os dados usados para treinar um modelo de 
ML contêm vieses históricos (ex: discriminação racial ou de gênero em decisões de 
contratação passadas), o modelo pode aprender e perpetuar esses vieses em suas 
próprias decisões, com sérias consequências éticas e legais. 

●​ Segurança e privacidade dos dados utilizados para treinar e operar os sistemas 
de IA da auditoria. 

●​ Custo e complexidade da implementação de soluções de IA robustas. 
●​ Responsabilidade (accountability) pelas decisões e ações tomadas com base nas 

recomendações ou alertas gerados por sistemas de IA. 

Uma visão de futuro (mas cada vez mais próxima da realidade em algumas organizações 
pioneiras): Um sistema de IA integrado à função de auditoria interna que monitora 
continuamente uma vasta gama de indicadores de risco da empresa (financeiros, 
operacionais, de mercado, de conformidade, de sentimento em mídias sociais), analisa 
notícias do setor e mudanças regulatórias em tempo real, e automaticamente sugere ao 
CAE quais áreas ou processos devem ser priorizados no plano de auditoria, fornecendo um 
"score de risco dinâmico" e em constante atualização para cada unidade auditável do 
universo da empresa. 

O Auditor Interno do Futuro: Consultor de Confiança, Tecnologicamente 
Habilitado e Estrategicamente Alinhado 

Todas essas tendências convergem para um novo perfil do auditor interno do futuro – um 
profissional que transcende o papel tradicional de verificador de conformidade e se 
posiciona como um consultor de confiança, um parceiro estratégico da gestão e um agente 
de transformação positiva na organização. 

Novas (ou reforçadas) Competências Necessárias: 

●​ Proficiência em tecnologia e análise de dados: Não necessariamente ser um 
programador expert, mas entender como a tecnologia funciona, quais são seus 
riscos e como utilizar ferramentas de análise de dados para extrair insights. 

●​ Pensamento crítico e resolução de problemas complexos: A capacidade de 
analisar situações ambíguas, conectar informações de diversas fontes, identificar 
causas raízes e propor soluções inovadoras e práticas. 

●​ Inteligência emocional, comunicação persuasiva e habilidades de influência: A 
capacidade de construir relacionamentos de confiança, de comunicar ideias 
complexas de forma clara e convincente para diferentes públicos, e de influenciar a 
gestão a adotar mudanças positivas, mesmo quando são difíceis. 

●​ Visão de negócios e perspicácia estratégica: Entender profundamente o negócio 
da organização, sua estratégia, seu mercado, seus concorrentes e como os riscos e 
os controles se encaixam nesse contexto maior. 

●​ Adaptabilidade, agilidade de aprendizado e resiliência: A capacidade de se 
ajustar rapidamente a novas situações, de aprender continuamente novas 
habilidades e tecnologias, e de lidar com a pressão e a incerteza. 



Mudança de Mentalidade: 

●​ De um foco predominantemente em encontrar erros e problemas passados 
("detetive") para uma mentalidade mais proativa e prospectiva, ajudando a 
organização a construir resiliência, a antecipar riscos e a otimizar seus processos 
("arquiteto de confiança", "consultor estratégico", "catalisador de melhorias"). 

Maior Foco em Áreas Emergentes e Estratégicas: 

●​ Riscos emergentes (como os relacionados a novas tecnologias, mudanças 
climáticas, instabilidade geopolítica) e riscos estratégicos (que podem ameaçar o 
modelo de negócios ou a sobrevivência da empresa). 

●​ Cultura organizacional e ética: Avaliar se a cultura da empresa promove 
comportamentos éticos, a tomada de decisões responsáveis e uma forte consciência 
de controle. 

●​ Sustentabilidade (ESG): Fornecer assurance sobre os processos e relatórios de 
ESG, avaliando os riscos e oportunidades associados. 

●​ Cibersegurança e privacidade de dados: Áreas que continuarão a ser de altíssimo 
risco e a exigir atenção especializada da auditoria. 

Mesmo com todas essas transformações tecnológicas e metodológicas, os princípios 
éticos fundamentais da auditoria interna – integridade, objetividade, confidencialidade e 
competência – permanecem como a rocha sobre a qual a profissão se sustenta. Eles se 
tornam ainda mais cruciais em um mundo de crescente complexidade e onde a confiança é 
um ativo cada vez mais valioso. 

O auditor interno do futuro, portanto, não será apenas um especialista em controles ou um 
detetor de não conformidades. Ele será um profissional multifacetado, que combina 
profundo conhecimento técnico com habilidades interpessoais apuradas, que utiliza a 
tecnologia como uma aliada poderosa para gerar insights e que, acima de tudo, atua como 
um parceiro estratégico, ajudando a organização a navegar pelos desafios, a aproveitar as 
oportunidades e a construir um futuro mais seguro, ético e bem-sucedido. Este é o caminho 
para que a auditoria interna continue a ser uma função indispensável e de alto valor 
agregado no século XXI e além. 
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